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RESUMO 

 

A Economia Azul (também chamada de Crescimento Azul) é uma abordagem que busca pro-

mover o diálogo entre economia do mar e sustentabilidade. Para que isso seja possível, se faz 

necessário mudar as tecnologias existentes ao mesmo tempo em que se desenvolve novas outras 

capazes de atender ao chamado por uma economia blue friendly. Esta tese representa um es-

forço em direção à mensuração da sustentabilidade, fazendo uma aproximação entre gestão da 

inovação e Economia Azul. Buscou-se, portanto, responder a seguinte questão de pesquisa: É 

possível desenvolver um instrumento que efetivamente mensure o desenvolvimento científico 

e tecnológico capaz de contribuir com uma Economia Azul? O primeiro passo nessa direção foi 

sistematizar o conhecimento e produção científica sobre a Economia Azul, uma vez que se trata 

de um campo ainda em construção e, portanto, sujeito a uma desordem conceitual. O segundo 

passo foi revisitar o argumento da Hélice Quíntupla da inovação para discutir como o alinha-

mento entre a universidade, o governo, o setor produtivo e a sociedade civil pode ser repensado 

para acelerar o surgimento das inovações sociais e tecnológicas no ambiente azul, denominada 

aqui de Inovação Azul. Por fim, considerando que as inovações surgem a partir de um processo 

gradativo de desenvolvimento, um terceiro passo consistiu em desenvolver e validar uma escala 

capaz de mensurar a evolução das Inovações Azuis. Para que essa proposta se concretizasse, 

foi realizada uma solda teórica entre a Technology Readiness Level (TRL) desenvolvida pela 

Agência Espacial Americana (NASA), utilizada para medir a maturidade de tecnologias em 

desenvolvimento e os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) enquanto variável 

proxy, criando o que se denomina aqui de Blue-Technology Readiness Level (B-TRL). Essa 

nova escala foi validada qualitativamente por meio de uma pesquisa exploratória que buscou 

evidências empíricas fornecidas por cinquenta respondentes ligados às pesquisas com o ambi-

ente azul. 

 

Palavras-chave: Economia Azul. Crescimento Azul. Technology Readiness Level. Objetivos 

do Desenvolvimento Sustentável. Inovação Azul.  

 

 

 

 

 

 



 

 

ABSTRACT 

 

The Blue Economy (or Blue Growth) is an approach that seeks to bring a proposal of sustaina-

bility to the economy of the sea. For this to be possible, it is necessary to change existing tech-

nologies and/or create new ones capable of responding to the proposal of a blue-friendly econ-

omy. This thesis represents an effort to bring together the management of innovation and tech-

nology in the Blue Economy, seeking to deliver an instrument capable of guiding the level of 

readiness of developing technologies until they become, in fact, what is here named Blue Inno-

vation. The first step in this direction was to seek to systematize knowledge and scientific pro-

duction around the Blue Economy, since it is a field still under construction. The second point 

was to discuss how the university-government-business relationship can be aligned to enhance 

the emergence of Blue Innovations, accelerating the transition to a more sustainable economy. 

The third step was to revisit the Technology Readiness Level (TRL), a scale widely used to 

measure the maturity of a developing technology, in order to adapt it to the assumptions of the 

Blue Economy. For this to be possible, a theoretical weld was carried out between the TRL and 

the Sustainable Development Goals (ODS), leading to what will be called here the Blue-Tech-

nology Readiness Level (B-TRL). Finally, an exploratory incursion fetched empirical evidence 

from respondents linked to ocean, sea and coastal environment surveys to validate the scale. 

 

Keywords: Blue Economy. Blue Growth. Technology Readiness Level. Sustainable Develop-

ment Goals. Innovation.  
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1 UM OCEANO DE OPORTUNIDADES: BREVE INTRODUÇÃO ACERCA DA 

ECONOMIA AZUL 

 

A Organização das Nações Unidas (ONU) declarou o período de 2021 a 2030 como 

a Década da Ciência Oceânica para o Desenvolvimento Sustentável, cujo tema é “A Ciência 

que precisamos para o Oceano que queremos”. Essa proclamação endossa a emancipação das 

questões ambientais e importância da ciência para além do ambiente terrestre ao mesmo tempo 

em que suscita diversas reflexões em nível global para um novo domínio de conhecimento no 

qual os mares e recursos costeiros que compõem um único oceano são a nova fronteira para um 

desenvolvimento econômico sustentável.  

Tal iniciativa da ONU não veio como uma proposta aleatória, mas como a coroação 

de um longo processo que se iniciou ainda na Conferência das Nações Unidas sobre o Meio 

Ambiente e o Desenvolvimento ocorrida no Rio de Janeiro em 1992, que ficou conhecida como 

ECO-92 ou Cúpula da Terra. As rodadas de debates ocorridas à época, que contaram com a 

presença de 108 Chefes de Estado, discutiram questões estruturais sobre a influência da ação 

humana nos ecossistemas florestais e no impacto das emissões dos clorofluorcarbonetos na ca-

mada de ozônio que recobre o planeta Terra, dentre outros temas (NOVAES, 1992).  

Apesar de inegáveis contribuições da cúpula para a causa ambiental, como o lança-

mento de marcos relevantes para reduzir tais impactos, como a Convenção do Clima e a Con-

venção da Biodiversidade, alguns países insulares notaram que suas realidades particulares di-

alogavam apenas brevemente com o escopo da conferência. Para se ter uma ideia da dimensão 

do problema enfrentado por esses países, as Maldivas, por exemplo, possuem cerca de 80% do 

seu território situado no máximo 1 metro acima do mar (BROWN et al., 2020). Isso quer dizer 

que se o nível dos oceanos continuar subindo, milhares de pessoas terão que abandonar seu país 

de origem como refugiados das mudanças climáticas, deixando para trás parte de sua história e 

identidade (GUSSMAN; HINKEL, 2021). A situação não é tão diferente com outros Estados 

em condições semelhantes, como os países caribenhos, onde as principais atividades econômi-

cas são a pesca, o transporte marítimo e o turismo (RUSTOMJEE, 2017) e não atividades com 

maior emissão de carbono, como a indústria fóssil. Assim, procurando ampliar a representati-

vidade diante dos painéis globais sobre mudança climática e desenvolvimento social e econô-

mico, esses países viriam a formar um bloco conhecido como Pequenos Estados Insulares em 

Desenvolvimento (PEID), que atualmente conta com 58 estados-membros. 

Com efeito, uma das questões que acadêmicos e formadores de políticas foram le-

vantando a partir de então é até que ponto debater apenas aspectos da chamada Economia Verde 
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(ou questões relacionadas ao ambiente seco) seria suficiente para colocar a humanidade em um 

posicionamento mais seguro em relação ao futuro das próximas gerações (DZIURA, 2016). 

Como bem observa Michel (2016), é muito mais fácil notar os problemas ambientais quando 

esses afetam diretamente o ambiente em que se cresce e vive ou quando se testemunha o lixo 

que se espalha pelas ruas quando a coleta e saneamento básico é precária nas cidades.  

Aos poucos, a noção de que a sustentabilidade precisaria incluir também o ambiente 

úmido do planeta passou a ganhar cada vez mais força. Foi com essa tônica que, em 2012, vinte 

anos após a ECO 92, aconteceu a Conferência das Nações Unidas sobre o Desenvolvimento 

Sustentável, também ocorrida no Rio de Janeiro. A Rio+20, como também ficou conhecida esta 

nova conferência, reuniu 193 delegações, acadêmicos e membros da sociedade civil, com o 

intuito de discutir as ações que vinham sendo feitas e propor objetivos mais ambiciosos para 

um mundo mais sustentável (TOLLEFSON; GILBERT, 2012). O relatório da conferência, de-

nominado O futuro que queremos (The Future We Want), dedica uma seção aos oceanos, ao 

mesmo tempo em que se compromete a “proteger e restaurar a saúde, a produtividade e a resi-

liência dos oceanos e dos ecossistemas marinhos, e a manter sua biodiversidade, permitindo sua 

conservação e uso sustentável para as gerações presentes e futuras” (ONU, 2012, p. 32). 

Embora a gênese do que viria a ser chamado de Economia Azul não tenha sido 

necessariamente na Rio+20, a conferência representou um chamado em busca de uma relação 

mais sustentável com os oceanos e ambientes costeiros (KAŞDOĞAN, 2020; SILVER et al., 

2015; VOYER, LEEUWEN, 2019). O Crescimento Azul, como também é usualmente denomi-

nado em países europeus, difere da Economia do Mar clássica por colocar como condição sine 

qua non o uso sustentável dos oceanos e recursos marinhos, ao mesmo tempo em que lança 

esforços para melhorar o bem-estar e os meios de vida da população (KEEN; SCHWARZ; 

WINI-SIMEON, 2017; MICHEL, 2016). A partir de então, os oceanos, mares e ambientes cos-

teiros passaram a ser vistos como a nova fronteira a ser (re)conquistada para uma relação menos 

destrutiva dos recursos do planeta.  

Um marco importante dessa nova concepção de relacionamento com os recursos do 

mar são as metas ligadas aos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 14, que versa sobre a 

Conservação e uso sustentável dos oceanos, dos mares e dos recursos marinhos para o desen-

volvimento sustentável. Além das metas específicas do ODS 14, a Economia Azul também se 

fortalece na medida em que outros ODS vão sendo cumpridos, como por exemplo o ODS 9 

(Indústria, Inovação e Infraestrutura). 
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1.1 O Brasil e o oceano Atlântico: rotas para a Economia Azul 

 

Antes mesmo dos primeiros europeus chegarem em Pindorama, primeiro nome 

dado ao Brasil, boa parte dos povos originários já haviam se estabelecido nas regiões costeiras. 

Já no primeiro registro histórico do que viria a ser o Brasil, a carta escrita no dia 1º de maio de 

1500 por Pero Vaz de Caminha, a exuberância das águas brasileiras se faziam notar. Desde 

então, os oceanos e regiões costeiras estiveram profundamente ligados ao desenvolvimento so-

cial e econômico brasileiro, de modo que ainda hoje mais de 70% da população do Brasil vive 

em uma extensão de até duzentos quilômetros da faixa litorânea (BEIRÃO; MARQUES; RUS-

CHEL, 2018). Segundo o Ministério do Meio Ambiente (MMA), o litoral do Brasil possui 8.698 

km perpassando ao longo de 17 estados, contando com baías, reentrâncias e outras tipicidades 

geográficas que abrangem diferentes ecossistemas, como “manguezais, campos de dunas e res-

tingas, recifes de corais verdadeiros e arrecifes de arenito, de marismas e de áreas úmidas, ca-

racterizando uma rica biodiversidade, abundância de recursos naturais vivos e não vivos” 

(MMA, 20191).  

Além do litoral, o Brasil vem pleiteando o direito de explorar aproximadamente 4,5 

milhões de km² de áreas oceânicas, isso corresponde a pouco mais da metade de todo o território 

nacional (BEIRÃO; MARQUES; RUSCHEL, 2018). Dada a pujança ambiental, econômica e 

estratégica que este espaço representa, ele vem sendo chamado de Amazônia Azul. A Figura 1 

ilustra sua dimensão: 

Figura 1 - A Amazônia Azul 

 
 Fonte: Brasil (2017). 

                                                 
1 Disponível em: https://antigo.mma.gov.br/gestao-territorial/gerenciamento-costeiro.html 

https://antigo.mma.gov.br/gestao-territorial/gerenciamento-costeiro.html
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Em termos econômicos, é da Amazônia Azul que saem em torno de 85% do petró-

leo nacional, 75% do gás natural, 45% do pescado, além de ser uma rota para 95% do comércio 

exterior brasileiro (MARINHA DO BRASIL, 2019). Esses dados demonstram o potencial que 

o país tem para promover um engajamento benéfico com a Economia Azul, revisitando a forma 

como a exploração das águas brasileiras vem ocorrendo. Para que essa nova relação ocorra, é 

necessária a mobilização de esforços em diversas esferas de atuação, em especial para a geração 

de conhecimento teórico e tecnologias aplicadas para a economia do mar. Assim como visto 

em Carvalho (2018), esta tese também adota o conceito amplo de economia do mar, sendo 

entendido aqui como aquelas atividades que sofrem e exercem influência direta dos oceanos, 

mares e do ambiente costeiro, ainda que não extraiam do mar sua matéria-prima. 

Contudo, limitar a percepção da influência do oceano Atlântico à região costeira do 

Brasil representaria uma subestimação de sua real importância. Por meio dos rios voadores 

(COPERTINO et al., 2019), por exemplo, é possível perceber vários ecossistemas acoplados, 

ainda que geograficamente distantes do oceano, como a floresta amazônica, pantanal e outras 

regiões mais centrais da América do Sul (NOBRE, 2014). Com os rios voadores, a evaporação 

das águas do Atlântico Tropical gera uma massa de ar que é levada para a região amazônica e, 

ao entrar em contato com a massa de ar quente da floresta, gera as constantes chuvas da região. 

A umidade originada pelas árvores da floresta amazônica (algo em torno de 20 bilhões de li-

tros/dia), por sua vez, continua a fazer um percurso no sentido leste-oeste que, ao enfrentar 

resistência da Cordilheira dos Andes, cai novamente em forma de chuva formando os rios que 

banham parte da Amazônia, região Centro-Oeste e Sudeste do Brasil, além de outros países da 

América do Sul (INPE, 2017).   

Apesar dessa relevância, um cenário incerto parece colocar em xeque a aproxima-

ção do Brasil com a Economia Azul. Conforme a Academia Brasileira de Ciências (ABC, 

2018), embora o Brasil estivesse se consolidando internacionalmente enquanto promotor de 

conhecimento acerca do Atlântico Tropical, Sul e Austral e mineração em águas profundas (ex.: 

exploração de petróleo na camada de pré-sal) nas últimas décadas, os cortes de verbas para a 

Ciência, Tecnologia e Inovação (C,T&I) vêm ameaçando as pesquisas ligadas ao tema. As pro-

jeções dos Indicadores Nacionais de Ciência, Tecnologia e Inovação divulgadas pelo Ministério 

da Ciência, Tecnologia e Inovações (MCTI, 2018) mostram que os investimentos vêm dimi-

nuindo, acendendo um alerta para o rumo incerto que a pesquisa brasileira pode tomar. A pasta 

vem sofrendo sucessivos cortes desde 2016, quando teve seu orçamento reduzido em cerca de 

um terço e, três anos depois, sofreu outro corte de 40% (MASSARANI; MOREIRA, 2020). A 

não equalização regional da verba também contribui para a concentração desigual. Para Souza 
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(2020), a região sudeste recebeu 69,7% dos investimentos em Ciência e Tecnologia (C&T) e 

80,3% do orçamento em Pesquisa e Desenvolvimento (P&D) em 2015, o que corresponde a R$ 

11.830,8 e R$ 8.978,3 milhões, respectivamente. Além de desestabilizar os projetos já em an-

damento, essa realidade compromete os projetos futuros, distanciando ainda mais o Brasil de 

países mais desenvolvidos. 

No entanto, “[...] mesmo com recursos limitados, tanto materiais como humanos, 

mas com entusiasmo, dedicação e competência, o Brasil tem estado presente e seus pesquisa-

dores têm contribuído substancialmente para o êxito dos grandes programas internacionais” 

(CEMBRA, 2019, p. 346). Não obstante, a produção de conhecimento sobre a Economia Azul 

no Brasil ainda encontra-se em seus estágios iniciais até o presente momento, como pode ser 

constatado rapidamente ao se fazer uma busca no Catálogo de Teses e Dissertações da CAPES. 

Ao pesquisar por Economia Azul utilizando-se as aspas (para que o sistema de buscas considere 

a expressão e não as palavras isoladamente), apenas dois trabalhos são encontrados até o ano 

de 2021. É importante destacar que esse baixo número de estudos ainda se dispersa em áreas 

distintas, o que torna ainda mais escassa as publicações setoriais da Economia Azul no Brasil. 

O primeiro trabalho publicado sobre Economia Azul no Brasil foi a tese de doutorado defendida 

por Carla Liguori (2017), que versa sobre questões legais internacionais sobre poluição dos 

oceanos (LIGUORI, 2017). O segundo estudo foi a dissertação de mestrado desenvolvida por 

Mariana Pereira (2020), que discorre sobre a eficiência na sustentabilidade para a economia do 

mar. Uma vez que esses estudos são, respectivamente, das áreas de Direito e Economia, cons-

tata-se uma vasta lacuna de estudos em Administração que abordem a Economia Azul no Brasil. 

Um provável incentivo para o surgimento de estudos é o fato de que desde 2019 

uma série de eventos vêm acontecendo visando preparar o Brasil para a Década da Ciência 

Oceânica. De acordo com a Coordenação-Geral de Oceano, Antártica e Geociências do Minis-

tério da Ciência, Tecnologia e Inovações (MCTI, 2021), somente para a elaboração do Plano 

Nacional para a Década da Ciência Oceânica no Brasil foram mobilizadas cerca de 3000 pes-

soas, dentre as quais pesquisadores (as), representantes de ONGs, representantes da sociedade 

civil, praticantes de esportes náuticos, empresários e pessoas ligadas à gestão pública. 

Assim, o cenário que se projeta para a Economia Azul no Brasil é incerto e cheio 

de desafios, mas promissor. Sem engodo, algo precisa ser feito para que não haja dissociação 

do que se projeta e do que se alcança; de tal modo que a produção de conhecimento específico 

é ponto de passagem obrigatório para que esse vínculo se mantenha estável.  
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1.2 Definição da situação problema: os desafios de uma Economia Azul na prática 

 

Embora os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável e a Economia Azul venham 

crescendo enquanto discursos teóricos e políticos, é no domínio prático que eles encontram sua 

razão (GALLI et al., 2018; SANER; YIN; KINGOMBE, 2019). Isso ocorre porque como vem 

sendo constatado ao longo dos últimos anos pela sociedade em geral, as mudanças climáticas 

causadas pela ação humana especialmente impulsionadas pela produção industrial, vêm pondo 

em xeque o futuro das próximas gerações (COSTANZA, 2020; KHMARA; KRONENBERG, 

2020). Com efeito, fica evidente que a não observância de uma mudança na forma como o setor 

produtivo entrega seus bens e serviços (ABAD-SEGURA et al., 2020; KRONFELD-GOHA-

RANI, 2018) e a respectiva adesão dos consumidores à proposta de sustentabilidade (BAE; 

RISHI, 2018) levarão, inevitavelmente, a proposta de um desenvolvimento econômico mais 

sustentável e, consequentemente da Economia Azul, ao fracasso.  

Para que a Economia Azul exista de fato, é preciso estimular uma mudança siste-

mática no centro de gravidade da seara dos discursos para o âmbito prático. Dois pontos básicos, 

porém, precisam ser levados em consideração. O primeiro, é que existe ao redor do mundo uma 

economia do mar e costeira já estabelecida. Assim, colocar em prática a Economia Azul não 

quer dizer que se faz necessário lançar fora tudo o que já existe em termos de infraestrutura 

logística ou na cadeia produtiva do turismo, para ficar apenas com dois exemplos. O segundo 

ponto relevante é que o conceito de Economia Azul não pressupõe um monopólio teórico ou 

prático. Em outras palavras, mesmo sem se valer dos termos Economia ou Crescimento Azul, 

diversos esforços já foram empreendidos para contribuir com um oceano simultaneamente sus-

tentável e produtivo. Propostas para aliar economia circular com bioeconomia azul 

(NEKVAPIL et al., 2019), promoção da consciência oceânica (COSTA; CALDEIRA, 2018; 

OTERO; BAYLISS-BROWN; PAPATHANASSIOU, 2019), produção de energia limpa a par-

tir dos oceanos (AMRUTHA; KUMAR, 2020), uso da tecnologia para melhoria da eficiência 

na comercialização do pescado (AURA et al., 2019) e esforços por um turismo mais sustentável 

e inclusivo (BRUNO et al., 2020; FRANCIS; NAIR, 2020; SARI; NAZLI, 2020), são alguns 

dos exemplos que mostram propostas importantes para uma economia do mar menos destrutiva. 

Então, se por um lado existe uma economia do mar estabelecida e por outro já exis-

tem propostas que são capazes de contribuir com a sustentabilidade dos oceanos, qual o ponto 

de passagem obrigatório para a consolidação da Economia Azul enquanto agenda de desenvol-

vimento econômico sustentável? De acordo com Sarker et al. (2018), a alternativa é promover 
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inovações e nova mentalidade em ciência, tecnologia, manufatura, infraestrutura, processo de-

cisório e cooperação interinstitucional. Assim, inovações tecnológicas (KATHIJOTES, 2014; 

VEDACHALAM; RAVINDRAM; ATMANAND, 2018; WANG; XIAO, 2017) ou inovações 

sociais (SOMA et al., 2018), se realizadas de forma sistemática, passam a ser as principais 

estratégias a serem adotadas para uma Economia Azul mais efetiva. 

Apesar dessa constatação, como será visto adiante nesta tese, uma busca sistemática 

em bases de dados científica revelou alguns problemas na forma como os avanços empíricos 

vêm acontecendo. O primeiro deles é que a cooperação intersetorial específica para a Economia 

Azul ainda se encontra em estágio incipiente no que diz respeito à promoção das inovações com 

propósito “azul”. A Economia Azul, por definição, enseja colaboração de fronteira e entre se-

tores distintos (LEE; NOH; KIM, 2020), sendo que essas relações não são tarefas fáceis, por 

conta do alto grau de complexidade intrínseco ao próprio processo da Economia Azul, já que 

os recursos e espaços dos oceanos envolvem múltiplos interessados, desde comunidades tradi-

cionais até políticas de desenvolvimento nacional (BENNETT et al., 2019). Indo além, Cisne-

ros-Montemayor et al. (2021) advogam que a infraestrutura, o nível de corrupção e a estabili-

dade política de um país são até mais impactantes para a promoção da Economia Azul do que 

a disponibilidade de recursos naturais propriamente ditos.  

Esses problemas são ainda mais intensos em universidades e centros de pesquisa de 

países em desenvolvimento, que por sua vez tendem a ser mais beneficiados com a celebração 

de cooperação norte-sul para transferência de tecnologia e recursos (HENS et al., 2017). Como 

forma de estimular pactos de cooperação intersetoriais para o surgimento de Inovações Azuis, 

o diálogo efetivo entre as partes interessadas se torna o caminho a ser levado em consideração 

já que cada ator pode falar uma linguagem própria nem sempre alinhada entre si. Como ressal-

tam Eikeset et al. (2018, p. 179, tradução nossa) “uma lacuna crítica no conhecimento pode 

parecer irrelevante para o órgão governamental decidir o que financiar, e uma lacuna óbvia 

apontada por um político necessária para a tomada de decisão política pode ser algo em que os 

cientistas não estão focados”. Em termos práticos, isso significa que mesmo sem perder suas 

identidades institucionais, é possível que universidade, governo e setor produtivo alinhem inte-

resses para a Economia Azul e possam desenvolver com maior brevidade as inovações azuis 

que são tão importantes para essa nova abordagem.   

O segundo ponto crítico para a difusão da Economia Azul é a capacidade de avaliar 

de forma parametrizada a pesquisa e o desenvolvimento (P&D) resultantes do processo de co-

operação. Partindo do princípio de que a inovação pressupõe um processo de várias etapas 

(KHAN, 2018), saber classificar o grau de maturidade de uma tecnologia é fundamental para 
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que a gestão da inovação seja feita com maior acurácia. Tal capacidade não se limita ao lócus 

da inovação, mas também enquanto ferramenta para os legisladores já que “bons dados e mé-

tricas claras são essenciais para que cada país faça um balanço de onde está, elabore caminhos 

para alcançar as metas e acompanhar o progresso” (SCHMIDT-TRAUB et al., 2017, p. 547, 

tradução nossa). 

Analisando os estudos por uma revisão sistemática de literatura ao longo de 28 anos 

de publicação em 20 bases de dados, esta tese constatou que há uma lacuna em termos de estu-

dos que apresentem formas parametrizadas de mensuração do nível de prontidão de tecnologias 

inovadoras para a Economia Azul. Alguns trabalhos até se esforçam em mostrar a evolução da 

sustentabilidade de setores econômicos em determinadas regiões ou apresentam narrativas teó-

rico-descritivas de questões pertinentes ao tema, mas a característica primordialmente descri-

tiva de tais estudos ainda deixa uma lacuna para a teoria e para a prática. Estudos que buscam 

descrever a Economia Azul, cada qual usando uma abordagem metodológica específica, vêm 

sendo feitos focados na Grécia (KYVELOU; IERAPETRITIS, 2019), Ilhas Faroé (BOGADÓ-

TTIR, 2020), Bangladesh (HUSSAIN et al., 2018; ISLAM; SHAMSUDDOHA, 2018; RAH-

MAN, 2017; SARKER et al., 2018), Ilhas Marshall (WAITI; LORRENIJ, 2018), Letônia (BI-

UKSANE, 2017; PUDZIS et al., 2018), Índia (VEDACHALAM; RAVINDRAN; ATMA-

NAND, 2018), Região dos Grandes Lagos nos Estados Unidos (GRAZIANO et al., 2019), Tur-

quia (KULELI, 2015), oceano Índico (VOYER et al., 2018; TECHERA, 2018), Lituânia (BLA-

ZAUSKAS, 2015), África do Sul (POTGIETER, 2017; VAN WYK, 2015), Sudeste Asiático 

(GAMAGE, 2016) e Peru (MCKINLEY et al., 2018).  

A revisão sistemática feita aqui revelou uma deficiência ainda maior quando essa 

questão é focada na realidade da economia do mar sustentável, notavelmente quando se afunila 

para a investigação sistemática do desenvolvimento de tecnologias capazes de contribuir com 

a Economia Azul nas várias áreas de conhecimento ou dos setores econômicos. Esta tese, por-

tanto, representa esforço no sentido de criar um framework analítico capaz de mensurar o nível 

de prontidão de tecnologias para um oceano mais produtivo e sustentável ao mesmo tempo em 

que realiza de forma exploratória a Ciência, Tecnologia e Inovação que vem sendo realizada no 

Brasil em diversos campos de atuação onde é possível contribuir para a Economia Azul na 

prática. 
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1.3 Questão de Pesquisa e Objetivo Geral da tese 

 

Com base na argumentação apresentada, a presente tese se propõe a responder a 

seguinte Questão de Pesquisa Principal: Que instrumento de mensuração do desenvolvi-

mento científico e tecnológico é capaz de contribuir com uma Economia Azul que vem 

sendo produzida no Brasil nas diversas áreas do conhecimento e da economia? A partir de 

então, o Principal Objetivo Geral desta tese é Desenvolver um framework analítico capaz de 

mensurar o nível de prontidão tecnológica capaz de contribuir com uma Economia Azul 

nas diversas áreas do conhecimento e da economia no Brasil. 

 

1.4 Justificativa e relevância 

 

Embora existam estudos específicos para certos países ou regiões (MCKINLEY et 

al., 2018; SARKER et al., 2018), eles se caracterizam como sendo essencialmente descritivos 

do cenário mais amplo para cada país. Essa falta de ousadia faz com que os critérios objetivos 

para alcance prático da Economia Azul tenham sido deixados de lado. No Brasil, o tema ainda 

se mostra bastante incipiente uma vez que apenas dois trabalhos foram publicados até o presente 

momento e nenhum deles ligados à área de Administração. Tem-se, então, um problema ope-

racional que compromete as entregas necessárias para o cumprimento das metas propostas para 

a Economia Azul: como saber se um país ou setor vem avançando em relação à Economia Azul 

se não há parâmetros claros sobre a evolução científica e tecnológica em curso? 

É buscando suprir essa lacuna que a presente tese prontifica a contribuir com o 

campo de estudos tanto na teoria quanto na prática. Em termos teóricos, essa tese se diferencia 

dos trabalhos até então publicados sobre Economia Azul ao entregar um levantamento sistemá-

tico de literatura que abrange quase três décadas de estudos e um framework para Inovação 

Azul que permite compreender a dinâmica de cooperação interinstitucional para a Inovação 

Azul, ambas como entregas secundárias. Já como entrega principal será entregue uma escala 

aplicada e testada qualitativamente que permite mensurar simultaneamente o nível de maturi-

dade de uma inovação em desenvolvimento e seu impacto em relação às três dimensões básicas 

da sustentabilidade. 

Indo além, o discurso não pode ser dissociado da prática, principalmente ante a 

urgência de conhecer melhor os recursos marinhos e costeiros. Com base nesse entendimento, 

foram realizadas algumas práticas no sentido de vivenciar e ser agente da mudança defendida 

nesta tese. A primeira delas foi a atuação em operações emergenciais de remoção do petróleo 
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cru em decorrência do vazamento de óleo no litoral brasileiro, apontado como o maior desastre 

ambiental nos oceanos tropicais (SOARES et al., 2020). Essa atuação, formalmente reconhe-

cida pela Secretaria do Meio Ambiente do Estado do Ceará (SEMA) por meio do ofício nº 

626/2020 (ANEXO K), permitiu conhecer tanto o impacto ambiental quanto a realidade enfren-

tada por pessoas que vivem do mar (ex.: pescadores e marisqueiras) quando o assunto se trata 

das políticas públicas voltadas para essa parcela vulnerável socioeconomicamente da popula-

ção. Isso constituiu um importante fator motivador na busca por soluções práticas e baseadas 

em ciências para os problemas socioambientais em questão.  

A segunda atividade que permitiu ampliar a contribuição pessoal para a Economia 

Azul foi a participação da Oficina Região Nordeste, no Grupo Temático V: Um oceano susten-

tável e produtivo, realizada entre os dias 14 e 18 de setembro de 2020 (ANEXO L). A iniciativa, 

capitaneada pelo Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovações (MCTI), buscou de forma co-

laborativa elaborar o Plano Nacional de Implementação da Década do Oceano, reunindo repre-

sentantes de diversas frentes de atuação. De forma complementar, foi realizado o curso Inte-

grando a Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável e os Objetivos de Desenvolvimento 

Sustentável – ODS, ministrados pelo Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento 

(PNUD) em parceria com a Petrobrás (ANEXO M), consistindo em uma terceira ação.  

Uma quarta atividade consistiu na candidatura e eleição para representar o Ceará 

no Grupo de Apoio à Mobilização na Região Nordeste para a Década da Ciência Oceânica 

Brasil (ANEXO N). A atuação no GAM formaliza e endossa a importância dada pelo autor para 

a Economia Azul não somente enquanto protocolo para obtenção de um título acadêmico, mas 

também como uma questão que precisa ser efetivamente posta em prática. De certo, outras 

atividades deverão ser realizadas ao longo dos próximos anos, contribuindo para uma relação 

mais inclusiva e sustentável do Brasil com o oceano Atlântico. Deste modo, justifica-se o pre-

sente estudo com base em evidências teóricas e empíricas de que as contribuições apresentadas 

promovem o debate e tornam possível uma Economia Azul mais pragmática e factível. 

 

1.5 Estrutura da tese 

 

Esta tese está dividida em cinco seções. A seção 1 se prontifica a contextualizar o 

tema e a proposta central da tese, mostrando uma visão geral do estudo. A leitura deste capítulo 

permitirá entender a importância que o oceano Atlântico tem para o Brasil no contexto ambi-

ental, econômico e social, fato que aproxima o país das discussões da Economia Azul. Tal 

aproximação é delineada de modo a convergir para uma questão de pesquisa a ser respondida 
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ao final do trabalho. Por fim, esta seção traz também um breve relato da motivação pessoal para 

estudar a Economia Azul ou, mais ainda, para se estudar e praticar a Economia Azul.  

As três seções seguintes foram escritas na forma de artigos completos, mas que ao 

mesmo tempo são complementares entre si. Na segunda seção, uma revisão sistemática de lite-

ratura foi feita abrangendo um lapso temporal de quase três décadas de publicações científicas. 

Embora o conceito de Economia Azul tenha surgido só mais recentemente, as ideias que viriam 

a originá-lo remontam ao início da década de 1990, o que justifica a escolha desse período. A 

terceira seção faz uma releitura da Hélice Tríplice (HT) de modo a torná-la específica para a 

Economia Azul. Com isso, é apresentado um framework no qual a relação desses atores con-

verge para a Inovação Azul. Na quarta seção, é apresentado um levantamento do que vem sendo 

produzido no Brasil em termos de Ciência e Tecnologia (C&T) voltado para a sustentabilidade 

em Economia do Mar. Esse levantamento não se limita a uma área específica; ao contrário, 

procura de modo exploratório ser o mais abrangente possível.  

Por fim, a quinta e última seção apresenta as Considerações Finais da tese, apresen-

tando um resumo dos achados e tecendo comentários acerca de pesquisas futuras que podem 

começar a partir de então. Finalizando este trabalho, têm-se as Referências, Apêndices e Ane-

xos.  
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2 O QUE É E O QUE SE PESQUISA EM ECONOMIA AZUL? UMA REVISÃO 

SISTEMÁTICA DE LITERATURA 

 

As bases para o que viria a ser a chamada Economia Azul foram lançadas ainda no 

contexto da Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente e o Desenvolvimento, 

também conhecida como ECO-92, que aconteceu no Rio de Janeiro em 1992 (CHUA, 2013; 

EIKESET, 2018; GRIP, 2017; NEUMANN; OTT; KENCHINGTON, 2017). Na reunião, di-

versos líderes de países debateram questões relacionadas às mudanças ambientais que o mundo 

vinha enfrentando, estando cada vez mais evidente a participação humana em tais mudanças. 

Ficava clara a urgência em se estimular um novo modelo econômico que abandonasse práticas 

danosas que ameaçavam o meio ambiente e as gerações futuras.  

Essa guinada em direção a uma Economia Verde, entretanto, enaltecia o contraste 

tecnológico entre grandes países poluidores e países de industrialização tardia, com destaque 

para os Pequenos Estados Insulares em Desenvolvimento (PEID). A participação que os recur-

sos oceânicos e costeiros têm na economia desses países insulares é consideravelmente maior 

do que a economia baseada no ambiente terrestre (MICHEL, 2016). Além disso, a maior vul-

nerabilidade econômica, ambiental e social dos países insulares em relação às mudanças climá-

ticas mostrava que um cenário catastrófico seria percebido primeiramente por esse conjunto de 

países. Deste modo, ainda durante a Rio-92, percebeu-se que a adesão a uma proposta de Eco-

nomia Verde não poderia ser cobrada de forma equivalente entre todas as nações (EIKESET et 

al., 2018; GRIP, 2017). 

Tempos depois, a importância da Economia Azul tem transcendido a realidade dos 

Pequenos Estados Insulares em Desenvolvimento e se tornado uma pauta de interesse global. 

Consequentemente, os debates em torno do papel dos oceanos e ambiente costeiro para o de-

senvolvimento sustentável vêm sendo intensificados por acadêmicos, promotores de políticas 

públicas, sociedade civil, Organizações Não-Governamentais (ONGs), bem como pelo setor 

privado e outras partes interessadas (VOYER et al., 2021).    

Dada a importância que a Economia Azul vem recebendo desde então, um número 

crescente de estudos vem sendo publicado buscando lançar luz sobre uma relação mais susten-

tável com os oceanos e ambiente costeiro (KABIL et al., 2021; LEE et al., 2021). Esses estudos, 

entretanto, apontam para múltiplas direções, fazendo da Economia Azul um termo guarda-

chuva que abrange temas por vezes muito distintos entre si. Na busca por compilar essas infor-

mações, o presente capítulo buscou identificar, sintetizar e interpretar o estado-da-arte da pes-

quisa em Economia Azul valendo-se de uma revisão sistemática de literatura. Foi considerado 
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um período de 28 anos, considerando desde o surgimento do termo pela primeira vez em 1992 

até o final do ano de 2020, abrangendo 20 bases de dados científicas nacionais e internacionais.  

Desse modo, objetivou-se levantar o estado-da-arte de artigos científicos direta ou 

indiretamente ligados ao termo Economia Azul (ou seu correlato Crescimento Azul) por uma 

revisão sistemática de literatura. Como objetivos específicos deste levantamento, tem-se: a) 

Construir um repositório do pensamento existente sobre a Economia Azul e seu desenvolvi-

mento de modo a oferecer um recurso para pesquisadores atuais e futuros do tema, a partir da 

pesquisa bibliométrica; b) Evidenciar os principais modelos metodológicos, técnicas de coleta 

de dados e tipos de análise utilizados nas pesquisas sobre Economia Azul; e c) Apresentar os 

principais enfoques dados à Economia Azul pelas partes interessadas, seu desenvolvimento e 

descoberta, assim como apresentar as críticas existentes a esse modelo de desenvolvimento 

sustentável, a partir da análise temática. Busca-se com isto apresentar um mapa perceptual sobre 

os debates relacionados ao tema e contribuir para que novos estudos tenham acesso a um acervo 

sintético do tema. 

 

2.1 Economia Azul ou Crescimento Azul 

 

Dada a heterogeneidade de adotantes do termo, é natural que o conceito possa re-

presentar diferentes questões para cada um deles, de tal modo que ainda é possível haver dis-

sonância na forma como cada autor percebe o conceito de Economia Azul (SILVER et al., 

2015). No entanto, algumas pesquisas prévias têm procurado esclarecer algumas questões que 

podem contribuir para o entendimento do tema, como quais conceitos chaves são utilizados por 

pesquisadores da geografia que trabalham a Economia Azul (GARLAND et al., 2019), concei-

tos correlatos às inovações sustentáveis ou às teorias deste tema (CILLO et al., 2019), estudos 

que fazem revisão ontoepistemológica crítica da literatura sobre planejamento do espaço mari-

nho (FAIRBANKS et al., 2019) ou do crescimento sustentável baseado no Produto Interno 

Bruto (RAWORTH, 2019), além de estudos que analisam o tema sob uma perspectiva pós-

estruturalista (BEAR, 2017). 

Somente anos depois da Rio-92 a preocupação efetiva em pensar o oceano atrelado 

à sustentabilidade e à redução de danos tomou maiores proporções. Silver et al. (2015), con-

tudo, são enfáticos ao afirmarem que mesmo a intensificação dos debates sobre o tema ocorrido 

na Rio+20 ainda não foi o bastante para constituir um entendimento unificado acerca do que 

faz parte ou não da Economia Azul. Por não ter uma delimitação concisa, a expressão Economia 
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Azul vem sendo utilizada de forma indistinta por diversos autores e praticantes. Sob essa con-

dição, é importante delimitar primeiramente quais utilizações do termo Economia Azul não se 

relacionam diretamente com esta tese, evitando possíveis ruídos na interpretação do estudo. 

Deste modo, embora não se possa falar ainda em consenso, um passo prudente seria a compre-

ensão do conceito e, mais além, entender o que a Economia Azul não é (GARLAND et al., 

2019). 

 

2.1.1 O que Economia Azul não é  

 

Uma das primeiras questões que podem levar a um conceito diferente de Economia 

Azul adotado nesse estudo é utilizar os termos Economia Azul e Crescimento Azul como sinô-

nimo do convencional conceito de Economia do Mar. Embora essa diferença possa parecer sutil 

e inofensiva, ela acaba por trazer uma omissão da proposta de sustentabilidade intrínseca à 

Economia Azul e, por consequência, pode induzir pesquisadores, promotores de políticas pú-

blicas, sociedade civil e outros praticantes a um entendimento equivocado sobre a real proposta 

do conceito ou mesmo sobre quais direcionamentos devem ser tomados.  

O segundo ponto a ser esclarecido é o uso que o escritor e palestrante belga Gunter 

Pauli vem fazendo do termo Economia Azul. Pauli (2010) utiliza o termo Economia Azul para 

se referir a um modelo de negócios pautado pelo crescimento da Economia Circular como al-

ternativa efetiva de desenvolvimento econômico sustentável. Tal modelo surge como uma res-

posta à constatação de que a Economia Verde alardeada nas décadas passadas não se concreti-

zou em um planeta mais sustentável. Segundo o autor, a lógica capitalista de produzir cada vez 

mais é incoerente com a capacidade que o planeta tem de se recompor e, além disso, os produtos 

com apelo ecológico são em sua maioria caros e acessíveis apenas para uma parcela da popu-

lação (PAULI, 2010).  

Bargh (2014, p. 460, tradução nossa) alega que a Economia Azul de Pauli “(...) tem 

como foco a natureza e estimula empresas e empreendedores a imitar a natureza em seus pro-

cessos e na criação de seus produtos”. Para Pauli (2017), o conceito de Economia Azul com-

preende uma narrativa totalizante embasada na noção de que se o oceano, o céu e a Terra são 

azuis e que a ideia de uma Economia Verde não atende mais à proposta de sustentabilidade. De 

tal modo, enquanto que para Pauli (2010) a Economia Azul representa uma metáfora para se 

referir a uma estratégia de negócios, para esta tese a Economia Azul se refere especificamente 

ao uso sustentável dos oceanos, mares e ambiente costeiro. Portanto, embora a Economia Azul 

em Pauli (2010) não seja necessariamente conflitante com a Economia Azul apresentado nesta 
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tese, optou-se por excluir os trabalhos que utilizam a expressão Economia Azul sob a ótica de 

Gunter Pauli. 

Um terceiro ponto, não menos importante, é de que por Economia Azul entende-se 

apenas às questões ligadas ao ambiente úmido e suas cercanias. De fato, uma vez que existe 

uma relação direta entre ecossistemas, dissociar a sustentabilidade em solo da sustentabilidade 

em ambiente úmido acaba por ser uma visão reducionista do todo. Por exemplo, a destruição 

das nascentes dos rios e mata ciliar reduz o fluxo de água de um rio e, com isso, o mar acaba 

invadindo e destruindo os manguezais próximo à sua foz. 

Por fim, a Economia Azul não corresponde a um conceito calcificante, mas se refere 

mais ainda como um conjunto de projetos e ações a serem praticadas para promover a relação 

entre sustentabilidade e ambiente azul. Além disso, a promoção da sustentabilidade nos oceanos 

e ambiente costeiro deve levar em consideração as especificidades de cada país ou região. Em 

outras palavras, mesmo que estudos ou atividades empíricas não mencionem diretamente o 

conceito, ela pode fazer parte na medida em que há algum grau de estímulo a um oceano simul-

taneamente sustentável e produtivo em nível local, regional, nacional ou global. 

 

2.2 Percurso metodológico 

 

Os procedimentos metodológicos seguiram três etapas com vista a alcançar os ob-

jetivos propostos. Inicialmente, foi realizada uma análise bibliométrica, em seguida foi reali-

zada uma análise sistemática e, por fim, uma análise temática, com os artigos selecionados. A 

descrição detalhada do percurso adotado como apresentado a seguir. 

 

2.2.1 Análise bibliométrica descritiva  

 

Para Yoshida (2010) a análise bibliométrica, em sua essência, é um procedimento 

metodológico de contagem sobre conteúdos bibliográficos. Portanto, “o método não é baseado 

na análise de conteúdo das publicações, sendo o foco a quantidade de vezes em que os respec-

tivos termos aparecem nas publicações ou a quantidade de publicações contendo os termos ras-

treados” (YOSHIDA, 2010, p. 58). 

A partir desse entendimento, o estudo caracteriza-se como pesquisa empírico-ana-

lítica, cujo tipo de abordagem pode ser considerado descritivo. As pesquisas descritivas são 

assinaladas por serem bem ordenadas com objetivo explícito de solucionar problemas e/ou afe-

rir alternativas de cursos de ação e procedimentos formais. 
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O levantamento da literatura começou pela base de dados da Scopus e posterior-

mente foi estendida para outras 19 bases de dados, a saber: Science Direct, Springer Link, Sage 

Journals, Emerald Insight, Wiley Online Lib, Metadex, PubMed Central, Oxford University 

Press, Aerospace Database, Sociological Abstract, Materials Research Database, Materials 

Business File, Journal RSC (Royal Society of Chemistry), Materials Science & Engineering 

Database, Engineering Materials Abstract, AGRIS (United Nations Food and Agriculture), 

ANTE (Abstracts in New Technology and Engineering), Nature e SPELL (Scientific Periodi-

cals Electronic Library).  

As expressões “Blue Economy” e “Blue Growth” são comumente utilizadas como 

sinônimos na literatura (CARVER, 2020; CHILDS, 2020; HOERTERER et al., 2020; RILOV 

et al., 2020; SAID; MACMILLAN, 2020) para descrever, em muitos casos, o mesmo fenô-

meno, o que justifica a escolha destes termos de busca para a presente pesquisa. Assim, para 

ser mais inclusivo nas buscas, foram considerados esses termos em inglês “Blue Economy” e 

“Blue Growth”, em espanhol “Economía Azul” e “Crescimiento Azul e em português “Econo-

mia Azul” e “Crescimento Azul”. Os termos foram pesquisados utilizando operador booleano 

(aspas), para aumentar a acurácia das buscas e evitar dispersões (O’DONNELL, 2014). O ob-

jetivo foi encontrar artigos científicos e principais pesquisadores relacionados ao tema de es-

tudo com publicações nos principais idiomas. 

Outros filtros de pesquisa foram a busca das palavras-chave no título, resumo e 

palavras-chave dos trabalhos e somente periódicos revisados por pares, ou seja, foi excluída a 

chamada literatura cinza (capítulos de livros, anais de congressos, conferências, entre outras) 

(CAMPITELLI; SCHEBEK, 2020; CUSTODIO et al., 2020; KHOSRAVI; NEWTON; 

REZVANI, 2019). Assim, para cada pesquisa em cada idioma foram efetuadas duas rodadas, 

totalizando seis rodadas de busca pelas palavras-chave. 

Na abordagem 1 no idioma português, houve a busca pelas palavras “Crescimento 

Azul” na rodada 1; e “Economia Azul” no passo 2. Desta busca resultaram quatro artigos. Na 

abordagem 2 no idioma espanhol, a procura foi pelas palavras “Economía Azul” na primeira 

fase, onde foram encontrados três artigos e “Crescimiento Azul” na segunda etapa, onde não 

foi encontrado nenhum artigo. As pesquisas no idioma inglês foram inicialmente com expressão 

“Blue Economy” e resultou em 1.419 artigos, que foram separados por ano de publicação e 

analisados um a um com base nos resumos. Na segunda fase, a busca foi com a expressão “Blue 

Growth” onde se obteve um total de 1.391 trabalhos publicados, repetindo o procedimento an-

terior e excluindo os casos repetidos. As discussões dos resultados são apresentadas no item 

4.1.  
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2.2.2 Análise sistemática  

 

Para Loviscek (2021) a revisão sistemática de literatura torna-se imprescindível aos 

pesquisadores que buscam estudar problemas e/ou fenômenos de forma criteriosa. Esse proce-

dimento metodológico é um passo importante que permite, ao pesquisador, uma compreensão 

ampla de um ou mais conceitos acerca do tema objeto do estudo, assim como possibilita o 

surgimento de novos conhecimentos, estruturas e desenvolvimento de teorias e norteia e aponta 

novas lacunas para pesquisas futuras.  

Nesse sentido, o objetivo da revisão sistemática é especificar, aferir e sintetizar to-

dos os estudos relevantes por um processo objetivo, transparente e replicável para novos pes-

quisadores e estudos futuros (KHOSRAVI; NEWTON; REZVANI, 2019; LOVISCEK, 

2021). Desse modo, as diretrizes de busca, análise, aceitação/rejeição da bibliografia consultada 

nas bases de dados para esta revisão sistemática de literatura seguiu a técnica PRISMA (Prin-

cipais Itens para Relatar Revisões Sistemáticas e Meta-análises) (CAMPELLI; SCHEBEK, 

2020; MOHER et al., 2015). Os procedimentos metodológicos seguiram as propostas de Cam-

pelli e Schebek (2020), Custodio et al. (2020), Khosravi, Newton e Rezvani (2019) e Loviscek 

(2021).  

A considerar que a Economia Azul abrange diversas questões políticas, sociocultu-

rais, econômicas e ambientais para o desenvolvimento e gestão sustentável dos oceanos e am-

bientes costeiros e que os objetivos propostos não contemplam a análise detalhada dos temas 

resultantes da pesquisa, foi aplicada uma variação de revisão sistemática que envolve avaliação 

baseada em síntese e interpretação e combina as melhores práticas de gestão baseada em evi-

dências (MACPHERSON; HOLT, 2007; THORPE et al., 2005) com métodos indutivos de aná-

lise temática usados em psicologia qualitativa (BRAUN; CLARKE, 2006). Portanto, o processo 

de revisão sistemática começa com uma pesquisa bibliográfica abrangente e outro para análise 

temática do conjunto de dados. 

Cabe destacar que a análise sistemática foi realizada em dois momentos distintos 

com vista a alcançar os objetivos específicos 2 e 3. Inicialmente, buscou-se realizar uma análise 

sobre os aspectos metodológicos que abordam a temática de estudo para entender como os pes-

quisadores estão trabalhando a perspectiva metodológica das pesquisas. Esta etapa buscou iden-

tificar, a partir da leitura dos textos selecionados, quais as principais metodologias, técnicas de 

coleta de dados e tipologias de análises estão sendo utilizadas pelos autores. Esse tipo análise 
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mostra-se importante por revelar os campos epistêmicos e metodológicos basilares na constru-

ção da teoria e das práxis das pesquisas em Economia Azul de modo a orientar futuros pesqui-

sadores deste campo. Ressalta-se que foi realizada a leitura detalhada da seção “metodologia” 

de todos os 371 estudos selecionados para o alcance do objetivo específico 2. O item 2.4 apre-

senta os resultados desta etapa. 

No segundo momento, foi realizada uma análise acerca dos principais temas abor-

dados pelos autores em seus respectivos trabalhos. Cabe salientar que, na revisão sistemática, 

os temas (enquanto resultado da investigação) representam os conceitos fundamentais usados 

pelo autor para discorrer sobre o assunto do artigo (RYAN; BERNARD, 2003). Dito de outra 

forma, os temas são, em sua essência, as ideias centrais e os argumentos conceituais que tratam 

das questões, dos construtos e conceitos utilizados na pesquisa de um artigo (THORPE et al., 

2005). Portanto, esses temas emergiram a partir da compreensão holística de cada artigo anali-

sado. A justificativa para a utilização dessa abordagem reside no fato de que a Economia Azul 

pode vir implícita à proposta dos estudos, dada a sua ampla abrangência. O item 2.4 sintetiza 

os resultados desta análise. 

 

2.3 Resultados e discussão 

 

Este item seção apresenta os principais resultados encontrados e está estruturado da 

seguinte forma: no primeiro momento são apresentados os resultados estatísticos e descritivos 

a partir da análise bibliométrica; em segundo, foi realizada uma análise sistemática com vista 

identificar os campos epistêmicos e metodológicos basilares na construção da teoria e da práxis 

das pesquisas em Economia Azul e; no terceiro momento, são apresentados os resultados pro-

venientes da análise temática, elencando os principais temas de pesquisa e estratégias de ação 

que envolvem a Economia Azul nos idiomas de busca. 

 

2.3.1 Análise bibliométrica descritiva 

 

No total, foram contabilizados 2.817 trabalhos. Quanto aos termos de busca, os ter-

mos “Crescimento Azul” em português e “Crescimiento Azul” em espanhol não apresentaram 

nenhum estudo. O termo “Economia Azul” em português resultou em quatro trabalhos, en-

quanto foram encontrados três trabalhos na busca com o termo “Economía Azul” em espanhol. 

Majoritariamente os resultados ocorreram na busca com os termos “Blue Economy” (n = 1.419) 

e “Blue Growth” (n = 1.391) nas bases pesquisadas. Nesse sentido, cumpre frisar que, mesmo 
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que as buscas tenham sido realizadas nestes três idiomas, foram encontrados três artigos no 

idioma mandarim e mais dois no idioma russo, sendo excluídos durante fase de análise. Isto é 

justificado pelo fato de que os resumos destes trabalhos estavam no idioma inglês, gerando um 

falso positivo nas buscas. A Figura 2 apresenta o framework utilizado na pesquisa para busca e 

seleção dos artigos. 

 

Figura 2 - Framework para busca e seleção dos artigos sobre Economia Azul 

 
Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Estes estudos foram analisados seguindo critérios de seleção/exclusão como: traba-

lhos duplicados na mesma base de dados (n = 266), trabalhados duplicados em outras bases de 

dados (n = 240), artigos com acesso restrito (n = 42) e trabalhos considerados literatura cinza 

(n = 269). Aqui é preciso destacar que a etapa seguinte foi a leitura crítica e análise dos resumos 

e conclusões dos artigos (n = 1.998) onde foram excluídos os textos que utilizam o termo “Blue 

Economy” com significado distinto do escopo desta tese, como por exemplo o utilizado por 

Pauli (2010) (76), assim como estudos que apenas citam o termo no corpo do trabalho, mas 

cujo trabalho em si não trata do tema Blue Economy (1.551). Desta fase, foram selecionados 
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371 artigos com ligação direta com o tema. A tabela 1 apresenta o total de artigos selecionados 

em cada base de dados considerando o período analisado. 

 

Tabela 1 - Artigos selecionados nas bases de dados no período analisado 

BASE DE DADOS 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 TOTAL 

Scopus 1 - 2 3 17 16 23 42 80 61 245 

Science Direct - - 2 5 1 13 7 14 22 22 86 

Materials Science & En-

gineering Database 
- - - - 1 2 - 1 1 9 14 

Oxford University Press - - - - - - 2 - 1 - 3 

PubMed Central - - - - - - 2 - 1 3 6 

Wiley Online Lib - - - - - - - 2 1 - 3 

Materials Business File - - - - - - - 1 - - 1 

Metadex - - - - - - - - 1 1 2 

Sage Journals - - - - - - - 1 - 1 2 

Springer Link - - - - - - - 1 - - 1 

Aerospace Database - - - - - - - - - - 0 

AGRIS (United Nations 

Food and Agriculture) 
- - - - - - - - - - 0 

ANTE (Abstracts in New 

Technology and Engi-

neering) 

- - - - - - - - - - 0 

Emerald Insight - - - - - - - - - - 0 

Engineering Materials 

Abstract 
- - - - - - - - - - 0 

Journal RSC (Royal So-

ciety of Chemistry) 
- - - - - - - - - - 0 

Materials Research Da-

tabase 
- - - - - - - - - - 0 

Nature - - - - - - - - - - 0 

Sociological Abstract - - - - - - - - - - 0 

Spell - - - - - - - - - - 0 

TOTAL 1 0 4 8 19 31 34 62 107 97 363 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Consoante com a tabela 1, as bases de dados com maior repositório de trabalho que 

citam os termos de busca são Science Direct (960), Materials Science & Engineering Database 

(556) e Scopus (498). Contudo, após aplicação dos filtros, à Scopus, por ter sido a primeira base 

de dados analisada, obteve-se o maior número de trabalhos selecionados. Nesse sentido, é im-

portante destacar que embora algumas bases de dados elencadas na tabela 1 não apresentem, 

em alguns casos, artigos selecionados, alguns destes estudos estão duplicados em outras bases 

de dados e tratam sobre Blue Economy ou Blue Growth e que, portanto, apresentam relevância. 

Cabe frisar, ainda, que a base de dados da SPELL não apresentou nenhum trabalho em todas as 
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seis rodadas de busca. Os 371 estudos selecionados foram publicados em 131 periódicos con-

forme apresentado na tabela 2. Contudo, apenas cinco periódicos publicaram mais de dez arti-

gos no período analisado. 

 

Tabela 2 - Periódicos que publicaram sobre Economia Azul 

Revista IFa SJRb H-Index Nº de publi-

cações 

% das publi-

cações 

Marine Policy 3.228 1.355 95 80 22,04% 

Ocean and Coastal Management 3.34 0.916 84 24 6,61% 

Frontiers in Marine Science 4.44 1.558 49 18 4,96% 

Sustainability Science 5.301 1.659 54 12 3,31% 

Journal of The Indian Ocean Region 1.35 0.307 12 11 3,03% 

Science of the Total Environment 6.551 1.795 244 8 2,2% 

Dialogues in Human Geography 1.63 1.212 30 7 3,86% 

Journal of Political Ecology 1.9 0.899 23 7 3,86% 

Journal of Ocean and Coastal Economics 0.23 0.106 1 7 3,86% 

Marine Pollution Bulletin 4.049 1.548 179 7 3,86% 

Journal of Maritime Affairs 2.1 0.585 19 7 3,86% 

Coastal Management 1.547 0.552 49 5 4,13% 

Environmental Development 3.24 0.791 31 5 4,13% 

Sustainability 0.71 0.234 14 5 4,13% 

Journal of Cleaner Production 7.246 1.937 200 4 3,31% 

Journal of Coastal Research 0.793 0.247 90 4 3,31% 

Regional Studies in Marine Science 1.63 0.464 19 4 3,31% 
a IF (Impact Factor); b SJR (Scientific Journal Ranking). 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

O periódico que mais tem publicado sobre o tema é o Marine Policy, com 80 pu-

blicações (22,04%). Em seguida, vem o Ocean and Coastal Management, com 24 publicações 

(6,61%), e a Frontiers in Marine Science, com 18 publicações (4,96%). Cabe destacar que 

65,65% das revistas publicaram apenas um único trabalho sobre o tema, assim como outros 

vinte periódicos que publicaram somente dois trabalhos. No entanto, se por um lado há uma 

discrepância entre a Marine Policy e as demais revistas cientificas que publicam sobre o tema, 

quanto ao número de publicações, por outro lado, a pesquisa revelou que a disseminação do 

conhecimento e o interesse pelo tema tem proporcionado publicações em revistas de áreas di-

versas. 

Cerca de 1.400 autores tinham direcionado seus estudos para a Economia Azul, no 

período pesquisado. O destaque é para o professor Pierre Failler da University of Portsmouth, 

com oito trabalhos publicados; seguido por Sander W. K. van den Burg, pesquisador da Wage-
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ningen University and Research, com seis publicações. Katrine Soma, Mads Basbesgaard, Mi-

chael Elliott e Mohammad Mahmudul Islam, com cinco trabalhos, completam a lista dos que 

mais publicam sobre o tema. Ainda, doze autores publicaram quatro trabalhos, 34 autores pu-

blicaram três trabalhos, 165 autores publicaram dois trabalhos e 1.184 autores têm um trabalho 

sobre Economia Azul. Outra análise em relação aos autores destes trabalhos foi relacionada às 

parcerias feitas para realização dos estudos. O Gráfico 1 apresenta a distribuição quantitativa 

dos trabalhos em relação aos números de autores por estudo. 

 

Gráfico  1 - Quantidade de autores por trabalho 

 
Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Por se tratar de um tema ainda recente no campo acadêmico/científico, foi consta-

tada a existência de 75 trabalhos de autoria solo, correspondendo a 20,22% das publicações; os 

trabalhos assinados por dois autores são 74, equivalentes a 11,41%. Este fato pode ser um indi-

cativo de que ainda não existe um quantitativo expressivo de grupos de pesquisa relacionados 

ao tema e reflete que as pesquisas estão sendo desenvolvidas de maneira isolada ou dentre pou-

cos pesquisadores, embora tenham sido notadas algumas parcerias frequentes nos trabalhos 

analisados. Ainda sobre o número de autores em cada trabalho produzido, tem-se que: 41 estu-

dos têm três autores (11,2%); 47 artigos têm quatro autores (12,84%); 39 publicações têm cinco 

autores (10,66%); 24 trabalhos têm seis autores (6,56%); 11 estudos têm sete autores (3,01%); 

8 publicações têm oito autores (2,19%); 7 artigos têm nove autores (1,91%); 11 trabalhos têm 

dez autores (3,01%); 15 estudos têm entre onze e quinze autores (4,1%); 8 publicações têm 

entre dezesseis e vinte autores (2,19%); e 6 artigos têm mais de vinte autores (1,64%). Esse tipo 
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de parceria visa fortalecer os achados da pesquisa, assim como a interação com outras realida-

des promovendo o avanço em termos científicos, metodológicos, práxis e sociopolíticos. 

Os resultados apontam ainda que nos últimos dois anos há uma predominância de 

estudos publicados com dois ou mais autores. Nessa perspectiva chamam a atenção os estudos 

de Levin et al. (2019) e Miguez et al. (2019) que foram realizados por 38 e 31 pesquisadores 

respectivamente e, ambos publicados na Frontiers in Marine Science, assim como os estudos 

de Caswell et al. (2020) com 28 autores; Kotta et al. (2020) com 27 autores; Wenhai et al. 

(2019) com 23 autores; e Costello et al. (2020) com 22 autores.  

 

2.3.2 Análise sistemática sobre os procedimentos metodológicos utilizados 

 

A análise dos 371 artigos evidenciou que os estudos de caso (único ou múltiplos) 

são os principais métodos utilizados nas pesquisas sobre Economia Azul. Isso se deve, em parte, 

ao fato de que os pesquisadores estão buscando compreender realidades territoriais em que há 

maior urgência na implementação de ações sustentáveis em níveis locais, regionais e/ou nacio-

nais, assim como alguns pesquisadores têm desenvolvido framework de pesquisa e projetos 

focalizados em determinados ambientes e colocá-los em ação. Alinhados com esta perspectiva, 

também estão os estudos em que a metodologia survey foi utilizada. 

Por sua vez, os ensaios teóricos têm sido uma metodologia bastante utilizada uma 

vez que o campo da Economia Azul está em um estágio embrionário em termos acadêmicos e 

exige uma fundamentação paradigmática para se consolidar cientificamente, especialmente no 

tocante a uma definição que comporte toda a dimensão por ela envolvida, isto é, uma definição 

do campo aceita por teóricos, acadêmicos, formuladores de políticas, Organizações Não Go-

vernamentais e sociedade civil. Aqui, cabe frisar que alguns autores (CARVER, 2020; 

KAŞDOĞAN, 2020; RILOV et al., 2020) já têm formulado estudos críticos acerca das estraté-

gias adotadas para exploração dos recursos oceânicos que estão sendo promovidos como ações 

de Economia Azul, mas não estão dentro desta perspectiva (CHEN, 2020). Os estudos estrita-

mente teóricos, isto é, trabalhos que se limitaram a analisar um ou mais temas apenas no campo 

teórico ou que propuseram frameworks de pesquisa sem aplicação empírica demonstrada no 

estudo, também têm se configurado como uma abordagem de pesquisa nos estudos sobre Eco-

nomia Azul.  

Foi possível identificar um grande número de trabalhos focados apenas em discutir 

fronteiras da Economia Azul, sem investigá-la empiricamente. Dentro desta ótica, também foi 

constatada a existência de trabalhos de revisão de literatura sob temas específicos dentro da 
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Economia Azul e, em menor intensidade, de análise sistemática. Estes autores têm buscado 

reunir e discutir, a partir destes estudos, os paradigmas e conceitos que circundam o campo de 

teórico/empírico da Economia Azul, para propor uma definição universalmente aceita. Por fim, 

foram identificados estudos que usaram como metodologia a etnografia (BOGADOTTIR, 

2020; OKAFOR-YARWOOD et al., 2020), a Teoria da Mudança (GRANIT et al., 2017; TI-

RUMALA; TIWARI, 2020) e metodologia Q (GUSTAVSSON; MORRISSEY, 2019). Esses 

resultados mostram que, à medida que o campo avança em publicações, os autores têm buscado 

metodologias diversas em estudos sobre Economia Azul, haja vista a multi e interdisciplinari-

dade que o campo de pesquisa abrange, tanto em termos de práxis, quanto em termos teóricos 

e epistemológicos. O Gráfico 2 apresenta a evolução na utilização dos principais métodos de-

tectados em estudos sobre Economia Azul. 

 

Gráfico  2 - Principais métodos de estudos em Economia Azul 

 
Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Quanto às técnicas de coleta de dados, a busca bibliográfica é a mais utilizada pelos 

pesquisadores, seguida da busca de dados secundários. Isso pode ser justificado considerando 

o grande número de trabalhos teóricos, assim como estudos de casos, estudos críticos e revisão 

de literatura que fizeram uso desta técnica. Os dados empíricos em pesquisas específicas (estu-

dos de casos) também constituem uma técnica de coleta de dados bastante utilizada uma vez 

que busca estabelecer métricas para políticas públicas (KARNAD; MARTIN, 2020; SAHA; 
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ALAM, 2018); sustentabilidade (ANDERSSON et al., 2019); inovação e tecnologia (ANES-

TOPOULOS et al., 2020; BILBAO et al., 2020; RAIMUNDO et al., 2018); produção de ener-

gia (FRADES et al., 2020; HEMER et al., 2018; LAVIDAS; DE LEO; BESIO, 2020; LI et al. 

2020; PINARBAŞI et al., 2019), aquicultura (BJØRKAN; EILERTSEN, 2020; HARPER et 

al., 2020; HERRERA-RACIONERO et al., 2020; LINK et al., 2020; OUTEIRO et al., 2020) e 

turismo (CISNERO-MONTEMAYOR et al. 2020; DRIUS et al., 2019; JONES; NAVARRO, 

2018; KARANI; FAILLER, 2020; SUMARMI; KURNIAWATI; ALIMAN, 2020).  

Os resultados mostram que os autores têm utilizado mais de uma técnica para a 

coleta dos dados empíricos em suas pesquisas. A combinação de duas, três e, principalmente, 

quatro técnicas é uma realidade entre os pesquisadores. Esta multiplicidade de técnicas permite 

capturar os dados com maior riqueza de detalhes possibilitando compreender a realidade, suge-

rir mudanças e propor teorias sobre o caso estudado. Dentre as técnicas que são usadas conco-

mitantemente, estão a busca de dados secundários, entrevistas, questionários, grupo focal, ob-

servação não-participativa, observação participativa e etnografia. 

Ademais, também foram observados estudos que utilizaram apenas uma técnica de 

coleta de dados como entrevista, questionários, grupo focal, observação participante, Delphi e 

Metodologia Q. Outrossim, chama atenção a utilização da metodologia Q nas pesquisas sobre 

Economia Azul, uma vez que esta metodologia é oriunda da psicologia. Schutter e Hicks (2019) 

salientam que a opção pela metodologia Q, concomitantemente com outras técnicas de coleta 

de dados, é justificada porque esta metodologia abrange tanto dados quantitativos como dados 

qualitativos na compreensão dos valores e perspectivas dos atores envolvidos, assim como pela 

flexibilidade em relação ao tamanho da amostra. Este entendimento é corroborado por Gusta-

vsson e Morrissey (2019) que justificam a escolha desta metodologia pois visa compreender 

como e por que as pessoas pensam da maneira que pensam e descobrir diferentes padrões de 

pensamento. O Gráfico 3 apresenta a utilização das técnicas de coleta de dados dos estudos 

analisados a partir do recorte temporal: 
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Gráfico  3 - Técnicas de coleta de dados utilizadas nos estudos 

 
Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Por fim, quanto ao tipo de análises dos dados há uma pequena superioridade de 

trabalhos que utilizam as análises qualitativas em relação às análises quantitativas.  Isso é de-

corrente das metodologias e técnicas de coletas de dados que exigem análises de textos, discur-

sos e conteúdos com viéses mais subjetivos, contrariamente às interpretações de cunho estatís-

ticos. Os estudos que fazem tanto análises qualitativas quanto análises quantitativas têm sido 

constantes nas publicações analisadas. Da mesma forma que os estudos qualitativos, a justifi-

cativa dada pelos autores para utilização de análises conjuntas (qualitativa e quantitativa) é o 

fato de poder compreender e descrever com maior precisão o objeto ou a realidade que está 

sendo estudada, considerando a metodologia e as técnicas de coleta de dados. 

 

2.3.3 Análise sistemática sobre os temas de pesquisa 

 

Os artigos selecionados foram analisados e agrupados pelo critério de categoria se-

mântica em rubricas, “agrupamento esse efetuado em razão das características comuns destes 

elementos” (BARDIN, 2016, p. 147). Tais rubricas, aqui chamadas de eixos temáticos, emer-

giram sete grandes temas multi e interdisciplinares (PHILIPPI JR. et al., 2000) envolvendo as 

agendas de pesquisas da Economia Azul: políticas públicas, sustentabilidade dos oceanos e am-

bientes costeiros, energia azul, inovação e tecnologia, aquicultura (produção artesanal ou in-

dustrial), turismo e alguns estudos críticos da perspectiva da Economia Azul. A seguir, é apre-

sentado cada tema de forma mais detalhada. O Gráfico 4 apresenta a distribuição dos trabalhos 

0

10

20

30

40

50

60

70

80

90

N
ú

m
er

o
 d

e 
p

u
b

lic
aç

õ
es

2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020



41 

 

aliados aos temas no período analisado, enquanto que o Gráfico 5 traz os percentuais proporci-

onal aos 371 artigos selecionados. 

 

Gráfico  4 - Análise temática em ordem cronológica no período analisado 

 
Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Gráfico  5 - Importância de cada tema em termos percentuais 

 
  Fonte: Elaborado pelo autor. 
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houve um leve declínio no número de trabalhos relacionados a Blue Economy, uma possível 

justificativa para este fato é a pandemia causada pelo novo Corona Vírus (Covid-19) que exigiu 

medidas de isolamento e distanciamento social, bem como paralisou inúmeras atividades de 

pesquisa em todo o planeta. Por sua vez, o Gráfico 5 apresenta o grau de representatividade e 

importância, em termos estatísticos, dos temas que emergiram da análise temática com expres-

siva preocupação, por parte dos pesquisadores/autores em debater e pesquisar os fenômenos 

inerentes à Sustentabilidade dos mares e oceanos e, por conseguinte, as Políticas Públicas in-

trínsecas ao Blue Growth. Estes dois temas centrais ocupam maior destaque nas pesquisas com 

35,83% dos estudos voltados para as Políticas Públicas e 31% das pesquisas tratam da questão 

da Sustentabilidade dos ambientes marinhos e costeiros. 

Cabe frisar que os temas emergiram a partir dos procedimentos metodológicos ado-

tados (CAMPELLI; SCHEBEK, 2020; CUSTODIO et al., 2020; KHOSRAVI; NEWTON; 

REZVANI, 2019; LOVISCEK, 2021; STRAUSS; CORBIN, 1998). No entanto, isto não im-

plica dizer que estes não se relacionam entre si. Ao contrário, é oportuno salientar que estes 

temas conversam intrinsecamente na medida em que os autores avançam nas discussões e su-

peram barreiras metodológicas e epistemológicas. A seguir os temas resultantes desta etapa são 

apresentados com maior detalhamento. 

 

2.3.3.1 Sustentabilidade 

 

De acordo com Hossain, Gain e Rogers (2020) e Kedia e Gautam (2020) cerca de 

10% da população mundial vivem em áreas a menos de dez metros acima do nível do mar e 

40% (cerca de 2,4 bilhões de pessoas) vivem em até 100 km de distância da costa. Consoante 

com Cawell et al. (2020), 17% de toda proteína animal consumida é oriunda dos mares e ocea-

nos; cerca de 80% dos produtos comercializados são transportados pelo mar. Ainda segundo 

Cawell et al. (2020), em 2014 os oceanos movimentaram cerca de US$ 49,7 trilhões, conside-

rando todas as atividades (alimentos, comércio, transportes, bens e serviços). Van Hoof et al. 

(2019) projetaram que em 2050 a população deve ser de dez bilhões de pessoas e que, a persistir 

o modelo produtivo e de consumo atual, os recursos naturais, tanto terrestres quanto marinhos, 

serão insuficientes para alimentar toda a população mundial no futuro próximo. 

Para Otero, Bayliss-Brown e Papathanassiou (2019) e Klinger et al. (2018) o resul-

tado cumulativo deste modelo econômico tem provocado sérios danos ao meio ambiente oceâ-

nico, aquecimento global e, por conseguinte, mudanças climáticas graves. Clube e Tennant 
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(2020) e Mohan et al. (2019) argumentam que diante desse contexto é preciso uma rápida mu-

dança de paradigma nos moldes de produção e consumo. Nesse contexto, Cisnero-Montemayor 

et al. (2019) e Schutter e Hicks (2019) salientam que o termo “Blue Economy” tem ganhado 

força de diversos setores marítimos por buscar desenvolver, de forma harmoniosa, atividades 

econômicas e socioculturais alinhadas com a preservação ambiental marinha. É consenso na 

literatura que a Blue Economy tem como principal objetivo a exploração sustentável dos recur-

sos oceânicos para o crescimento e desenvolvimento econômico, respeitando as fronteiras so-

ciais e culturais dos povos costeiros, bem como a preservação do ecossistema oceânico. 

Nesse sentido, é consenso na literatura que o crescimento azul pode contribuir para 

Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), principalmente o ODS 14, assim como os 

ODSs 1 e 2 (DALTON et al., 2019; HARRIS et al., 2018; SARKER et al., 2018); ODS 3 

(CUSTODIO et al., 2020); ODS 8 (FRANCIS; NAIR, 2020); ODS 12 (FRADES et al., 2020); 

ODS 16 (WITBOOI et al., 2020); ODS 17 (FRANCIS; NAIR, 2020). Lee, Noh e Kim (2020) 

e Obura (2020) encontraram relação direta da Blue Economy com os ODS das Nações Unidas, 

exceto com o ODS 6 (água limpa e saneamento básico) no estudo de Lee, Noh e Kim (2020). 

Estes autores listaram as principais partes interessadas no crescimento azul e Objetivos de De-

senvolvimento Sustentável: (1) agências governamentais e formuladores de políticas; (2) Orga-

nizações Não Governamentais (ONG); (3) cientistas e pesquisadores; (4) empresários e indus-

triais; e (5) comunidade e sociedade local (LEE; NOH; KIM, 2020). 

No entanto, Sarker et al. (2018) fazem uma observação importante: segundo estes 

autores existe uma preocupação quanto ao crescimento acelerado da Blue Economy poder in-

correr, ainda mais, no aumento da degradação dos ecossistemas costeiros e marinhos. Howard 

et al. (2018) reforçam esta corrente de pensamento ao evidenciar que alguns países têm recor-

rido à Blue Economy para desenvolver mercados globais de exportação para bens e serviços 

que já estão sendo produzidos, a fim de obter preços mais altos. Portanto, para que as estratégias 

e iniciativas da Blue Economy consigam alcançar seus objetivos em promover o equilíbrio entre 

as atividades produtivas / econômicas, o respeito às diversidades socioculturais e a preservação 

da biodiversidade e ecossistema costeiro e marinho, é necessário o apoio e engajamento das 

partes interessadas (BOHLE; NAUEN; MARONE, 2019; HOWARD et al., 2018; LOMBARD 

et al., 2019; VAN DEN BURG et al., 2019) 

 

2.3.3.2 Políticas Públicas 
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A complexidade emtorno da gestão sustentável de oceanos, mares e ambientes cos-

teiros exige, por parte dos diversos atores envolvidos, uma abordagem abrangente, integrativa 

e coordenada em termos de política, legislação, arranjo institucional, investimento financeiro, 

medidas de gestão, apoio e participação das partes interessadas (BOHLE; NAUEN; MARONE, 

2019; CHUA, 2013; LOMBARD et al., 2019; VAN DEN BURG et al., 2019). De acordo com 

Hasller et al. (2019), Jhonson et al. (2019), Li e Jay (2020) e Ntona e Schröder (2020), dada a 

abrangência das águas oceânicas tanto em nível nacional quanto internacional, a principal difi-

culdade na gestão dos oceanos reside na infinidade de legislações divergentes entre países e 

partes interessadas em relação aos ativos da biodiversidade, recursos marítimos, atividades eco-

nômicas e estruturas de governança. 

Nessa perspectiva, Aschenbrenner e Winder (2019), Gerhardinger et al. (2019) e 

Manea et al. (2020) colocam que o conceito de Planejamento Espacial Marinho (PEM) foi am-

plamente promovido internacionalmente como uma ferramenta política com o objetivo de mi-

nimizar/solucionar os problemas de governança dos oceanos, sendo inicialmente implementado 

pelas autoridades locais/regionais e, posteriormente, apoiado pelas Nações Unidas e União Eu-

ropeia. Segundo Ehler (2020) o PEM também recebeu outras nomenclaturas como planeja-

mento marinho, planejamento oceânico, gerenciamento espacial marinho, gerenciamento oceâ-

nico integrado, gerenciamento do uso do mar, zoneamento marinho, zoneamento oceânico, den-

tre outros, no entanto, trata-se do mesmo processo de governança dos mares, costas e oceanos. 

Para Gustavisson e Morrissey (2019), Karanad e Martin (2020) e Van Den Burg et 

al. (2019), o PEM tem como principal objetivo criar uma estrutura inclusiva e multissetorial 

(física, jurídica, política e de apoio) que possibilite o desenvolvimento das atividades socioeco-

nômicas em ambientes oceânicos e costeiros, juntamente com a preservação sociocultural e 

ambiental. Segundo Finke et al. (2020), Hassan e Ashraf (2019) e Manea et al. (2020), o PEM 

demanda arranjos institucionais adequados, incluindo um quadro jurídico e político abrangente 

com ferramentas de gestão e estratégias operacionais adequadas. Todavia, Penca (2019) e Vo-

yer et al. (2019) chamam atenção para o fato de o uso privado dos recursos marinhos ser legi-

timado por políticas públicas endossadas pela Blue Economy.  

Nesse contexto, Voyer et al. (2018) apresentam quatro perspectivas de elaboração 

e análise do Planejamento Espacial Marinho e Segurança Marítima a partir da Blue Economy 

que englobam a maioria das temáticas inter-relacionadas: (1) oceano como capital natural; (2) 

oceano como meio de subsistência; (3) oceano como fonte de bons negócios; e (4) oceano como 

impulsionador de inovações e tecnologia. Estas lentes de análises foram replicadas nos estudos 
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de Boschetti et al. (2020), Hassalani et al. (2020) e Voyer e Leeuwen (2019). Em adição, Lom-

bard et al. (2019) identificaram sete temas correlatos sobre o processo PEM e seus objetivos: 

(1) o conhecimento indígena e local deve informar as metas e objetivos do planejamento; (2) 

abordagens transparentes e baseadas em evidências podem reduzir o conflito do usuário; (3) 

modelos e cenários simples de serviços ecossistêmicos podem facilitar o planejamento multi-

objetivo; (4) as análises de trade-off podem ajudar a equilibrar diversos objetivos; (5) os servi-

ços ecossistêmicos podem auxiliar no planejamento de setores pobres da Economia Azul com 

dados de alto valor; (6) as regras de decisão teóricas do jogo podem ajudar a entregar soluções 

de alocação espacial justas, equitativas e ganha-ganha; e (7) produtos de mapeamento estraté-

gico podem facilitar a tomada de decisão entre as partes interessadas de diferentes setores. 

 

2.3.3.3 Aquicultura 

 

Para Ahmed e Thompson (2019), o desenvolvimento da aquicultura nos últimos 

anos constitui parte importante da revolução azul que, por sua vez, é uma abordagem para au-

mentar a produção global de recursos pesqueiros a fim de contribuir para a nutrição humana e 

a segurança alimentar. Salas-Leiton et al. (2020) salientam que as estratégias para uma Econo-

mia Azul exigem inovações que contribuam para o desenvolvimento sustentável da atividade 

aquícola. Cabe destacar que a aquicultura é um termo amplo que engloba diversas formas de 

produção como produção de algas (BABIER et al., 2020; INGLE et al., 2018), carcinicultura 

(ADELEKE et al., 2020; AHMED; THOMPSON, 2019; ANNA, 2017; CRONA et al., 2020; 

CUSTODIO et al., 2020), piscicultura (ADELEKE et al., 2020; CRONA et al., 2020; SALAS-

LEITON et al., 2020; SHAVA; GUNHIDZIRAI, 2017). 

Apesar de seu amplo potencial para a Economia Azul, aquicultura tem recebido 

inúmeras críticas quanto aos impactos ambientais (AHMED; THOMPSON, 2019; BJØRKAN; 

EILERTSEN, 2020; DAVIES et al., 2019; LINK et al., 2020), sociais (BJØRKAN; EI-

LERTSEN, 2020; TSANI; KOUNDIORI, 2018) e econômicos (BABIER et al., 2020; KAINGE 

et al., 2020; KARIM; TECHERA; AL ARIF, 2020). Nesse sentido, Cavallo et al. (2020), Cus-

tódio et al. (2020), Rosa et al. (2020) e Tsani e Koundiori (2018) propuseram sistemas aquícolas 

integrados (com recirculação) e multitróficos (com várias espécies) como forma de otimizar a 

produção e promover o desenvolvimento sustentável em escala global da aquicultura. 

Por sua produção diversificada, a aquicultura tem o potencial para garantir a segu-

rança alimentar e nutricional de forma sustentável (DAVIES et al., 2019; FARMERY et al., 
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2020; GRAFELD et al., 2017; SHAVA; GUNHIDZIRAI, 2017), bem como gerar o desenvol-

vimento econômico (geração de inovações; novas atividades econômicas como o ecoturismo; 

otimização de atividades e setores da economia já estabelecidos como o setor de transporte 

marítimo, entre outros), sociopolítico (planejamento espacial marinho; governança; constitui-

ção de redes entre atores e segmentos; resolução de conflitos setoriais; empoderamento; inclu-

são social; dentre outros) e ambiental (redução na emissão de gases do efeito estufa; produção 

de alimentos em áreas degradadas; captação de resíduos nos oceanos; produção de biomassa e 

energia, entre outros) de vários países e regiões do globo (GALPARSORO et al., 2020; GRA-

FELD et al., 2017; KAINGE et al., 2020; LINK et al., 2020; OUTEIRO et al., 2020; TSANI; 

KOUNDIORI, 2018). Desse modo, a aquicultura, enquanto setor produtivo, configura-se como 

uma das principais alternativas, a partir da perspectiva da Economia Azul, para o desenvolvi-

mento socioeconômico e preservação ambiental de países emergentes, como o Brasil. 

 

2.3.3.4 Inovação e tecnologia 

 

A inovação está no epicentro da Economia Azul (WANG; XIAO, 2017), de forma 

que várias inovações, sejam elas sociais ou tecnológicas, deverão surgir em resposta à Econo-

mia Azul (UPADHYAY; MISHRA, 2020). Por ter como base a economia do mar, as Inovações 

Azuis se assemelham às eco-inovações, que são aquelas inovações capazes de produzir produ-

tos ou serviços ambientalmente sustentáveis (ARRANZ et al., 2020). 

Nesse contexto, a estratégia da Economia Azul é permeada por promessas de pro-

gresso tecnológico e inovador com vista para o desenvolvimento socioeconômico e gestão dos 

recursos marinhos (PUDZIS et al., 2018; SOMA et al., 2018) de forma inclusiva e sustentável. 

Pinto, Cruz e Combe (2018) asseveram que a perspectiva da Economia Azul impulsiona o sur-

gimento e crescimento de indústrias marítimas emergentes, como a energia azul, a biotecnolo-

gia marinha e a mineração dos recursos naturais em águas profundas, assim como revitaliza 

setores tradicionais, como a aquicultura, transportes marítimos e o turismo costeiro. Contudo, 

os mesmos autores salientam que o processo de aprendizagem gerador de inovações é com-

plexo, cumulativo e heterogêneo concomitantemente e sofre variações com o tempo, com o tipo 

de indústria e país ao qual está relacionado (PINTO; CRUZ; COMBE, 2018). Por sua vez, em 

sua análise no campo jurídico, Vierros e Haden-Davies (2020) salientam que a capacitação e 

transferência de tecnologia são imprescindíveis para o sucesso das inovações, enquanto que 

Tirumala e Tiwari (2020) e Van Den Burg et al. (2017a) reforçam o papel que o financiamento 

e o investimento em projetos têm para esse processo.  
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Um tipo de inovação que tem sido bastante disseminada é a plataforma multifunci-

onal (VAN DEN BURG et al., 2017b) com o objetivo de explorar as sinergias e gerenciar os 

conflitos decorrentes da co-localização de sistemas das indústrias de energia, aquicultura e 

transporte marítimo. Para Abhinav et al. (2020), Calado et al. (2020), Li et al. (2020) e Zanut-

tigh (2015) estas soluções multifuncionais combinam energia renovável do mar (vento, ondas, 

marés), aquicultura e instalações de transporte podem ser consideradas uma forma desafiadora, 

mas vantajosa, de impulsionar o crescimento azul.  

Por sua vez, inovações no campo da biotecnologia vêm crescendo nos últimos anos. 

A biotecnologia pode, por exemplo, contribuir para: redução do efeito estufa com o sequestro 

de carbono - carbono azul - (CONTRERAS; THOMAS, 2019), minimização dos impactos am-

bientais da indústria (ANESTOPOULOS et al., 2020), segurança alimentar (HAROUN et al., 

2019; SMITH et al., 2019), medicina (HAROUN et al., 2019; RAIMUNDO et al., 2018), dentre 

outras contribuições. Cabe salientar que as inovações azuis não estão restritas apenas aos seto-

res produtivos da economia. Consoante com Heslop et al. (2019), nos últimos anos, novas tec-

nologias de monitoramento e modelagem de ambientes costeiros e marítimos permitiram a ob-

servação e previsão em tempo real do oceano costeiro em escalas regionais e locais, possibili-

tando, por exemplo, monitorar eventos climáticos de alto impacto na costa como furacões e 

tsunamis. A demanda por esse tipo de tecnologia é cada vez maior e pode contribuir para estu-

dos de ambientes marinhos, biodiversidade e ecossistemas costeiros e, consequentemente, es-

tudos de viabilidade socioeconômica para exploração sustentável dos recursos naturais pelas 

partes interessadas (BRUNO et al., 2020; EL MAHRAD et al., 2020; MIQUEZ et al., 2019; 

NAHON et al., 2019). 

De acordo com Kang et al. (2020), o avanço tecnológico financiado pela perspec-

tiva da Economia Azul é gradualmente enviesado para a conservação de energia e redução de 

emissões. No entanto, na medida em que as demandas por inovações azuis vão surgindo, sur-

gem também novas lentes teóricas e práticas da Economia Azul que acompanham estas tendên-

cias, como a inovação aberta (STEAD, 2018), a inovação social (ALBRECHT; LUKKARI-

NEN, 2020; SOMA et al., 2018; 2019) e o Smart Ocean (ZHANG; DENG; JIANG, 2019), em 

resposta aos desafios socioculturais e econômicos, no contexto das mudanças climáticas e da 

exploração dos recursos naturais (PUDZIS et al., 2018). 
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2.3.3.5 Energia azul 

 

A busca por novas fontes de energias limpas e renováveis é um dos pilares da Blue 

Economy, mormente considerando que a matriz energética mundial ainda é alicerçada em com-

bustíveis fósseis e exige uma mudança radical para os próximos anos. A partir desta constata-

ção, pesquisadores e formuladores de políticas públicas têm focado seus esforços em descrever 

os cenários potenciais para a exploração de energia marinha destacando desafios e oportunida-

des, bem como os fatores que limitam sua implantação no mercado (LAVIDAS; DE LEO; BE-

SIO, 2020; PINARBAŞI et al., 2019; PISACANE et al., 2018; WRIGHT, 2016). 

Para García, Ruiz e Sanabria (2020), Gilau e Failler (2020) e Hemer et al. (2018) 

os fatores que impedem e/ou dificultam os países de incorporar políticas públicas, tecnologias 

e inovações de energia azul em suas matrizes energéticas residem basicamente (1) no desen-

volvimento de tecnologias de energia limpa, com o menor custo e preço acessível; (2) políticas 

de incentivo e regulamentação que devem ser dirigidas a gerenciar de forma eficaz os múltiplos 

usos dos ambientes marinhos, bem como uma estrutura de apoio para a indústria; (3) incerteza 

política no desenvolvimento e absorção da capacidade de geração de energia azul e suas tecno-

logias; e capacidade das organizações de enfrentar os desafios de um setor emergente. 

Nesse sentido, o desenvolvimento e o acesso a inovações e tecnologias mais limpas 

torna-se imprescindível para a sustentabilidade do setor, por serem fontes ilimitadas e reduzi-

rem a emissão dos gases que provocam o efeito estufa, isto é, o aquecimento do planeta e, por 

conseguinte, diminuírem o aumento da temperatura da Terra e as consequentes mudanças cli-

máticas que têm sido percebidas no mundo todo (FLYNN, 2015; FRADES et al., 2020; GAR-

CIA; RUIZ; SANABRIA, 2020; PISACANE et al., 2018; SOUKISSIAN et al., 2019; UIH-

LEIN; MAGAGNA, 2016). Dentre os principais tipos de energia marinha renovável mencio-

nados na literatura, estão a energia eólica offshore (FLYNN, 2015; FRADES et al., 2020; PI-

NARBAŞI et al., 2019) e a energia das ondas e marés, ou energia oceânica (HEMER et al., 

2018; LAVIDAS; DE LEO; BESIO, 2020; O’HAGAN et al., 2016; WRIGHT, 2016; UIH-

LEIN; MAGAGNA, 2016). Todavia, sob a perspectiva da Blue Economy alguns autores rever-

beram que a mineração em águas profundas (CARVER, 2019; GILAU; FAILLER, 2020) e a 

extração de petróleo e gás (GILAU; FAILLER, 2020; MURRAY et al., 2018) também consti-

tuem formas de exploração dos recursos marinhos passíveis de enquadramento na perspectiva 

da Blue Economy. Isso ocorre pelo fato de que tais atividades, se não observada a questão da 

sustentabilidade, pode trazer impactos biológicos ou geoquímicos, por exemplo (KOS-

CHINSKY et al., 2018).  
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2.3.3.6 Turismo 

 

Fazem consenso na literatura os inúmeros impactos ambientais provocados pela in-

dústria do turismo tradicional e de massa (CISNERO-MONTEMAYOR et al. 2020; DRIUS et 

al., 2019; JONES; NAVARRO, 2018; KARANI; FAILLER, 2020; SUMARMI; KURNIA-

WATI; ALIMAN, 2020). O turismo ligado aos oceanos e à costa é uma atividade dinâmica, 

que abrange diversos segmentos correlacionados, como o turismo esportivo (CHEN, 2020), de 

mergulho (SUMARMI; KURNIAWATI; ALIMAN, 2020), de cruzeiro (LEPOSA, 2020), tu-

rismo de base comunitária (PAFI; FLANNERY; MURTAGH, 2020; PHELAN; RUHANEN; 

MAIR, 2020), dentre outros.  

Diante desse contexto, Karani e Failler (2020), Stratigea e Katsoni (2015) e Tzoraki 

et al. (2018) relatam a necessidade de estratégias e planos de ação que coloquem a resiliência, 

preservação de praias e ambientes costeiros, diversidade biológica e integridade sociocultural 

no epicentro das políticas públicas para a sustentabilidade em níveis local, regional, nacional e 

internacional, isto é, que tornem o turismo uma atividade sustentável nas suas dimensões eco-

nômica, social e ambiental. Sari e Nazli (2020) reforçam esse entendimento enfatizando como 

a Agenda 2030 das Organização das Nações Unidas (ONU) pode ajudar a desenvolver o turismo 

sustentável nos países menos desenvolvidos. Para Francis e Nair (2020) a ONU, pelos Objetivos 

de Desenvolvimento Sustentável (ODS), mais especificamente os ODS 1, 2 e 17, tem incenti-

vado o turismo de forma sustentável. Drius et al. (2019) relatam que o turismo costeiro é uma 

das cinco prioridades da Estratégia de Crescimento Azul da União Europeia. 

De acordo com Leposa (2020) e Phelan, Ruhanen e Mair (2020), a Blue Economy 

tem incentivado o turismo sustentável ou o ecoturismo, especialmente o ecoturismo de base 

comunitária, a partir do engajamento e interação com a natureza, identidade do lugar, valor 

terapêutico, valor espiritual, laços sociais, empoderamento e desafios, tanto para a população 

local, como para os turistas. Consoante com Cisnero-Montemayor et al. (2020) e Paiano, Cro-

ella e Lagiola (2020), essa nova forma de turismo tem capacidade de potencializar o surgimento 

de inovações em serviços e produtos, assim como em modelos de negócios com foco no meio 

ambiente marinho. Portanto, o turismo sustentável pode contribuir com o desenvolvimento so-

cioeconômico em nível local, pela geração de empregos, criação de novos negócios, adequação 

de infraestrutura, por exemplo, bem como a preservação ambiental de serviços (CHEN, 2020; 

SUMARMI; KURNIAWATI; ALIMAN, 2020). 
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2.3.3.7 Estudos críticos 

 

Embora a discussão sobre a exploração sustentável dos mares, oceanos e ambientes 

costeiros seja recente, alguns estudos fazem questionamentos críticos sobre o papel de formu-

ladores de políticas públicas e pesquisadores (MORRISSEY, 2017), bem como sobre a legiti-

midade das ações e reais intensões da Blue Economy. Para Silver et al. (2015), Voyer et al. 

(2018), Winder e Le Heron (2017) há o reconhecimento, em nível global, de que as discussões 

sobre uma definição objetiva do termo Blue Economy ainda não estão inteiramente concluídas. 

No entanto, apesar deste reconhecimento, a economia azul é defendida pela sua capacidade de 

exploração sustentável dos recursos marinhos, assim como pelo seu potencial de desenvolvi-

mento socioeconômico (HADJIMICHAEL, 2018; MULAZZANI; MALORGIO, 2017; VO-

YER; LEEUWEN, 2019). 

Todavia, pesquisadores e estudiosos têm-se debruçado em apontar as contradições 

inerentes aos objetivos do crescimento azul e questionar como as metas sociais, ecológicas e 

econômicas podem ser alcançadas sob políticas centradas na economia azul. Esses pesquisado-

res chamam atenção para os perigos inerentes que residem em tais estratégias de desenvolvi-

mento econômico, consideradas novas formas de capitalismo de acumulação (ANDRIAMA-

HEFAZAFY et al., 2020; BRENT; BARBESGAARD; PEDERSEN, 2020; HADJIMICHAEL, 

2018; SAID; MACMILLAN, 2020). Consoante com Bochen-Rosen et al. (2020) e Voyer e 

Leeuwen (2019), para que a Blue Economy cumpra seu objetivo de ser sustentável em médio e 

longo prazo, é imprescindível o engajamento do setor público, do setor privado e, principal-

mente, da academia, na construção e validação de conhecimento especifico do ambiente mari-

nho, das atividades econômicas e sociais e seus impactos no meio ambiente costeiro e marinho. 

Para Morrissey (2017), a construção das bases cientificas da Economia Azul foram 

erguidas sem a devida interação dos atores envolvidos e com a participação de poucos cientistas 

sociais, biólogos marinhos, químicos e físicos oceânicos e, desta forma, excluiu áreas científi-

cas e pesquisadores importantes do debate para atender à urgência das discussões em torno da 

Economia Azul. Nesse ínterim, de acordo com Childs (2020) surgiu uma contra narrativa da 

Economia Azul, a crítica do decrescimento azul (Blue Dregrowth). Isso significa o objetivo do 

decrescimento em fornecer uma estrutura de conservação para garantir uma transição justa das 

formas neoliberais de governança, que coloca as necessidades de bem-estar socioambiental 

acima dos interesses dos atores estatais, investidores privados e turistas. Em outras palavras, o 

decrescimento busca evitar a transposição de uma nova agenda em detrimento de outra de modo 

que as questões contextuais e históricas precisam ser reconhecidas e seus efeitos estruturais 
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inerentes serem analisados continuamente (ANDRIAMAHEFAZAFY et al., 2020; CARVER, 

2020; HOWSON, 2020; RILOV et al., 2020), para criar uma mudança socioambiental radical 

(KAŞDOĞAN, 2020).  

 

2.4 Primeiro Nível de Considerações 

 

Os resultados apontam que o interesse e focos de investigação sobre a Economia 

Azul tem ganhado maior atenção por parte dos pesquisadores, na medida em que cresce a pres-

são ambiental, da sociedade ampla e dos acordos internacionais pela sustentabilidade dos mares 

e oceanos. A presente seção buscou levantar o estado-da-arte da Economia Azul/Crescimento 

Azul de forma a considerar quase três décadas de publicações em três idiomas, considerando 

bases brasileiras ou estrangeiras, encontrando inicialmente 2.817 artigos. 

O processo metodológico foi realizado em três etapas: inicialmente foi realizada 

uma análise bibliométrica com o objetivo de identificar autores, grupos de pesquisas, periódicos 

e base de dados que abordam o tema; no segundo momento, buscou-se evidenciar as metodo-

logias, estratégias de coleta de dados e tipos de análises utilizadas pelos autores nos estudos da 

Blue Economy por uma análise sistemática; por fim, a partir da leitura dos textos selecionados, 

foi realizada uma análise temática, da qual emergiram sete temas principais, os quais estão 

intrinsecamente multi e interrelacionados e que abrangem vários subtemas, como proposto por 

Voyer et al. (2018) e Lombard et al. (2019). Nesse sentido, a abordagem adotada aqui difere 

das pesquisas anteriores da Blue Economy em sua abrangência e atenção às pesquisas do campo 

e sua evolução e difere igualmente à corrente de pesquisa originada em Pauli (2010). A análise 

temática indutiva e interpretativa complementou os demais métodos analíticos dos dados utili-

zados tornando os resultados mais robustos. A premissa foi fornecer um panorama das discus-

sões em torno da Blue Economy e um conjunto de procedimentos metodológicos para apoiar 

estudos futuros com múltiplas abordagens, interpretações e análises. 

Os resultados apontam que a produção cientifica/acadêmica sobre o tema está as-

cendente, o que denota tendências para o incremento de pesquisas nesta área, por se tratar de 

um campo multi e interdisciplinar, de desenvolvimento e inovação, cuja importância econômica 

e social é imprescindível para o desenvolvimento sustentável de países e para o planeta, o que 

expressa, também, a direção de mais e mais pesquisadores atentos à temática. O destaque entre 

os autores é Pierre Failler com oito publicações, seguido por Katrine Soma e Sander W. K. van 

den Burg com seis artigos cada. Ficou constatado que os artigos com uma e duas autorias ga-

nharam destaque, com 75 publicações cada. No que tange às revistas, foram 131 periódicos que 
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publicaram sobre Economia Azul. O periódico Marine Policy detém o maior número de traba-

lhos, 81 estudos no total, o que representa 21,83% das pesquisas, enquanto 64,12% das revistas 

publicaram apenas um trabalho sobre o tema. 

Este estudo pode contribuir para a compreensão do estado da arte da Economia 

Azul e sua estrutura, por um processo indutivo de identificação sistemática. Um dos objetivos 

é construir um repositório do pensamento existente sobre Blue Economy e seu desenvolvimento, 

de modo a oferecer um recurso para pesquisadores atuais e futuros do tema. Ao discutir a lite-

ratura no contexto das áreas temáticas, buscou-se evidenciar os principais enfoques dados à 

Economia Azul pelas partes interessadas e seu desenvolvimento e descoberta, assim como apre-

sentar as críticas já existentes a esse modelo de desenvolvimento sustentável e, consequente-

mente, contribuir para os debates teóricos e das práxis da Economia Azul. Dessa forma, a iden-

tificação das implicações operacionais e numerosas áreas para pesquisas futuras pode fornecer 

e facilitar a discussão e a pesquisa sobre setores inter-relacionados dentro do tema. 

Este estudo abre sugestões para pesquisas mais aprofundadas sobre Economia Azul 

e os temas relacionados, que poderão auxiliar os gestores públicos, pesquisadores, setor pri-

vado, organizações de pescadores locais, assim como demais instituições públicas e privadas a 

promover o desenvolvimento sustentável com base nos oceanos, mares, costa e demais ambi-

entes aquáticos a partir da perspectiva da Economia Azul. Destarte, através desta pesquisa, ob-

servou-se que as múltiplas fontes e sistemáticas de análises podem se configurar em uma me-

todologia importante para a promoção e desenvolvimento de estudos em Economia Azul. As-

sim, propõe-se para estudos futuros a busca em outras bases de dados, buscar trabalhos em 

outros idiomas, bem como ampliar a unidade de análise envolvendo artigos de eventos, livros, 

dissertações e teses strictu sensu com o intuito de refinar a análise e discussão. 

Portanto, pesquisas futuras podem explorar de forma sistemática o avanço desses 

eixos temáticos em níveis locais, regionais e nacionais, trazendo à tona as estratégicas que vêm 

sendo ou deveriam estar sendo adotadas para uma maior proximidade com a Economia Azul e 

com as metas do ODS 14. Um aspecto central que precisa ser explorado é o avanço não apenas 

teórico e descritivo, mas prático e prescritivo sobre os caminhos que levam à Economia Azul 

no que concerne a vários aspectos, dentre os quais os novos padrões de cooperação inter-insti-

tucionais que se configuram para que se estabeleça a Economia Azul.  

Nesse contexto, dada a natureza abrangente deste estudo, uma limitação de pesquisa 

foi a impossibilidade de realizar uma análise com maior profundidade das áreas temáticas e 

sobre o envolvimento das partes interessadas elencadas nas estratégias de ação da Blue Eco-

nomy. Outra limitação foi que as bases de dados nacionais não dispõem artigos sobre Blue 
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Growth ou Blue Economy em idioma português, o que permite inferir que o debate sobre o 

tema no Brasil não tem grupos de pesquisa e, por conseguinte, ainda não produziu conheci-

mento científico abrangente. Embora alguns pesquisadores brasileiros tenham publicado traba-

lhos sobre o tema e relacionados aos países em periódicos internacionais, estes são pontuais e 

restritos a apenas alguns pesquisadores nacionais com destaque para Gerhardinger et al. (2019). 

Outra limitação de pesquisa foi a quantidade de artigos encontrados (2.817) que exigiu um es-

forço significativo e exaustivo por parte do autor considerando os objetivos e procedimentos 

metodológicos adotados. 
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3 FRAMEWORK DE COOPERAÇÃO PARA O SURGIMENTO DA INOVAÇÃO 

AZUL: A HÉLICE QUÍNTUPLA DA INOVAÇÃO AZUL 

 

Ocupando cerca de dois terços da superfície da Terra, os oceanos exercem um papel 

fundamental na manutenção do clima global e provisão de serviços ecossistêmicos à sociedade. 

Nos últimos anos, a constatação de que as atividades humanas vêm causando sérios desequilí-

brios no planeta (COSTANZA, 2020; HODGSON et al., 2019), tem trazido à tona problemas 

antropogênicos relacionados ao ambiente marinho, como o aumento do nível do mar e a conse-

quente ameaça aos Pequenos Países Insulares em Desenvolvimento (MICHEL, 2016; VOYER, 

LEEUWEN, 2019), poluição por nano e microplásticos (JAMIESON et al., 2018; VILLAR-

RUBIA-GÓMEZ; CORNELL; FABRES, 2018), acidificação dos oceanos causada por gases 

de efeito estufa (DOO et al., 2020; OSBORNE et al., 2020), entre outros problemas.  

Com base nesses fatos, a Conferência das Nações Unidas sobre o Desenvolvimento 

Sustentável (Rio+20), ocorrida em 2012 no Rio de Janeiro, promoveu uma espécie de virada 

oceânica para a ciência, política e sociedade, consolidando debates que relacionam mudança 

climática, desenvolvimento econômico sustentável e atividades ligadas aos oceanos, mares e 

recursos costeiros (HOWARD, 2018; MORRISSEY, 2017; ONU, 2015; WINDER; LE HE-

RON, 2017). Esse movimento, que vem sendo denominado de Economia Azul ou Crescimento 

Azul (sinônimos neste estudo), constitui um chamado para repensar o modo como a humani-

dade se relaciona com os oceanos e recursos marinhos, de modo a assegurar o usufruto das 

gerações futuras ao mesmo tempo em que se promove um crescimento econômico mais inclu-

sivo para toda a população (VOYER; LEEUWEN, 2019; WINDER; LE HERON, 2017). Isso 

significa, por exemplo, buscar a redução do impacto antropogênico, mitigação da mudança cli-

mática e promover o uso sustentável da biodiversidade (recifes de coral, manguezais, cardumes, 

espécies animais e vegetais) e geodiversidade (aspectos geológicos e geomorfológicos, dentre 

outros) ligados aos oceanos, mares e recursos costeiros (BARBESGAARD, 2018; MICHEL, 

2016; MULAZANNI; MALORGIO, 2015).  

Partindo da constatação de que boa parte dos danos ambientais é decorrente do 

modo insustentável de produção de bens e serviços, para operacionalizar as mudanças ensejadas 

pela Economia Azul, novas tecnologias precisam ser desenvolvidas pela academia e pelo setor 

produtivo, levando ao mercado inovações mais ambientalmente responsáveis que impactarão 

de algum modo em um oceano mais produtivo e sustentável. Se, por um lado, isso faz com que 

os oceanos sejam percebidos tanto quanto indutores de inovações quanto como fonte de bons 
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negócios (SILVER et al., 2015; VOYER et al., 2018), por outro, o desenvolvimento de produ-

tos e serviços que precisam se adequar à proposta de uma Economia Azul enfrentam maiores 

riscos e incertezas além do que já ocorre no desenvolvimento de tecnologias inovadoras que 

não tem essa necessidade (OCDE, 2019; WANG; XIAO, 2017). Tais inovações, porém, devem 

ser vistas como resultados de um processo de desenvolvimento tecnológico mais amplo e não 

apenas como resultados acabados (KHAN, 2018; NELSON, 2005). Entender esse processo de 

produção de conhecimento, desenvolvimento tecnológico e a cooperação para a inovação é um 

importante passo para traçar estratégias mais pragmáticas em direção a um crescimento econô-

mico que se sustente no longo prazo.  

Estudos que tratam de inovações no contexto do desenvolvimento sustentável não 

são algo novo ou escasso (CAIADO et al., 2017; CILLO et al., 2019; FRANCESCHINI; FA-

RIA, JUROWETZKI, 2016), consistindo ainda em um campo crescente de pesquisa (ZEMI-

GALA, 2019). Contudo, uma busca sistemática em 20 bases de dados (vide seção anterior) 

revelou uma ausência de modelos específicos de cooperação interinstitucional para a inovação 

ligada à proposta da Economia Azul. Um framework que relaciona a criação de conhecimento 

com governança do oceano para setores específicos é esboçado por Sarker et al. (2018), porém 

o aspecto generalista desse modelo se mostra ainda frágil e insuficiente para mostrar como a 

cooperação interinstitucional pode estimular e levar ao surgimento efetivo de produtos ou ser-

viços blue-friendly, já que este modelo apresenta apenas um fluxo generalista dos componentes, 

subcomponentes e atividades necessários para a Economia Azul, sem trazer detalhes de como 

a operacionalização desse fluxo ocorre.  

Considerando que tal lacuna ainda existente na literatura constitui um empecilho 

para o balizamento do setor produtivo em direção a uma Economia Azul mais pragmática, o 

presente estudo apresenta um framework para a Inovação Azul que procura contribuir com a 

orientação de produtos e serviços sustentáveis ligados aos oceanos e ambiente costeiro. Para 

tanto, parte-se da relação proposta na abordagem da Hélice Quíntupla da Inovação, que relaci-

ona governo, universidade, setor produtivo, sociedade e meio ambiente no enredo de estímulo 

à inovação (CARAYANNIS; CAMPBELL, 2010; DURÁN-ROMERO et al., 2020). Partindo 

dessa inter-relação, que teve origem no argumento da Hélice Tríplice proposta por Etzkowitz 

(2008), o presente ensaio se propõe a revisitar o papel do governo, academia, setor produtivo e 

sociedade na criação de conhecimento e promoção do desenvolvimento tecnológico capaz de 

colaborar com a proposta da Economia Azul. Para diferenciar a relação entre universidades, 

governo, setor produtivo, sociedade civil e meio ambiente em geral convencionalmente estabe-

lecida daquelas que impactarão no crescimento da Economia Azul, esta seção considera como 
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verdadeira a premissa de que os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) da Organi-

zação das Nações Unidas (ONU), especificamente o ODS 14, são o caminho mais adequado 

para distinguir a cooperação para inovação convencional daquela cooperação focada na Econo-

mia Azul.  

 

3.1 Contextualizando a Economia Azul  

 

O chamado para uma Economia Azul tem emergido a partir da observação de que 

oceanos, mares e zonas costeiras são elementos estratégicos para redução dos impactos causa-

dos pela ação humana na natureza, ao mesmo tempo em que são importantes fontes de desen-

volvimento econômico (LEE; NOH; KHIM, 2020; VOYER; LEEUWEN, 2019; WINDER; LE 

HERON, 2015). Conforme Silver et al. (2015), entretanto, este conceito ainda não estava total-

mente definido até a Rio+20, quando foi relacionado a quatro discursos distintos: (1) oceanos 

como capital natural; (2) oceanos como “bons negócios”; (3) Pequenos Estados Insulares em 

Desenvolvimento e (4) pesca de baixa escala.  

A agenda da Economia Azul foi gradativamente sendo adotada por organismos in-

ternacionais, como a Comissão Europeia (2014), o Banco Mundial (2014), a Organização para 

a Agricultura e Alimentação (FAO) (2016), países desenvolvidos (KOMORI; GOJO, 2018; 

USA, 2009), países em desenvolvimento (BOUCQUEY et al., 2016; SARKER et al., 2018), 

no contexto do desenvolvimento social e econômico da população (MICHEL, 2016; MORRIS-

SEY, 2017) e organizações não governamentais (WWF, 2015). No entanto, a questão ainda 

exige mais estudos que discutam como a Economia Azul pode ser efetivamente praticada e 

fortalecida. De fato, os formuladores de políticas, a população civil, organizações auxiliares 

(como as Não Governamentais) e, principalmente, o setor produtivo precisam despender esfor-

ços para mudar a base tecnológica atualmente em uso e o modo como os recursos marinhos 

vêm sendo utilizados, para que os discursos atrelados à Economia Azul não fiquem apenas no 

campo das ideias. Isso leva a pensar em como as interações entre esses atores podem ocorrer 

para que surjam produtos e serviços sustentáveis extraídos do mar ou que utilizam recursos 

marinhos como insumo, como a aquicultura, pesca artesanal, mineração, transporte, turismo, 

geração de energia limpa, construção naval e atividades científicas (BOONSTRA; VALMAN; 

BJORKVIK, 2018; CISNEROS-MONTEMAYOR et al., 2021).  

Deste modo, embora o uso e consumo dos recursos oceânicos não seja algo novo, 

a perspectiva da Economia Azul traz uma mudança da exploração tradicional dos recursos ma-
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rinhos porque apenas algumas tecnologias desenvolvidas na Economia do Mar podem ser con-

sideradas sustentáveis (KEEN; SCHWARZ; WINI-SIMEON, 2017). Assim, partindo do con-

ceito de Economia Azul, os espaços marinhos se tornam um interstício, onde ocorrerá uma série 

de atividades sustentáveis nos oceanos e regiões costeiras. Considerar os espaços marinhos 

como ambientes econômicos leva em consideração não apenas as atividades industriais e co-

merciais, mas também um conjunto mais amplo de ações políticas, sociais e ambientais, como 

regulação da qualidade do ar, moderação dos impactos das mudanças climáticas, definição de 

área marinha protegida, governança dos oceanos, entre outros (HARRIS; LOMBARD, 2018). 

 

3.2 Da inovação ordinária para a Inovação Azul: revisitando a abordagem da Hélice 

Quíntupla  

 

As demandas de uma população mundial crescente, que deverá atingir a marca de 

10 bilhões de pessoas até a metade deste século, colocam os oceanos como uma das principais 

fronteiras em termos de crescimento econômico, fonte de vantagem competitiva e promoção do 

bem-estar (OECD, 2016). Atualmente, cerca de 40% da população mundial vive a até cem qui-

lômetros da costa (VEDACHALAM; RAVINDRAN; ATMANAND, 2019), o que denota a 

importância que os recursos do oceano têm para a manutenção da economia (BEIRÃO; MAR-

QUES; RUSCHEL, 2018). Essa constatação é reforçada pelos números que envolvem a Eco-

nomia do Mar. De acordo com o World Wide Fund for Nature (WWF, 2015), com uma receita 

anual estimada em aproximadamente 2,5 trilhões de dólares, os oceanos seriam atualmente a 

oitava maior economia do mundo caso fosse um país, em dados atualizados (VEDACHALAM; 

RAVINDRAN; ATMANAND, 2019). 

Similarmente ao que ocorre com outras áreas, as indústrias que compõem a Econo-

mia do Mar também procuram inovar para sobreviver no cenário competitivo e, para isso, bus-

cam a cooperação entre diversos atores do ecossistema de inovação (BURGESS et al., 2018;      

KATHIJOTES, 2014; WANG; XIAO, 2017). Contudo, é crescente a pressão de promotores de 

política, consumidores e demais stakeholders para que essas inovações transformem as atuais 

bases tecnológicas em uma indústria sustentável (BENNETT, 2018; CILLO et al., 2019; SPAL-

DING, 2016). Sob esta perspectiva, há um imperativo de mudança na Economia do Mar clás-

sica, uma vez que “[...] sob essa definição nem toda atividade baseada no oceano é consistente 

com o conceito de Economia Azul, pois muitas atividades no oceano não são sustentáveis” 

(KEEN; SCHWARZ; WINI-SIMEON, 2017, p. 2, tradução nossa). Trata-se, portanto, de uma 
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guinada para uma rota mais sensata de desenvolvimento sustentável, capaz de reverter as dis-

torções econômicas, sociais e ambientais que vêm sendo praticadas no antropoceno (COS-

TANZA, 2020;      RAWORTH, 2020), buscando equalizar oportunidades de crescimento com 

proteção oceânica (VOYER et al., 2018).  

Apesar desse clamor por uma Economia Azul, seu efetivo surgimento impõe desa-

fios adicionais aos que ocorrem naturalmente no processo inovador, já que os múltiplos discur-

sos em torno da Economia Azul fazem com que suas fronteiras e compreensão ainda estejam 

em processo de delimitação (EIKESET, 2018; SILVER et al., 2015; WINDER, LE HERON, 

2017), de modo que a Economia Azul será mais adequadamente entendida conforme for explo-

rada e praticada (MICHEL, 2016). Alguns passos importantes, todavia, já vêm sendo dados 

para melhor estruturação dos caminhos de uma Economia Azul efetiva, como a mensuração 

contábil de serviços ecossistêmicos oceânicos (MULAZZANI; MALORGIO, 2017), orienta-

ções práticas que podem ser usadas para aumentar o conhecimento sobre perspectivas locais 

(BURGESS et al., 2018) e sobre a visão dos múltiplos stakeholders envolvidos no processo 

(HOWARD, 2018).  

Sarker et al. (2018) procuram consolidar algumas ações para a Economia Azul, 

promovendo um avanço ante estudos que apresentam visões fragmentadas sobre o tema. Na 

visão desses autores, o foco em setores potenciais da Economia do Mar, a criação de conheci-

mento e a governança oceânica representam os componentes que, se alinhados, podem levar a 

sustentabilidade à Economia do Mar. Entretanto, o framework apresentado por estes autores, 

ao focar em aspectos setoriais, acaba por deixar de lado as discussões acerca dos pontos de 

passagem obrigatórios para o desenvolvimento tecnológico aliado à sustentabilidade como, por 

exemplo, o que se refere às metas do ODS 14. Portanto, o fato de o modelo de Sarker et al. 

(2018) se mostrar ainda insuficiente para orientar o surgimento de Inovações Azuis enaltece a 

necessidade do desenvolvimento de um novo modelo capaz de orientar o setor produtivo e de-

mais atores para esse novo direcionamento. 

Para suprir essa lacuna, a consecução do modelo de Inovação Azul pode ser cons-

truída a partir da delimitação dos elementos-chaves do processo de desenvolvimento tecnoló-

gico relacionado com a explotação do mar, que aqui será dividido em três dimensões, a saber: 

i. Quem está envolvido diretamente no processo; ii. Quais os caminhos e critérios de diferenci-

ação para a Inovação Azul; iii. O que constitui uma Inovação Azul. A Figura 3 apresenta a 

Hélice Quíntupla da Inovação Azul a partir do modelo da Hélice Quíntupla, que compreende a 



59 

 

transição das inovações resultantes da cooperação na Economia do Mar clássica para a coope-

ração intersetorial voltada para o desenvolvimento de inovações alinhadas com a proposta da 

Economia Azul. 

Figura 3 - Hélice Quíntupla da Inovação Azul 

 

Fonte: Elaboração pelo autor a partir de Carayannis e Campbell (2009) 

 

O framework reconfigurado tem como base o modelo de cooperação interinstituci-

onal entre Universidades, Governo e Empresa originalmente proposto por (ETZKOWITZ, 

2008) e posteriormente transformado em Hélice Quíntupla (CARAYANNIS; CAMPBELL, 

2010), quando foram acrescentados os contextos sociais e ambientais. A partir de então, uma 

nova rede de cooperação foi repensada a partir dos elementos iniciais, buscando um enredo 

mais específico para os desafios das Inovações Azuis.  

Além do papel repensado dos atores neste novo modelo, o contexto ambiental tam-

bém restringido ao que foi chamado de Ambiente Azul, que corresponde aos oceanos, mares e 

ambiente costeiro, palco da Economia Azul. Mesmo este modelo revisitado pode ainda trazer 

falsos-positivos, pois algumas inovações que têm aplicação direta nos setores da economia do 

mar pode não ter um viés sustentável (logo, não podendo ser classificada como Inovação Azul). 

Para sanar essa falha, os Objetivo de Desenvolvimento Sustentável (ODS) foram vinculados ao 

modelo enquanto variável proxy para que, a partir de então, fosse efetivamente construído o 

novo modelo.  
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3.3 Principais atores do processo de desenvolvimento de Inovação Azul 

 

O mar sempre esteve presente na história da humanidade, ora como conexão entre 

civilizações, ora como provedor de recursos minerais, pesqueiros ou fonte de bem-estar para a 

população. Sua importância tem aumentado em tempos recentes, colocando-o como um dos 

protagonistas de uma agenda desenvolvimentista e oferecendo uma nova fronteira econômica 

capaz de fornecer meios de vida e fonte de riqueza (HODGSON et al., 2019; OCDE, 2016; 

ONU, 2012).  

Apesar dessa constatação otimista, empresas que realizam atividades comerciais e 

industriais que se relacionam diretamente com os recursos marinhos, mas que não se atêm aos 

impactos causados por suas atividades nesses ecossistemas, vêm enfrentando uma crise iniciada 

desde o final do século passado (JONSSON, 2012; PARK; KILDOW, 2014; RAWORTH, 

2020). Pressões da população civil, agências internacionais, Organizações Não-Governamen-

tais e outros grupos de influência, reforçadas pela percepção de que a saúde dos oceanos vem 

sofrendo danos graves e possivelmente irreversíveis, tem feito surgir uma nova mentalidade e 

incentivado o surgimento de produtos e serviços mais ambientalmente responsáveis (BARI, 

2017; GAMAGE, 2016; OBURA, 2020). 

Essa tendência se conecta diretamente com a quarta dimensão do modelo, onde “a 

cultura e os valores, por um lado, e a forma como a ‘realidade pública’ está sendo construída e 

comunicada pela mídia, por outro lado, influencia todos os sistemas nacionais de inovação” 

(CARAYANNIS; CAMPBELL, 2009, p. 206, tradução nossa). Já a quinta hélice do modelo 

diz respeito ao papel que as questões ambientais têm como indutora de conhecimento para a 

inovação (CARAYANNIS; BARTH; CAMPBELL, 2012). Um exemplo dessa influência pode 

ser visto na luta contra o aquecimento global tem instigado mobilizações interinstitucionais na 

promoção da Economia Circular (DURÁN-ROMERO et al., 2020). No contexto da Hélice 

Quíntupla da Inovação Azul, os oceanos, mares e recursos costeiros compõem um ambiente 

específico, distinto do ambiente generalista do argumento da Hélice Quíntupla original. 

Qual a consequência dessas mudanças para o setor produtivo? Uma vez que tais 

organizações estão inseridas na lógica capitalista de mercado, sua sobrevivência no longo prazo 

dependerá de um processo evolutivo de suas bases tecnológicas, visando atender às novas de-

mandas impostas pelos consumidores (BAE; RISHI, 2018). Como observam Silver et al. (2015) 

e Voyer et al. (2018), sob essa perspectiva, os oceanos passam a ser vistos como direcionadores 

de inovações para a promoção da Economia Azul. Revelam-se, assim, como um novo motor de 
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crescimento econômico ao unir a proposta de sustentabilidade aos esforços contínuos de inova-

ção em Economia do Mar, fortalecendo “[...] o impulso fundamental que põe e mantém em 

funcionamento a máquina capitalista” (SCHUMPETER, 1961, p. 110). 

Para que esse potencial inovador da Economia Azul seja de fato explorado, as or-

ganizações precisarão repensar suas bases tecnológicas e suas práticas socioambientais, pas-

sando a adotar uma estratégia ativa e sistemática de criação de conhecimento (WANG; XIAO, 

2017). Não se trata apenas de inovar pontualmente e de forma descontinuada, mas adotar, a 

partir de então, uma estratégia observada que incorpore o pensamento inovador na cultura da 

empresa, como observa Kahn (2018); o que acaba criando uma rede de cobrança para que os 

fornecedores incorporem estratégias semelhantes e passem também a adotar práticas mais sus-

tentáveis para atender a seus clientes (SILVESTRE; TÎRCA, 2019).  

Operacionalizar essa mudança, de uma Economia do Mar clássica para uma Eco-

nomia Azul, nem sempre é uma tarefa fácil, pois é necessário estabelecer relações imbricadas 

entre vários atores para cooperação para inovação (KLINGER et al., 2018; PINTO; CRUZ; 

COMBE, 2015). A busca pela Economia Azul, afirmam Lee, Noh e Khim (2020), já pressupõe 

a colaboração, através de fronteiras e setores, de vários parceiros e stakeholders, de modo que 

os esforços combinados desses atores refletem a natureza multidisciplinar das inovações com 

propostas sustentáveis (CILLO et al., 2019). Bell e Pavitt (1993, p. 168) já haviam previsto 

algo semelhante ao argumentar que “não se deve presumir que empresas individuais sejam ato-

res isolados no processo de acumulação tecnológica. A mudança técnica é gerada a partir de 

interações complexas entre empresas”. Assim, seja nas atividades meio ou nas atividades fins, 

a Economia Azul requer ações mais colaborativas através de fronteiras e setores de vários par-

ceiros e stakeholders (LEE; NOH; KHIM, 2020; MICHEL, 2016; PINTO; CRUZ; COMBE, 

2015). 

Essa mesma complexidade das relações de cooperação para inovação traz um di-

lema de gestão. Por um lado, nenhuma disciplina é suficiente para gerenciar ou entender os 

sistemas complexos (COSTANZA, 2020), de modo que acerca da gestão integrada multisetorial 

“não temos mais do que uma compreensão insuficiente dos possíveis mecanismos para a im-

plementação de políticas integradas” (EIKESET et al., 2018, p. 178, tradução nossa). Por outro, 

as inovações tecnológicas serão mais adequadamente compreendidas quanto melhor se conhe-

cerem os mecanismos de arranjos institucionais entre o setor produtivo e outras instituições 

(FREEMAN; SOETE, 2008; NELSON, 2005). Dodgson, Gann e Phillips (2014) corroboram 

com esse ponto de vista ao afirmarem que o processo de desenvolvimento tecnológico inovador 
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é coevolucionário, envolvendo uma gama maior de instituições, infraestruturas e consumidores, 

precisando ser entendido sob diversos prismas. 

Considerando que o desenvolvimento de produtos e serviços com viés sustentável 

é complexo e não linear (GEELS, 2018; HSIEH et al., 2017), e que não é possível, sem mudan-

ças de mentalidade e na economia (GRIGGS, 2013), uma forma de resolver o impasse na com-

preensão de como podem surgir tais inovações na indústria ligada ao mar ou com potencial de 

interferir em sua sustentabilidade é através da análise da atuação de seus atores, em especial os 

formadores de políticas, academia, centros de pesquisa e desenvolvimento e setor produtivo 

(BREWER, 2017; OCDE, 2019).  

No modelo de Inovação Azul aqui proposto, para tornar possível o conhecimento 

científico, desenvolvimento de capacidades de pesquisa e transferência de tecnologia marinha, 

preconizado pelo meio de implementação 14.a (ONU, 2020), entende-se que é preciso coope-

ração, inclusão e confiança entre os diferentes atores (SOMA et al., 2018) e que essa interdis-

ciplinaridade traz consigo o desafio de “falar a mesma língua” (EIKESET et al. 2018, p. 179, 

tradução nossa), aprendendo uns com os outros e reavaliando seus papéis de forma continuada 

(COSTANZA, 2020). 

Deste modo, o modelo de cooperação para a Inovação Azul, aqui desenvolvido, 

parte do princípio de que governo, setor produtivo e academia não deixam de exercer cada qual 

seu papel básico, mas que adotam novos direcionamentos alinhados aos ODS, convergindo para 

a promoção de produtos e serviços blue-friendly. Essa visão reforça a diferença de tamanho 

entre os cubos do modelo, uma vez que somente parte das ações desses atores se destina à 

Economia Azul. A caracterização do governo, da academia e do setor produtivo, enquanto ato-

res direcionados para a Inovação Azul, é apresentada adiante.  

 

3.3.1 O papel do governo 

 

O papel do governo para a Economia Azul ocorre tanto enquanto entidade institu-

cional, quanto com respeito às políticas públicas e outras ações governamentais, tais como pro-

jetos de desenvolvimento econômico e social ou regulação ambiental. Este papel se baseia nos 

esforços nacionais e internacionais para regular a pesca, dumping e o desenvolvimento de outras 

atividades (HOWARD, 2008). No entanto, “alguns países estão mais interessados em melhorar 

as oportunidades econômicas para as comunidades costeiras pobres, enquanto outros buscam 

desenvolver mercados globais de exportação para os produtos que já estão produzindo” (HO-

WARD, 2018, p. 376, tradução nossa). 
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Assim, destaca-se o papel do governo como ator institucional nas ações estratégicas 

de representação internacional dos interesses da população. Por exemplo, os representantes do 

governo atuam como porta-vozes da população nos conselhos da ONU ou na promoção de 

acordos internacionais de cooperação econômica e tecnológica. Por outro lado, ações diretas e 

internas estão ligadas à maneira como o governo promove suas políticas ambientais (criação, 

aumento ou extinção de Áreas Marinhas Protegidas), sociais (das políticas públicas de bem-

estar e meios de subsistência para a população) (GRIMMEL et al., 2019), tecnológicos (criando 

e melhorando marcos legais para ciência, tecnologia e inovação) e econômico (promovendo 

políticas de desenvolvimento local) (BROOKER et al., 2019; SHAMZUDAM; ISLAM, 2018), 

para citar alguns exemplos. 

A participação do governo no desenvolvimento econômico parte do grau de influên-

cia na trajetória do desenvolvimento tecnológico de um país. Com relação a esta influência, 

existem dois extremos que podem interferir em maior ou menor grau na decisão sobre o que 

será pesquisado pelas universidades e centros tecnológicos e o que será produzido pela indústria 

(ETZKOWITZ, 2008). Em um extremo, o modelo de gestão estadista é caracterizado por um 

alto grau de aproximação do governo em relação às outras hélices do modelo, em especial às 

universidades. Nesse caso, o governo comanda praticamente todo o curso da política de ciência 

e tecnologia de um país, deixando pouca autonomia para os outros atores no processo. Na con-

cepção laissez-faire de estado, as universidades, os centros de pesquisa e o setor produtivo agem 

de modo autônomo e de acordo com suas próprias conveniências. Assim, o papel direto do 

governo no caminho tecnológico limita-se a corrigir possíveis falhas de mercado, deixando me-

canismos de mercado, como a colaboração e competição, livres para direcionar o desenvolvi-

mento tecnológico de uma nação (KIM; 2005; NELSON, 2005).  

Em qualquer um dos modelos acima, o governo é diretamente responsável pela cri-

ação de políticas industriais, ambientais, científicas e tecnológicas de um país, estimulando o 

surgimento de um cenário favorável à inovação (FREEMAN; SOETE, 2008). Essas dimensões 

estão diretamente relacionadas à agenda de regulamentação legal da propriedade intelectual, 

geração de políticas para incentivar o empreendedorismo, manutenção de universidades públi-

cas e centros de pesquisa. Também compõe o papel do governo “financiar empresas iniciantes 

com empréstimos ou soft loans (um empréstimo com condições muito favoráveis) muito antes 

de os investidores anjos e venture capitals começarem a considerar a possibilidade de fazê-lo” 

(ETZKOWITZ, 2008, p. 74, tradução nossa). Em outras palavras, por políticas industriais, ci-

entíficas e tecnológicas, o governo é diretamente responsável pelo desenvolvimento econômico 

e social de uma nação.  
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Embora o papel dos formuladores de políticas não descarte as influências mencio-

nadas anteriormente, especificamente no Modelo de Inovação Azul proposto aqui, a atuação do 

governo é deslocada para ações diretas nos oceanos, mares e recursos costeiros. Sob essa nova 

perspectiva, os mecanismos de regulação do uso de recursos marinhos e do planejamento espa-

cial marinho (MSP) desempenham um papel central na trama (KLINGER et al., 2018). Mais 

amplamente, a Governança Azul é mais do que articular questões comerciais, ambientais e so-

ciais de forma pontual. Portanto, a governança e gestão dos oceanos precisam adotar os sistemas 

continental-oceano-atmosfera-social e, por ser uma riqueza pública, os recursos marinhos não 

devem ser dedicados em benefício de um único grupo privilegiado, em detrimento da popula-

ção. Assim, qualquer ação política que promova a Inovação Azul deve estar necessariamente 

ligada a algum benefício para a população. 

 

3.3.2 O setor produtivo 

 

Empreendedores, há muito tempo, vêm sendo apontados como protagonistas do de-

senvolvimento econômico por causa da sua posição em relação aos desafios de acumulação e 

mudança tecnológica (BELL; PAVITT, 1993; FREEMAN; SOETE, 2008). Esse crescimento, 

contudo, vem sofrendo pressões cada vez maiores para que ocorra sem exaurir os recursos na-

turais ou gerar resíduos poluentes que interfiram no meio ambiente (ELKINGTON, 2012). Por 

um lado, essas pressões por empresas ambientalmente responsáveis podem representar uma 

ameaça para a sobrevivência das indústrias que optam por resistir à mudança; por outro lado, a 

necessidade de atender a esses novos requisitos esconde um potencial de negócios inovadores 

e oportunidades ainda pouco exploradas (RAWORTH, 2020).  

Tais necessidades por mudança podem ser percebidas mesmo em setores que não 

estão intimamente ligados aos avanços tecnológicos, pois podem ter que se adaptar às mudanças 

ambientais ou regulatórias constantemente ventiladas pelos stakeholders. Por exemplo, a quan-

tidade de microplástico encontrada nos oceanos (JAMIESON, 2019; VILLARRUBIA-GÓ-

MEZ; CORNELL; FABRES, 2018) e, consequentemente, na maior parte do sal de cozinha 

encontrado ao redor do mundo (KIM et al., 2018), levará empresas extrativistas a buscarem 

soluções de curto prazo para esse problema (PENCA, 2018). Seguindo essa tendência, o desta-

que das discussões sobre as relações de adaptação entre oceanos, desenvolvimento econômico, 

sustentabilidade e questões sociais tem aumentado na agenda de especialistas (KEEN et al., 

2017; SILVER et al., 2015). Em termos práticos, isso leva ao surgimento de negócios susten-

táveis que podem ser entendidos como o reconhecimento, desenvolvimento e exploração de 
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oportunidades por indivíduos para trazer bens e serviços futuros à vanguarda de ganhos econô-

micos, sociais e ambientais (BELZ; BINDER, 2015).  

No modelo proposto nesta seção, as empresas em questão são aquelas que exercem 

atividades que criam valor econômico baseado no oceano de um modo sustentável. Esse setor 

produtivo compreende tanto a economia oceânica quanto costeira, embora exista uma predo-

minância desta última. A economia costeira compreende todas as atividades econômicas que 

ocorrem na costa ou nas proximidades, enquanto a economia oceânica é composta daquelas 

atividades que dependem do oceano como insumo para o processo de produção ou, ainda, 

quando ocorrem no oceano ou sob ele (COLGAN, 2004). A figura 4 compara ambos os casos: 

 

Figura 4  - Comparação entre economia costeira e oceânica 

 
Fonte: Adaptado de Kildow e MgIlgorm (2010). 

 

As atividades oceânicas e costeiras podem assumir duas teleologias distintas: orga-

nizações com viés social, caso a empresa seja do terceiro setor e tenha como objetivo promover 

o bem-estar da população; ou empresa convencional, quando a principal proposta da empresa 

é gerar lucro contábil. Na primeira categoria, as iniciativas são orientadas para as necessidades 

de grupos específicos, onde os recursos marinhos são o ponto de partida para atividades que 

reduzem a pobreza e a falta de oportunidades para a população, melhorando os meios de vida e 

reduzindo desigualdade econômica (GALAPPATHTHI; KODITHUWAKKU, 2017). Isso 

pode envolver organizações que procuram melhorar as condições de produção e subsistência 

dos povos do mar ou que fortaleçam os circuitos econômicos que favorecem a produção local 

de bens e serviços, por exemplo.  

Outros empreendedores direcionados pela oportunidade (opportunity-driven) en-

contraram oportunidades em algum produto e/ou serviço sustentáveis, oriundos do mar ou vol-

tados para ele e decidiram aplicar seus recursos para explorar comercialmente esse potencial 

em vez de outras atividades (GALAPPATHTHI; KODITHUWAKKU, 2017). As atividades 
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comerciais desta categoria podem ser de natureza extrativa (por exemplo, pesca, mineração no 

fundo do mar, sequestro de carbono offshore, extração de sal) ou de natureza não-extrativa 

(como por exemplo, o turismo e recreação, aquicultura, transporte, geração de energia limpa 

através das ondas e ventos, construção de navios e barcos ou mesmo atividades de educação, 

pesquisa e desenvolvimento) (KLINGER et al., 2018). Alguns modos de exploração sustentável 

podem surgir através do uso de produtos que equilibram os danos ambientais, utilizando resí-

duos de certas atividades comerciais como insumos de produção, reduzindo a demanda por 

novas matérias-primas (FERRÃO; FERNANDEZ, 2013; DURÁN-ROMERO et al., 2020) ou 

através de parcerias entre empresas de diferentes setores que operam no mesmo espaço marí-

timo.  

As atividades industriais e comerciais baseadas no oceano, portanto, não constituem 

um escopo uniforme. O escopo setorial da Economia do Mar pode variar de acordo com a clas-

sificação de cada país, o que pode causar dificuldades ao realizar comparações (CARVALHO, 

2018). A tabela 3 apresenta uma classificação de indústrias, estabelecidas ou emergentes, que 

exploram o mar: 

 

Tabela 3 - Indústrias baseadas no oceano 

Estabelecidas   Emergentes 

Pesca  Aquicultura marinha 

Processamento do pescado  Produtos e serviços marinhos de alta-tecnologia  

Navegação  Produção de energia offshore 

Portos  Energia oceânica renovável 

Indústria naval  Mineração no leito e nos oceanos 

Exploração de óleo e gás em águas rasas  Segurança marítima e monitoramento 

Turismo costeiro e marítimo  Biotecnologia marinha 

Serviços comerciais marítmos  Exploração de óleo e gás em águas profundas e ul-

tra-profundas P&D marinha e educação  

Dragagem   Outros 

Fonte: Adaptado de OECD (2016). 

 

Independentemente da natureza da exploração ou busca de parceria, bem como de 

toda a atividade pioneira, esses esforços não estão livres de incertezas. Para reduzir esses riscos 

e acelerar o lançamento de tecnologias inovadoras e sustentáveis, as empresas devem buscar 

parcerias estratégicas com outras empresas, governo e P&D acadêmica, dentre outras. Isso re-

sulta em uma rede integrada de relações sociais, econômicas, técnicas e políticas que podem 

alavancar o domínio das tecnologias e reduzir as armadilhas do caminho (KLINGER et al., 

2018; LAW, 1987). Um outro ponto relevante a ser ressaltado é que muitas inovações com viés 

sustentável têm origem na academia, como visto na seção seguinte.  
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3.3.3 Instituições Científicas e Tecnológicas 

 

Além das atividades rotineiras de ensino, duas grandes mudanças ocorreram na his-

tória das universidades. A primeira mudança, ocorrida em meados do século XIX, incorporou 

a pesquisa às atividades rotineiras das universidades (RASHDALL, 1895). Essa mudança in-

centivou o surgimento de Instituições Científicas e Tecnológicas (embora nem todas essas or-

ganizações estejam vinculadas às universidades, como será visto adiante). A segunda revolu-

ção, ocorrida no final do século XX, levou o setor acadêmico a desempenhar um papel empre-

endedor na criação de soluções capazes de impactar o desenvolvimento econômico (KIM, 

2005). O setor produtivo percebeu que equipe técnica qualificada e pesquisa acadêmica podem 

fornecer soluções para os problemas práticos do setor produtivo (FREEMAN; SOETE, 2008). 

Nesse processo, o caminho tecnológico poderia ter mudado de outra maneira se as 

questões ambientais fossem colocadas na agenda no início dessa parceria, o que teria diminuído 

o impacto da ação humana nas mudanças climáticas (RAWORTH, 2020). No entanto, não há 

aqui nenhuma tentativa de resgatar questões históricas relacionadas às falhas de modelo de de-

senvolvimento econômico. Em vez disso, a proposta é mostrar o potencial que as universidades 

e as ICTs têm, realizando estudos que atendam à demanda da Economia Azul.  

As universidades e as ICTs têm destacado potencial de fornecer as soluções práticas 

de que o setor precisa, colaborando diretamente para a consolidação da Economia Azul e su-

prindo uma necessidade que o setor produtivo por vezes não pode atender em curto prazo 

(WANG; XIAO, 2017). Essa influência se torna mais marcante quando se trata de inovações 

disruptivas, cujos desafios em relação a pessoal qualificado ou insumos de pesquisa e desen-

volvimento são mais evidentes (GEELS, 2017). Assim, algumas universidades e centros de 

pesquisa desenvolvem e transferem tecnologias com viés sustentável para o setor produtivo ou, 

em alguns casos, assumem elas mesmas um papel híbrido por spin offs acadêmicas.  

 

3.4 Caminhos e critérios para a Inovação Azul 

 

Essa dimensão apresenta o fio condutor que orientará os atores no desenvolvimento 

tecnológico de Inovações Azuis. A premissa aqui não é criar novas regras, mas assumir que 

iniciativas como os fóruns globais sobre mudança climática e governança dos oceanos, bem 

como os acordos resultantes deles, apresentam critérios suficientemente válidos para cumprir o 
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papel de direcionadores iniciais para inovações sustentáveis em economia do mar. Um dos mar-

cos iniciais dessa discussão ficou conhecido como Informe Brundtland2, que conceitua desen-

volvimento sustentável como aquele desenvolvimento “que atenda às necessidades do presente, 

salvaguardando o sistema de suporte à vida na Terra, do qual depende o bem-estar das gerações 

atuais e futuras” (BRUNDTLAND, 1987, p. 22, tradução nossa). Esse reporte, que durante 

muito tempo orientou promotores de políticas e outros agentes, colabora com o que viria a ser 

o conceito de Economia Azul ao lançar as bases para a relação entre crescimento e desenvolvi-

mento econômico e ambientes oceânicos ou costeiros (VOYER et al., 2018). 

Atualmente, a Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável formaliza as di-

retrizes a serem seguidas para aliar, dentre outras questões, desenvolvimento econômico e res-

peito à capacidade de recomposição do planeta (ONU, 2020). Assinada por 150 países em 2015, 

a Agenda traz 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) que estabelecem juntos 

169 metas a serem implantadas até 2030 (ONU, 2012). Surgidos após os debates realizados na 

Rio+20 (EIKESET, 2018; SILVER et al., 2015) que versaram sobre as conquistas obtidas e os 

desafios futuros, os ODS constituem o parâmetro mais atualizado e frequentemente utilizado 

em termos de orientação para a sustentabilidade (OCDE, 2016). Essas novas diretrizes repre-

sentam uma ampliação em escopo e prazos em relação aos Objetivos de Desenvolvimento do 

Milênio (ODM), conjunto de diretrizes originalmente desenvolvidos pela ONU cujo principal 

foco era estabelecer critérios para reduzir a pobreza, fomentar e alavancar países em desenvol-

vimento (GRIFFITH, 2011). Os ODS, porém, vão além deste foco e orientam de forma mais 

ampla o desenvolvimento sustentável nas esferas social, ambiental e econômica (LE BLANC, 

2015). A Figura 5 esquematiza a formação da Agenda 2030, seus Objetivos de Desenvolvi-

mento Sustentável e respectivas metas. 

                                                 
2    Relatório “Our Common Future”, apresentado em 1987 pela Comissão Mundial sobre o Meio Ambiente e o 

Desenvolvimento, criada em 1983. Esse documento - que procurava resolver o impasse, então vigente, entre 

os que defendiam o crescimento econômico e os que defendiam a preservação ambiental - geralmente recebe 

o nome da então Primeira Ministra Gro Harlen Brundtland (da Noruega, onde a Comissão funcionou). 
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Figura 5 - Esquematização da formação da Agenda 2030 

 
Fonte: (AGENDA, 2030). 

 

Dentre os ODS, o de número 14 versa sobre “Conservação e uso sustentável dos 

oceanos, dos mares e dos recursos marinhos para o desenvolvimento sustentável”. Este é o ODS 

que se relaciona mais diretamente com a Economia Azul (KIVELOU; IERAPETRITIS, 2019; 

RICKELS et al., 2019). Apesar disso, considerá-lo como única via para as Inovações Azuis 

constitui uma limitação equivocada já que outras atividades também podem afetar os ecossis-

temas marinhos (SARKER et al., 2018). A constatação de que os problemas ambientais não 

podem ser considerados como questões isoladas é refletida na percepção de que toda a huma-

nidade e outras forma de vida da Terra estão vivenciando os reflexos do antropoceno (LA-

TOUR, 2017; RAWORTH, 2020), integrados em uma mesma nave espacial (BOULDING, 

1956; 1966) onde somente uma visão holística permitirá aos seres humanos saber “até que ponto 

podemos ir com segurança nos valendo dos recursos do mar e as consequências de abusar de 

nossos poderes como uma espécie dominante” (LOVELOCK, 2000, p. 99, tradução nossa).  

Deste modo, se por um lado visões fragmentadas dos ODS e suas inter-relações 

põem em risco sua consistência interna e, portanto, a função teleológica de promover um futuro 

mais sustentável ao colaborar com os ODS (NTONA; MORGERA, 2018), por outro, é difícil 

delimitar exatamente até que ponto uma inovação pode impactar a conservação e uso sustentá-

vel dos oceanos, já que muitas vezes as inovações sustentáveis possuem natureza multisetorial 
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(CILLO et al., 2019), ou mesmo depender fortemente de pesquisas básicas das quais ainda não 

se possui uma projeção de uso.  

Para elucidar essa questão, Lee, Noh e Khim (2020) realizaram duas análises na 

literatura científica sobre Economia Azul. Na primeira, relacionaram os termos de busca “Eco-

nomia Azul” e “Economia do Oceano” com “Objetivos de Desenvolvimento Sustentável”, pro-

curando saber quais ODS são mais fortemente relacionados com a Economia Azul. Como é 

possível inferir, o ODS 14 (Vida na Água) foi o mais intimamente relacionado, seguindo pelos 

ODS 17 (Parcerias e Meios de Implementação); em terceiro lugar o ODS 16 (Paz, Justiça e 

Instituições Eficazes); em quarto lugar o ODS 15 (Vida Terrestre) e, em quinto, o ODS 12 

(Consumo e Produção Responsáveis). Já na segunda análise, relacionaram busca com os mes-

mos termos anteriores acrescidos da palavra “stakeholders”. Essa nova busca repetiu os resul-

tados dos quatro primeiros colocados, porém, o quinto passou a ser o ODS 3 (Saúde e Bem-

Estar).  

Portanto, considerando a fronteira difusa da Economia Azul, o presente estudo con-

sidera como ponto de referência o conceito amplo de tecnologia, composta por meios projetados 

pela ação humana para alcançar determinados fins (AGAR, 2020), desde que possua, no caso 

em questão, alguma relação com um oceano produtivo e sustentável.  

 

3.5 O que se entende por Inovação Azul? 

 

Uma vez delimitados os atores básicos que dinamizam o processo de desenvolvi-

mento tecnológico para uma Economia Azul e os parâmetros adotados para orientar o caminho, 

se faz necessário conceituar Inovação Azul enquanto momento culminante desse processo. To-

davia, alguns pontos precisam ser previamente contextualizados, já que muitas vezes o desen-

volvimento de tecnologias inovadoras para a Economia Azul transcende o ambiente direta-

mente relacionado aos oceanos (HERNÁNDEZ-BLANCO et al. 2020; KRAEMER, 2017), na-

quilo que Boonstra, Valman e Björkvik (2018) denominam de otimismo tecnológico. 

Primeiramente, do mesmo modo como ocorre em outras indústrias, as atividades de 

pesquisa e desenvolvimento tecnológico também fazem parte das empresas que atuam na Eco-

nomia do Mar clássica (OCDE, 2016; RAYNER; JOLLY; GOULDMAN, 2019). Contudo, ape-

nas uma parcela (ainda pequena, mas crescente) de stakeholders primários e secundários das 

organizações desse setor procuram se adaptar a uma perspectiva com algum grau de relaciona-

mento com a sustentabilidade (OCDE, 2019; POTGIETER, 2018; RUDOLPH et al., 2020).  



71 

 

Em segundo lugar, as inovações com viés sustentável podem vir associadas a ter-

mos que aparentemente são sinônimos (como eco inovação, inovação verde, inovação ambien-

tal e inovação sustentável), mas que podem ter significados sutilmente distintos (CILLO et al. 

2019; WINDER, 2018). Isso ocorre porque o conceito de desenvolvimento sustentável vem 

sendo construído ao longo do tempo por atores muito heterogêneos, tais como empresas, pes-

quisadores de distintas orientações ontoepistemológicas, promotores de políticas e organiza-

ções não-governamentais, podendo assumir múltiplos significados (COSTANZA, 2020; STO-

JANOVIC; FARMER, 2013). Consequentemente, para uma construção concisa e isenta de am-

biguidades do conceito de Inovação Azul, faz-se necessário determinar qual palavra ou expres-

são se torna mais adequada para o escopo deste estudo, já que o uso desses termos como sinô-

nimos é desencorajado (FRANCESCHINI; FARIA; JUROWETZKI, 2016). Ainda com base 

nesses autores, os termos “inovação ambiental” e “eco inovação” são comumente adotados por 

adeptos da teoria evolucionária da economia, sendo que o primeiro se refere às políticas de 

competição intersetoriais e o segundo especificamente aos produtos ou serviços ambiental-

mente amigáveis, critério pelo qual este último será associado às Inovações Azuis. 

Com base nas discussões anteriores, a delimitação de Inovação Azul deve ser con-

cordante com uma literatura que a sustente. Assim, do mesmo modo que a literatura clássica 

sobre inovação preconiza a existência de inovações radicais e incrementais (OCDE, 2018), a 

Inovação Azul deverá contemplar eco inovações, independentemente do seu grau disruptivo, 

desde que consonantes para os ODS discutidos previamente. Por exemplo, produtos ou serviços 

já existentes, mas que passam por reformulações para aumentar a sua ecoeficiência, ou seja, 

reduzir o consumo de recursos naturais e diminuir a emissão de resíduos sólidos ou gases de 

efeito estufa (DYER; DESJARDINS, 2006) podem vir a impactar positivamente na saúde dos 

oceanos e, com isso, atender ao chamado da Economia Azul. Do mesmo modo, tecnologias ou 

mesmo estudos que ainda estão primordialmente ligados ao meio acadêmico e sem uma pro-

posta comercial específica, podem ser desenvolvidas e mudar completamente a forma como 

certos recursos oceânicos e costeiros vêm sendo utilizados (WENHAI et al., 2019). Tal pers-

pectiva corrobora com a visão de inovação sustentável de Bos-Browers (2010, p. 422, tradução 

nossa) que as considera como sendo “aquelas nas quais a renovação ou melhoria de produtos, 

serviços, processos tecnológicos ou organizacionais não apenas proporcionam um desempenho 

econômico aprimorado, mas também um melhor desempenho ambiental e social”.

 Então, a caracterização de uma Inovação Azul não diz respeito ao seu grau de inedi-

tismo, mas ao impacto gerado positivamente para os oceanos, mares e recursos costeiros (ou a 
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partir deles), assumindo “um compromisso coletivo de cuidar do futuro através da administra-

ção responsável da ciência e da inovação no presente” (OWEN et al., 2013, p. 30). Dito de 

outra forma, o processo de Inovação Azul pode ser comparado de forma adaptada com a pers-

pectiva de Tello e Yoon (2008, p. 164, tradução nossa), para quem “o desenvolvimento de 

novos produtos, processos, serviços e tecnologias que contribuem para o desenvolvimento e 

bem-estar das necessidades humanas e instituições enquanto respeita os recursos naturais do 

mundo e a capacidade regenerativa”. Por fim, um último ponto relevante a ser esclarecido é que 

o surgimento de inovações deve ser visto como o resultado de uma mudança de mentalidade 

que leva um conjunto de atores a interagir para gerar novas tecnologias gradativamente (KHAN, 

2018).  

Em resumo, entende-se aqui como Inovação Azul o conjunto de tecnologias (sociais 

ou não) inovadoras que efetivamente chegam ao mercado e são capazes de contribuir para as 

atividades econômicas e, ao mesmo tempo, impactar positivamente a manutenção de longo 

prazo dos oceanos, recursos marinhos e costeiros e, consequentemente, colaborar com um efe-

tivo desenvolvimento sustentável.  

 

3.6 Segundo Nível de Considerações 

 

A proposta emergente de uma Economia Azul traz, simultaneamente, esperança e 

desafios para que o desenvolvimento econômico ocorra causando o mínimo de dano possível 

aos oceanos e ambiente costeiro. A presente seção buscou revisitar o papel que academia, go-

verno e setor produtivo exercem nessa nova proposta de desenvolvimento econômico que vem 

sendo ventilada por entidades como ONU, Comissão Europeia, comunidade científica, entre 

outros.  

O governo, que normalmente já exerce um papel relevante como indutor do desen-

volvimento científico e tecnológico de uma nação, poderá contribuir mais fortemente para a 

Economia Azul ao destinar maiores esforços, por exemplo, ao lançar editais de fomento para 

empresas que buscam desenvolver tecnologias inovadoras que tenham o oceano ou ambiente 

costeiro como fonte de s ou lócus de atuação e que reduzam de alguma forma o impacto da ação 

humana nesse ambiente. A promoção de políticas públicas de apoio aos povos do mar ou mesmo 

de educação ambiental para a sociedade, por exemplo, tornará as gerações futuras mais consci-

entes da inviabilidade da vida no planeta sem uma relação saudável com os oceanos. Além 

disso, o governo poderá contribuir para Economia Azul ao injetar recursos para pesquisas es-

pecíficas em universidades públicas. As universidades, por seu turno, continuam exercendo seu 
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papel primeiro de formação de pessoal qualificado. Entretanto, podem desenvolver pesquisas 

que ampliem o conhecimento dos oceanos e costas, podendo ou não resultar em uma tecnologia 

comercializável. Já o setor produtivo deverá despertar para as oportunidades que a Economia 

Azul traz. Os ganhos decorrentes da exploração desse filão podem vir, por exemplo, ao levar 

ao mercado produtos completamente inovadores ou que substituam aqueles produtos que estão 

em uso, mas que interferem no equilíbrio dos oceanos e costas.  

O framework apresentado nesta seção pode ser um balizador relevante, ainda que 

não definitivo, capaz de mostrar o caminho mais curto para que o discurso da Economia Azul 

se torne prático. Acelerar essa mudança, além de uma condição necessária para a manutenção 

da vida no planeta pode representar uma oportunidade de crescimento econômico para aqueles 

países que entendem precocemente a importância da Economia Azul. É preciso, contudo, que 

novas pesquisas desenvolvam frameworks capazes de mensurar o grau de maturidade das tec-

nologias – em um sentido amplo – que possam impactar positivamente em um oceano e costa 

produtivos e sustentáveis.   
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4 MENSURANDO O DESENVOLVIMENTO DE INOVAÇÕES AZUIS POR UMA 

EXPLORAÇÃO DA CIÊNCIA & TECNOLOGIA PRODUZIDA NO BRASIL 

 

O uso comercial sustentável dos oceanos e ambiente costeiro demanda de forma 

imediata uma mudança na base tecnológica existente atualmente, cujo desenvolvimento se deu 

geralmente à revelia das pautas de sustentabilidade. Entidades como a Organização das Nações 

Unidas (ONU, 2015), a Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico 

(OCDE, 2016) e a Comissão Europeia (CE, 2017) enaltecem o papel que o desenvolvimento de 

novas tecnologias com viés sustentável têm para que a Economia Azul exista de fato. Com 

efeito, tão logo os atores envolvidos na guinada para uma Economia Azul avançam nos debates, 

os desafios de se operacionalizar tais mudanças se apresentam como a próxima fronteira a ser 

vencida para um oceano produtivo e sustentável.  

Apesar do fato da Inovação Azul ser condição sine qua non para que o discurso da 

Economia Azul se torne prático, do crescente interesse por questões relacionadas às inovações 

sustentáveis (CILLO et al., 2019) e por tentativas de levar mais pragmatismo a essa abordagem 

(BURGESS et al., 2018), uma revisão sistemática da literatura sobre a Economia Azul em 20 

bases de dados de artigos desde a gênese do conceito até o presente momento, não apresentou 

frameworks capazes de monitorar e avaliar o desenvolvimento de tecnologias sustentáveis li-

gadas à economia do mar. Inerente a essa lacuna, está o fato de que as inovações, sejam elas 

radicais ou incrementais, não surgem de um estalo (KHAN, 2018), mas de um processo grada-

tivo de mudança técnica (GEELS, 2020) e acumulação de capacidades tecnológicas (FIGUEI-

REDO; PIANA, 2020), em resposta às janelas de oportunidades tecnológicas, de demanda ou 

institucionais (LEE; MALERBA, 2017). A partir disso, a primeira dimensão da lacuna deste 

capítulo foi adaptar uma escala capaz de mensurar o desenvolvimento de tecnologias, conside-

rando desde a sua fase mais embrionária de ideação até o momento em que se chega a um 

modelo capaz de deixar claro o quão próximo essa tecnologia está de se tornar, de fato, uma 

Inovação Azul. Dentre as escalas reconhecidas pela academia para essa finalidade, a Techno-

logy Readiness Level (TRL), desenvolvida por pesquisadores da National Aeronautics and 

Space Administration (NASA) para avaliar o nível de maturidade de uma tecnologia, foi a que 

melhor se adequou ao escopo deste estudo, uma vez que se trata de uma escala consolidada para 

tal finalidade.  

Com efeito, isto levou à outra questão de fundamental importância para a Economia 

Azul: considerando que os oceanos sofrem problemas antropogênicos contemporâneos (DA 

COSTA; 2018; VILARRUBIA-GÓMES; CORNELL; FABRES, 2018), como por exemplo as 
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partículas de plástico encontradas desde a Fossa das Marianas (JAMIESON et al., 2019) até o 

sal de cozinha consumido por boa parte da população (KIM et al., 2018), inovar no sentido 

stricto do termo (OCDE, 2018) se torna uma questão imperativa e imediata. Sendo assim, con-

siderando que é cada vez mais urgente a mudança da base tecnológica existente para reverter 

os danos causados ao ambiente (COSTANZA, 2020; KRONFELD-GOHARANI, 2018; 

RAWORTH, 2019), entender o processo mais amplo de difusão de inovações ajuda a elucidar 

aspectos-chave que podem levar ao sucesso ou ao fracasso de uma tecnologia inovadora. Assim, 

uma segunda dimensão da lacuna foi encontrar uma teoria capaz de auxiliar na explicação do 

passo seguinte ao modelo final de uma tecnologia, momento no qual ela está pronta para ganhar 

o mercado. Para esse objetivo, a Teoria de Difusão de Inovações (TDI) de Rogers (2003) for-

nece um modelo consistente para ajudar os atores envolvidos a levarem suas tecnologias ao 

mercado. Por vezes, os ciclos de adoção tecnológica discutidos por Jolly (2011) pode ser ainda 

um diferencial quando se estudam tecnologias específicas em processo de consolidação no mer-

cado.  

Entretanto, embora essas conexões teóricas possam ser úteis para explicar o curso 

de desenvolvimento tecnológico em aplicações mais generalistas estas, por si só, não são capa-

zes de dialogar especificamente com a Economia Azul. Isso ocorre porque a abordagem da 

Economia Azul enseja pelo diálogo entre o desenvolvimento econômico e a sustentabilidade 

(SMITH-GODFREY, 2016), ideia essa corroborada por Keen, Schwarz e Wini-Simeon (2017) 

quando estes diferenciam as tecnologias para uma Economia Azul daquelas tecnologias que se 

relacionam apenas com a clássica economia do mar. A revisão dessa necessidade mostrou uma 

terceira dimensão da lacuna para este capítulo: a de estabelecer um critério de diferenciação das 

tecnologias convencionais para a economia do mar daquelas inovações capazes de levar solu-

ções para a Economia Azul. Para solucionar esse impasse, adotou-se nesta seção, como critério 

de diferenciação, os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) da Organização das Na-

ções Unidas (ONU, 2015), enquanto variável proxy, uma vez que há uma relação direta da 

Economia Azul com os ODS, principalmente com o ODS 14 (LEE; NOH; KHIM, 2020).  

Uma vez desenvolvido esse modelo conceitual, sua aplicação foi motivada pela 

constatação de que não há na literatura científica até o ano de 2020 (como visto na seção 2) 

nenhum estudo em que se faça um levantamento setorial das Inovações Azuis no Brasil. Nesse 

contexto, para aplicar o modelo desenvolvido, o presente estudo considerou inicialmente duas 

fontes primárias de respondentes. A primeira fonte utilizada foram os projetos aprovados na 

fase final após possíveis recursos do Programa Centelha, promovido pelo Ministério da Ciência, 

Tecnologia e Inovações (MCTI) e pela Financiadora de Estudos e Projetos (FINEP). O referido 
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edital procurou estimular a criação de empreendimentos inovadores, ocorrendo de forma des-

centralizada atendendo a vinte estados do Brasil. Para esta pesquisa, contudo, foram adotados 

como critério de escolha: a aprovação dos projetos nos 18 estados que divulgaram o resultado 

definitivo até o ano de 2020, a acessibilidade e a relação das tecnologias com os ODS. A se-

gunda fonte, voltada especificamente para questões ambientais, se valeu das tecnologias apro-

vadas pelo Edital nº 26/2019 do Projeto Entre Mares da Coordenação de Aperfeiçoamento de 

Pessoal de Nível Superior (CAPES). Essa escolha se deu pelo fato de que o edital em questão 

buscou incentivar diretamente tecnologias que ajudassem a combater o desastre ambiental das 

manchas de óleo na costa brasileira, ocorrido em 2019, além de estimular a formação de pessoal 

para este know-how, considerado o mais grave desastre ambiental registrado em regiões costei-

ras tropicais (SOARES et al., 2020). Além destas duas fontes iniciais, uma terceira fonte surgiu 

pela estratégia de bola de neve (GOODMAN, 1961) onde os respondentes oriundos das primei-

ras duas fontes eram tidos como informantes-chave (SNIJDERS, 1992), de modo a não limitar 

a amostra a um grupo específico de tecnologias ou de produção de ciência. Foram considerados 

casos de Ciência & Tecnologia independentemente do grau de maturidade ou do setor econô-

mico potencial. 

Portanto, considerando a constatação da ausência de estudos que investiguem o de-

senvolvimento de tecnologias inovadoras para a Economia Azul no Brasil, a não sustentação 

da abordagem enquanto prática, sem que haja o apoio de inovações tecnológicas e incentivos 

ao surgimento de uma produção industrial renovada (WANG; XIAO, 2017), a estreita relação 

da Economia Azul com os ODS (RICKELS et al., 2019; LEE; NOH; KHIM, 2020) e a urgência 

em ampliar o uso de inovações sustentáveis como forma de manter um planeta habitável e sus-

tentável para gerações futuras (CILLO et al., 2019; COSTANZA, 2020; NTONA; MORGERA, 

2018; RAWORTH, 2020), o presente estudo procura responder a seguinte principal questão de 

pesquisa: Como mensurar o grau de maturidade de tecnologias azuis? O Principal Objetivo 

Geral é criar uma escala de maturidade para tecnologias azuis.  

Em síntese, ao responder a esta questão de pesquisa, espera-se contribuir com a 

literatura nos seguintes pontos: a) Apresentar um instrumento capaz de mensurar o nível de 

evolução tecnológica para a Economia Azul; b) Contribuir com indicadores aplicáveis que aju-

dem a lançar luz sobre os ODS que possuem maior ausência de indicadores (PRADHAN et al., 

2017); c) Ajudar a inserir o Brasil no mapa da Economia Azul. Quanto às contribuições para as 

práticas. 

Espera-se que este trabalho possa: a) Fornecer indicadores para que pesquisadores 

e empreendedores possam mensurar os níveis de prontidão de tecnologias em desenvolvimento 
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para um ambiente costeiro e oceânico produtivo e sustentável e; b) Diminuir o grau de incerteza 

de possíveis investidores em relação às tecnologias estudadas (nível da planta/laboratório) ou 

do Brasil de um modo geral (enquanto país em desenvolvimento).  

 

4.1 O processo de desenvolvimento tecnológico 

 

Os esforços para o desenvolvimento tecnológico empreendidos tanto por empresas 

pioneiras quanto pela academia, embora possuam motivações diferentes e lógicas específicas, 

não estão isentos de encontrarem desafios comuns para obterem o sucesso almejado. Desde a 

gênese de uma ideia inovadora até sua consolidação mercadológica enquanto produto ou ser-

viço, um longo processo sinuoso e difuso ocorre (GEELS, 2020) tanto para laboratórios acadê-

micos quanto para centros de Ciência, Tecnologia & Inovação de empresas capitalistas. O en-

tendimento desse processo, contudo, muitas vezes aparece fragmentado ora sendo analisado 

somente pelo ponto de vista dos fatores pertinentes ao sucesso do progresso técnico per se, ora 

sendo estudado sob a ótica mercadológica (ARMSTRONG et al., 2015; SATTARI; WESS-

MAN; BORDERS, 2020). Essa visão fragmentada leva inevitavelmente a uma fragilidade na 

compreensão holística do desenvolvimento tecnológico, podendo reduzir as contribuições de 

estudos que procuram compreender esse processo, bem como aumentar os riscos de insucesso 

de adoção das novas tecnologias. Face ao exposto, uma análise mais apurada das inovações 

tecnológicas, enquanto processo, precisa ser observada desde as fases mais embrionárias até o 

momento no qual o produto inovador chega ao mercado.  

Especificamente no caso de produtos ou serviços com viés sustentável ou de tecno-

logias que ajudam a reverter os impactos ambientais (causados ou não pela ação humana), qual-

quer falha de entendimento que leve ao insucesso ou atraso do projeto ou de adoção das tecno-

logias pode ter consequências mais graves. Isso ocorre porque tais tecnologias possuem um 

objetivo duplo: ao mesmo tempo em que mantêm sua função de força motriz do desenvolvi-

mento econômico (WANG; XIAO, 2017), também passam a ter um papel regenerativo da ex-

ploração e explotação de tecnologias (COSTANZA, 2020; RAWORTH, 2019). Tal condição 

pode representar uma nova categoria de motivação para a mudança tecnológica das firmas. 

Considerando que os problemas antropogênicos têm deixado pouca margem para a não-inova-

ção sustentável (VILLARRUBIA-GÓMEZ; CORNELL; FABRES, 2018), aquilo que era visto 

como janela de oportunidades no trabalho seminal de Perez e Soete (1988), posteriormente 

subdividido por Lee e Malerba (2017) em janelas de oportunidades tecnológicas, institucionais 
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ou de demandas, pode ter na necessidade uma quarta janela de motivação para o desenvolvi-

mento tecnológico. 

Para reduzir o hiato existente entre os processos de desenvolvimento de uma deter-

minada tecnologia inovadora e o processo de difusão e adoção da referida tecnologia, será feita, 

a seguir, uma articulação teórica procurando criar uma referência consolidada de ambos os pro-

cessos. Para tanto, a Technology Readiness Level (TRL) desenvolvida pela NASA servirá de 

ponto de partida para referenciar uma escala ajustada para a mensuração de tecnologias capazes 

de contribuir com um oceano e ambiente costeiro mais sustentável. Além disso, a Teoria de 

Difusão de Inovações proposta por Rogers (2003) e a escala de prontidão comercial Commer-

cial Readiness Level (CRL) apresentada por Jolly (2011) darão complementariedade às análi-

ses, levando a resultados mais robustos. Embora a junção dessas abordagens possa ser útil em 

um primeiro momento, optou-se por torná-la mais imediata às Inovações Azuis. Para tanto, 

reconhecendo a ampla utilização dos ODS da Organização das Nações Unidas (ONU) para 

estudos e práticas de Economia Azul (WORLD BANK, 2017) e sustentabilidade ampla 

(RICKELS et al., 2019), essa referência foi adotada de forma axiomática enquanto variável 

proxy para criar um quadro de mensuração do grau de evolução de Inovações Azuis.   

  

4.2 Mudança e evolução tecnológica: dinamizando e mensurando o desenvolvimento de 

novas tecnologias por meio da Technology Readiness Level (TRL)  

 

Similarmente ao que ocorre com os demais tipos de inovação, a transição de pro-

dutos ou serviços agressivos ao meio ambiente para uma perspectiva blue-friendly não ocorre 

como uma ação isolada. Ao contrário, as inovações surgem a partir de ações gradativas de acu-

mulação e capacidade tecnológica que ocorrem de forma dinâmica, porém difusa (BELL; PA-

VITT, 1995). Dado esse imperativo de se alcançar as metas estipuladas nos ODS, monitorar os 

níveis de maturidade de diferentes tecnologias reduz riscos e fornece balizamento para forma-

dores de políticas e demais stakeholders, estimulando maior engajamento do setor produtivo 

(QUINTELLA et al., 2019). Como uma abordagem pragmática para a Economia Azul envolve 

atores múltiplos (cientistas, gestores, população civil e formadores de políticas, entre outros) 

dentro de um sistema complexo e de larga escala (BURGESS et al., 2016), o acompanhamento 

sistemático dos níveis de desenvolvimento de cada tecnologia tende a alavancar o alcance das 

metas estipuladas. Dito de outra forma, as escalas de prontidão tecnológica podem ser ferra-

mentas importantes para balizar o quão próximo se está de chegar a uma Inovação Azul e, com 

isso, entregar as soluções ensejadas para que a Economia Azul se torne uma realidade. 
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A Technology Readiness Level (TRL) ou Escala de Maturidade/Prontidão Tecno-

lógica, concebida pela NASA em meados da década de 1970, como uma forma de avaliar novas 

tecnologias de forma mais eficaz, vem amplamente sendo utilizada como métrica para monito-

ramento de novas tecnologias (STRAUB, 2015). Apresentada inicialmente como sendo “uma 

escala pela qual se pode medir a maturidade de uma tecnologia” (NASA, 2013, p. 41, tradução 

nossa) em sete níveis distintos (SADIN; POVINELLI; ROSEN, 1989), ganhou mais dois níveis 

em 1995 e consolidou-se como uma métrica adotada inclusive por outras entidades ao redor do 

mundo (ALTUNOK; CAKMAK, 2010; MANKIN, 2009). Uma representação visual da TRL é 

apresentada na Figura 6: 

 

Figura 6 - Nível de prontidão tecnológica 

 
Fonte: adaptado de NBR ISO 162690 (2015). 

  

A abrangência da TRL parte da pesquisa básica até o momento em que a tecnologia 

é testada, lançada e entra em operação (NASA, 2007; 2013) permitindo a qualquer momento 

classificar determinada tecnologia para avaliar o quão próximo ela está de ser utilizada por uma 

sociedade (QUINTELLA et al., 2020). Um detalhamento de cada nível é apresentado a seguir: 

1) TRL 1 Princípios básicos observados e reportados – consiste no nível mais 

básico de maturação de uma tecnologia. É frequentemente associada com a 

pesquisa básica e, dependendo da área, pode ter custos muito baixos ou muito 

altos de execução (MANKINS, 2009). Especificamente quando associada à ideia 

de Inovações Azuis, seu estágio bastante incipiente de maturação tecnológica 

pode se associar a um escopo muito amplo e, portanto, difuso. Isso ocorre porque 

o uso sustentável dos oceanos e costa pode ser beneficiado por inovações 

oriundas de outras áreas não ligadas diretamente à exploração do mar. Deste 
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modo, a classificação da TR1 de uma Inovação Azul é feita mais adequadamente 

de modo retrospectivo, ou seja, quando a tecnologia atinge graus mais avançados 

de maturação de modo a permitir maior acurácia na relação com a sustentável 

economia do mar; 

2) TRL 2 Conceito e/ou aplicação da tecnologia formulado – o segundo estágio 

de maturação consiste na identificação de aplicações possíveis para uma 

descoberta. É, portanto, um nível ainda amplo de riscos e incertezas quanto aos 

direcionamentos e custos da tecnologia em questão. Contudo, sua possibilidade 

de aplicação começa a mostrar quais recursos (em termos de equipamentos e 

pessoal, por exemplo) serão necessários para que a tecnologia avance para os 

estágios seguintes; 

3) TRL 3 Prova analítica de conceito e experimental de características e/ou 

funções críticas – nesta fase, os achados preliminares são adaptados para o 

contexto a ser explorado e submetidos a um teste experimental e/ou validação 

analítica dos conceitos elencados em etapas prévias; 

4) TRL 4 Validação de componentes e/ou “breadboard” no laboratório – uma 

vez que a ideia concebida se mostra consistente com os objetivos desejados, 

chega-se ao nível 4 de maturidade do projeto tecnológico, no qual a tecnologia 

é demonstrada por um desenho genérico para ilustrar aplicações em potencial; 

5) TRL 5 Validação de componentes e/ou “breadboard” em ambiente 

relevante – projetos tecnológicos alcançam o quinto nível ao replicar em um 

ambiente real, os experimentos previamente testados em ambiente controlado; 

6) TRL 6 Demonstração de modelo ou protótipo de sistema/subsistema em 

ambiente relevante – neste patamar, a prototipagem e respectiva demonstração 

da utilidade é alcançada. Este estágio foi pensado para simular a funcionalidade 

da nova tecnologia em um ambiente controlado ou similar ao ideal, como forma 

de reduzir custos e riscos envolvidos. Por exemplo, uma nova tecnologia 

desenvolvida pela NASA pode ser testada em ambiente com vácuo controlado 

sem precisar de um lançamento espacial; 

7) TRL 7 Demonstração de protótipo de sistema/subsistema em ambiente 

necessário –quando a aplicação do projeto ou subsistema é crítico e de alto risco, 

faz-se uma distinção entre os níveis 6 e 7 de maturação para que se ganhe 

confiança de forma gradativa. Neste caso, a utilização de um protótipo em 
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tamanho real e com o máximo de similaridade com a versão final deve ser 

considerada; 

8) TRL 8 Sistema real completo e validado em voo através de testes e 

demonstrações – nessa etapa, o produto a ser lançado encontra-se pronto e com 

suas funcionalidades testadas. Como é o passo que antecede ao lançamento da 

tecnologia, alguns produtos podem ser testados de forma extraoficial, como 

forma de analisar as primeiras impressões dos usuários antes do efetivo 

lançamento; 

9) TRL 9 Sistema real provado em voo através de operação em missões bem-

sucedidas – Aqui, o produto ou serviço se torna oficialmente uma inovação uma 

vez que é feito seu lançamento ao mercado (OCDE, 2018). Mesmo após atingir 

estágio de lançamento comercial, ou seja, quando de fato uma inovação passa a 

existir, melhorias incrementais ainda podem acontecer para corrigir pequenas 

imperfeições no projeto ou para incorporar novas funcionalidades.  

 

As etapas que compõem a TRL podem, ainda, ser associadas a um contexto mais 

amplo do que o foco exclusivo na tecnologia em desenvolvimento. É possível associar o grau 

de maturidade aos distintos elos de uma cadeia de inovação, como visto na Figura 7: 

 

Figura 7 - A Cadeia de Inovação: convertendo Ciência em crescimento 

 

Fonte: Adaptado de Uk-CPI (2021), 
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4.3 Usando a Curva S da Inovação, a Teoria da Difusão da Inovação e a Commercial 

Readiness Level (CRL) para balizar a transformação de ideias em inovações 

 

Tão importante quanto desenvolver tecnologias inovadoras é empreender esforços 

para compreender os mecanismos de adoção e comercialização de tais tecnologias (VARGO; 

AKAKA; WIELAND, 2020) uma vez que é desejável que ela seja adotada por um número tão 

grande de usuários quanto possível (SATTARI; WESSMAN; BORDERS, 2020). Desvendar 

os caminhos que levam à adoção, além de ser fonte de novas descobertas, também é vital para 

endereçar as tecnologias em desenvolvimento para sua consolidação no mercado, justificando 

os investimentos que foram aplicados. Essa investigação pode ser considerada sob duas pers-

pectivas básicas: uma pelo ponto de vista da tecnologia em si e a outra, sob a perspectiva do 

mercado. 

Do ponto de vista da tecnologia, a relação entre conhecimento (que é traduzida em 

performance técnica) e os esforços em P&D ao longo do tempo ajudam a entender como uma 

tecnologia evolui até alcançar a maturidade. Essa forma de mensurar a evolução tecnológica, 

conhecida como Curva-S ou padrão S, pressupõe que o lançamento da inovação (a), o desen-

volvimento dessa inovação (b) e a sua maturidade (c), são pontos básicos comuns para pratica-

mente todas as inovações, independente do setor de atividade (ROSA et al., 2020). A Figura 8 

ilustra esse processo:  

 

Figura 8 - Curva-S da Inovação 

 

  Fonte: Madeu, Pellanda e Passos (2021) 
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Ao final do processo, um novo ciclo recomeça a partir da inserção de novas tecnologias 

(geralmente disruptivas), embora a duração de cada ciclo possa mudar conforme um conjunto 

amplo de variáveis. Como vaticina Dosi (2006), esse padrão de comportamento apenas traz 

uma racionalização dos fatos ex-post, sem explicá-los, de modo que é prudente considerar essa 

limitação do modelo.  

Já do ponto de vista do mercado, embora os motivos que levem à tomada de decisão 

por adotar ou não uma tecnologia possam mudar substancialmente conforme aquele que a adota 

(se se trata de uma organização e qual tipo de organização ou de uma pessoa física, por exem-

plo), alguns passos estruturais parecem comuns aos vários perfis de adotantes. A busca pela 

compreensão da dinâmica que faz com que uma invenção se torne uma inovação (OCDE, 2018) 

tem levado inúmeros autores a dedicarem esforços para descrever e analisar como esse processo 

ocorre.  

Um dos estudos seminais nesta seara é a obra Les lois d’imitation (1890), do soció-

logo francês Gabriel Tarde, que aborda a questão sob um ponto de vista subjetivista. De acordo 

com as palavras do próprio autor, “nosso problema é saber por que, dadas cem inovações dife-

rentes concebidas ao mesmo tempo, inovações nas formas das palavras, nas ideias mitológicas, 

nos processos industriais, etc. dez se espalharão, enquanto noventa serão esquecidas” (TARDE, 

2009, p. 140, tradução nossa). As ideias de Tarde influenciariam, algumas décadas depois vá-

rios autores de orientação ontoepistemológica pós-estruturalista que tratam o fato científico sob 

um ponto de vista menos mercadológico e mais sob o conceito de relações entre elementos 

constituintes de uma rede.  

Posteriormente, Ryan e Gross (1943) publicaram um estudo no qual investigavam 

o modo como a adoção de sementes híbridas de milho foi sendo adotada de forma gradativa por 

fazendeiros de Iowa, nos Estados Unidos. Tal estudo viria a inspirar Everett Rogers a desen-

volver a Teoria de Difusão da Inovação (Innovation Diffusion Theory – IDT) no início da dé-

cada de 1960 (VALENTE; ROGERS, 1995). Essa abordagem ficou conhecida por ser especi-

almente útil na compreensão processual de como as inovações tecnológicas são adotadas le-

vando em consideração suas características idiossincráticas (ROGERS; SHOEMAKER, 1983). 

As categorias apresentadas e os critérios concisos delimitados pela TDI logo se tornaram um 

diferencial em relação a outros modelos de difusão de inovação, já que estes ignoravam a forma 

como cada ideia é absorvida por distintos perfis sociais (BARROS; 2017).  

Para Rogers (2003), a difusão de uma inovação é o processo no qual ela é comuni-

cada por certos canais ao longo do tempo entre os membros de um sistema social. Isso implica 
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dizer que o despertar da vontade que uma pessoa tem em escolher por adotar ou não um deter-

minado produto ou serviço inovador não é uma decisão que ocorre de forma abrupta. Em outras 

palavras, é necessário que haja uma contextualização para que uma tecnologia inovadora des-

perte o interesse dos consumidores (CHERUBINI et al. 2019). 

A visão processual da TDI ocorre em cinco estágios, onde “indivíduos passam do 

(1) conhecimento de uma inovação (2) para a persuasão (3) para a decisão de adotar ou rejeitar 

(4) para a implementação, e então (5) para a confirmação dessa decisão” (ROGERS, 2003, p. 

193, tradução nossa, grifo do autor). A Figura 9 ilustra os cinco estágios do processo de difusão 

da inovação juntamente com os cinco atributos que mormente influenciam a tomada de decisão 

por parte dos adotantes das novas tecnologias.  

 

Figura 9 - Modelo de cinco estágios de difusão da inovação e fatores determinantes para 

a decisão 

 
Fonte: Elaboração própria com base em Rogers (2003). 

 

O primeiro estágio, a fase do conhecimento, ocorre quando um possível adotante 

(ou algum outro tomador de decisão) passa a saber da existência de uma inovação. O interesse 

passa a ser despertado em indivíduos ou organizações que poderão vir a ser consumidores a 

partir do momento em que estes passam a conhecer as funcionalidades e benefícios de uma 

determinada tecnologia.  

A etapa de persuasão consiste no segundo estágio, onde um pensamento favorável 

ou desfavorável é formado em relação a uma proposta tecnológica. Nesta fase, presume-se que 

os indivíduos buscam ponderar quais as vantagens e desvantagens de quebrar uma inércia em 

direção a adoção de uma nova tecnologia. Frequentemente nesta etapa, o indivíduo se depara 

com o conceito de custo-benefício, onde se faz uma crítica entre o lado quantitativo (custo) e o 

lado qualitativo da nova tecnologia (os benefícios).  

A decisão acontece quando um julgamento é feito em relação a que ação se deve 

tomar em relação a um produto ou serviço inovador. Para Rogers (2003, p. 111, grifo nosso, 
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tradução nossa), o possível adotante “passa a ganhar conhecimento inicial de uma inovação 

para formar uma atitude em relação à inovação, para tomar uma decisão de adotar ou rejeitar, 

para implementar a nova ideia, e para confirmar sua decisão”. Essa, que é a etapa central da 

Teoria da Difusão da Inovação, ocorre por meio da ponderação de cinco atributos determinan-

tes, a saber: vantagem relativa, compatibilidade, complexidade, possibilidade de observação e 

possibilidade de experimentação. Uma breve descrição de cada um desses atributos é apresen-

tada adiante: 

a) Vantagem relativa: é entendida como aquela vantagem que um indivíduo per-

cebe em relação a uma tecnologia anteriormente existente (quando houver). Ro-

gers (2003) argumenta que essa percepção não se trata apenas de uma questão 

econômica, mas envolve aspectos como o prestígio social que a nova tecnologia 

pode conferir, conveniência na adoção ou satisfação pessoal. Deste modo, as-

pectos objetivos e subjetivos contribuem mutuamente para influenciar o modo 

como as pessoas tomam decisões de adotar ou não uma nova tecnologia; 

b) Compatibilidade: esse atributo corresponde ao sentido que uma nova tecnolo-

gia faz em termos de normas, experiências e valores sociais praticados pelo ado-

tante em potencial em relação ao seu contexto social. Tecnologias que destoam 

do modo como as pessoas se comportam normalmente em uma localidade ou 

que podem ser percebidas como sendo conflitante com os padrões éticos e mo-

rais tendem a possuir maior resistência em sua adoção; 

c) Complexidade: diz respeito ao grau de dificuldade de se entender as funciona-

lidades e benefícios de se adotar uma nova tecnologia. Fatores como a obviedade 

das vantagens de uma nova tecnologia ou o grau de intuição em seu uso podem 

representar variáveis importantes na percepção do adotante em potencial; 

d) Possibilidade de observação: corresponde à noção de quão visíveis são os be-

nefícios de uma nova tecnologia. Quanto maior for a evidência dos ganhos em 

se adotar determinado produto ou serviço inovador, maior a probabilidade de 

que o adotante propague para seus pares as vantagens da nova tecnologia, cri-

ando um estímulo para os novos adotantes; 

e) Possibilidade de experimentação: o acesso a uma versão beta ou alguma forma 

de verificação prática de suas funcionalidades pode aumentar consideravelmente 

o nível de aceitação ou rejeição de uma nova tecnologia. A lógica dominante 

aqui é a de que a facilidade ou dificuldade de adaptação diminui a (in)certeza 

que o consumidor tem ao adquirir um produto ou serviço inovador.  
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Após “a decisão de fazer pleno uso de uma inovação como o melhor curso de ação 

disponível” (ROGERS, 2003, p. 122), ocorre a etapa de implementação, momento no qual a 

inovação é efetivamente adotada. Nessa fase, ocorre um movimento prático de aquisição e não 

apenas ações abstratas, variando conforme o tipo de produto ou serviço a ser adotado. A partir 

dessa etapa, o adotante começa a experimentar efetivamente as funcionalidades e dificuldades 

que uma nova tecnologia possa vir a ter. Na medida em que a inovação vai se tornando parte 

consolidada da organização ou do cotidiano de um indivíduo, ela se cristaliza e perde destaque, 

dando espaço para que outras inovações recomecem o ciclo (FREEMAN; SOETE, 2008).  

Por fim, a quinta fase consiste na confirmação do uso de determinada tecnologia 

inovadora, momento no qual o adotante “reforça a vantagem de ter adotado uma tecnologia ou, 

ainda, reverte a decisão caso não tenha suas necessidades atendidas” (ROGERS, 2003, p. 118, 

tradução nossa). A etapa de confirmação pode ser crucial no sucesso de uma inovação pois a 

percepção e avaliação dos primeiros adotantes terá um provável efeito em cascata nos adotantes 

posteriores. Pensando não apenas no processo em si, mas na noção de que os adotantes não 

podem ser tratados como elementos homogêneos, Rogers ainda os tipifica com base no grau de 

propensão em aceitar produtos ou serviços inovadores. Assim, os consumidores são classifica-

dos como inovadores, pioneiros, maioria inicial, maioria tardia e retardatários, respectivamente. 

A figura 10 apresenta a curva de adoção tecnológica de acordo com a proximidade ou distanci-

amento de um produto ou serviço inovador. 

 

Figura 10 - Curva de adoção de inovações 

 
Fonte: adaptado de Rogers (2003) 

 

Rogers (2003) chama de inovadores aqueles adotantes marcados pela prontidão em 

adquirir tecnologias até então desconhecidas pelo mercado. Diversos fatores como disponibili-

dade de recursos, aversão ao risco, idade, necessidade, grau de ineditismo da tecnologia, neces-

sidade, dentre outros, possuem correlação com esse perfil de adotante.  
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O segundo grupo é composto por adotantes denominados de pioneiros, que consiste 

naquelas pessoas que adquirem rapidamente um produto ou serviço inovador ainda nos primei-

ros momentos de seu lançamento. Esses adotantes, porém, já contam com alguma referência 

acerca da qualidade e vantagens de se adquirir a tecnologia e, com isso, acabam por ter menor 

risco de recall ou de adotar algo que não atenda às expectativas dos consumidores. 

A adoção em massa é alcançada nos dois grupos seguintes, maioria inicial e maioria 

tardia, que juntos representam cerca de 75% dos consumidores. Há neste momento uma conso-

lidação do sucesso da inovação, sendo que nessas fases entram estratégias mercadológicas de 

prolongamento do ciclo de vida dessas tecnologias. Por fim, o último grupo de adotantes possui 

um perfil mais conservador e deixam para adotar a tecnologia quando esta já não é mais uma 

novidade no mercado e já passa a fazer parte do sistema social (BORGES, 2015). Por essa 

característica, esses adotantes são denominados de retardatários.  

Considerando a sua estrutura capaz de atender diversos aspectos da adoção de uma 

tecnologia, o modelo proposto por Rogers ainda hoje é o mais utilizado por acadêmicos para 

entender a dinâmica de difusão tecnológica (SOLOMON et al., 2016). Esses estudos mostram, 

cada qual à sua maneira, que apesar da robustez do modelo proposto por Rogers (2003), o pro-

cesso de adoção de uma tecnologia inovadora está longe de ter sua previsibilidade assegurada. 

Isso implica dizer que o sucesso de uma inovação não pode ser creditado apenas aos esforços 

tecnológicos e às estruturas solidificadas em cada etapa do desenvolvimento (HUYNH et al., 

2017). Além desses aspectos, esforços do ponto de vista gerencial e mercadológico devem con-

tribuir para uma análise mais orgânica do complexo processo de transição de uma ideia até seu 

sucesso comercial.  

A elisão de certos aspectos chave nessa transição de tecnologias inovadoras para o 

mercado podem representar uma falha de continuidade com consequências graves tanto para 

quem investe quanto para quem desenvolve inovações. Instigado com o fato de que algumas 

tecnologias tidas como promissoras acabaram por não ser aceitas pelo mercado, Jolly (2011) 

procurou ir um pouco além dos modelos de difusão de inovação ao explorar as mobilizações 

necessárias entre uma etapa e outra da difusão. Para Jolly (2011), a observância desses sub-

processos e suas respectivas intersecções ajuda a reduzir a nebulosidade comum para a grande 

maioria das tecnologias em desenvolvimento, aumentando as chances de sucesso. A Figura 11 

a seguir ilustra esta visão processual. 
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Figura 11 - Os ciclos da Commercial Readiness Level 

 
Fonte: Adaptado de Jolly (2011). 

 

Esses elos, chamados de pontes, conectam as cinco etapas basilares de difusão da 

inovação e dinamizam o processo para que as empresas de base tecnológica superem os empe-

cilhos de transição até chegar ao mercado. Esses gaps entre as etapas principais são preenchidos 

mobilizando recursos e integrando stakeholders, conforme descrito adiante:  

1) Imaginar: consiste no surgimento de um insight tecnológico e/ou 

mercadológico e a organização de suas ideias para que se tome a decisão de 

seguir adiante ou descartar um possível desenvolvimento tecnológico. Questões 

como o potencial de mercado ou a relevância técnica podem ser fatores que 

guiarão a tomada de decisão subjetiva até a etapa seguinte do processo; 

2) Incubar: nesta etapa, a solução pensada anteriormente é maturada tanto em 

relação às questões instrumentais quanto às questões conceituais que imbuirão a 

tecnologia a ser desenvolvida. Jolly (2011) aponta ainda que essa etapa é 

especialmente importante para pesquisadores acadêmicos, inventores 

independentes ou, ainda, pequenas empresas uma vez que, para que o 

desenvolvimento tecnológico avance para o patamar seguinte, é preciso fornecer 

suportes mais robustos para possíveis financiadores ou agências de fomento. 

Para que essa etapa seja aproveitada de forma otimizada, é preciso que a 

tecnologia em questão seja pensada do ponto de vista comercial e não apenas do 

ponto de vista da tecnologia em si. Em outras palavras, embora sua viabilidade 

técnica seja plausível de acontecer e seus benefícios sejam reconhecidos, as 
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inovações em potencial podem ficar adormecidas ou mesmo jamais ser 

efetivadas caso não consigam convencer outros atores.  

3) Demonstrar: nesta etapa a tecnologia se mostra como um produto de fato ou 

um processo utilizável. Com isso, o processo de demonstração conecta a ação 

estruturada do autor ou da autora do fato tecnológico com a opinião de outras 

pessoas no qual se tem pouco controle e previsibilidade. Ressalta-se aqui a 

capacidade de persuasão juntamente com a capacidade de síntese como fatores 

críticos para o prosseguimento às etapas seguintes; 

4) Promover: embora os esforços de promoção de novos produtos e serviços 

possam ser grandes, nem sempre é possível assegurar que determinada 

tecnologia seja, de fato, aceita pelo mercado. Isso ocorre porque há um complexo 

processo socioeconômico envolvido que leva a uma grande margem de 

incerteza. Mesmo assim, por mais óbvias que possam ser as vantagens de se 

adquirir um produto ou serviço inovador, não se pode negar que toda tentativa 

de mobilizar interesse do público-alvo é uma das etapas cruciais para reduzir as 

incertezas. Assim sendo, essa etapa busca difundir a tecnologia inovadora por 

ações de marketing, consistindo basicamente em duas divisões macro: i. 

persuadir pessoas a adotar e ii. a segunda dimensão está relacionada com a 

infraestrutura necessária para que a inovação atinja de forma plena o mercado. 

Por exemplo, um dos problemas mercadológicos relacionados ao surgimento dos 

primeiros carros elétricos é a baixa quantidade de locais adequados para seu 

reabastecimento (HARDMAN et al., 2018; MORROW; KARNER; 

FRANCFORT, 2008). Naturalmente, nem toda inovação requer mudança radical 

em termos de infraestrutura. Entretanto, a demanda em potencial é um fator 

importante para incentivar possíveis mudanças na infraestrutura necessária; 

5) Sustentar: este estágio busca manter a lucratividade de uma inovação pela maior 

quantidade de tempo possível, tornando-a mais atrativa para seus financiadores. 

Contra essa tentativa, fatores como a perda do ineditismo, a obsolescência e a 

entrada constante de novos concorrentes merecem destaque. É pertinente 

mencionar o fato de que, apesar de ser desejável manter uma tecnologia no 

mercado por um longo tempo, essa prática pode levar à falsa sensação de 

domínio e, com isso, ser ultrapassado por uma tecnologia muito mais avançada 

e atrativa para os consumidores.  
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4.4 Construindo uma ponte entre TRL e Economia Azul: os caminhos dos Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável 

 

O desenvolvimento econômico movido pelo progresso técnico tem sido uma força 

antagônica ao futuro sustentável do planeta. Esse modelo clássico de produção industrial, ca-

racterizado como sendo essencialmente degenerativo para os ecossistemas (RAWORTH, 2020) 

vem sendo cada vez mais questionado por consumidores (NGUYEN et al., 2020) e por outros 

stakeholders (HOWARD, 2018). No que se refere aos oceanos e ambiente costeiro, essa ques-

tão se torna ainda mais crítica pois além da sobrecarga na explotação de seus recursos, eles 

ainda se tornam o destino de boa parte dos resíduos gerados em terra.  

A partir da nova mentalidade surgida com a abordagem da Economia Azul, a cone-

xão entre inovações tecnológicas e desenvolvimento sustentável para os oceanos e costas pas-

sam a coexistir (WANG; XIAO, 2017). Como observam Shamsuzzaman e Islam (2018, p. 262, 

tradução nossa), “a prosperidade econômica baseada nos recursos oceânicos não deve ocorrer 

a despeito da sustentabilidade ambiental”. Essa lógica prenuncia uma questão operacional im-

portante: como saber se as novas tecnologias que estão sendo desenvolvidas são capazes de 

colaborar para uma Economia Azul efetiva e como mensurar o grau de maturidade dessas novas 

tecnologias?  

Uma alternativa possível e mais pragmática é utilizar os Objetivos de Desenvolvi-

mento Sustentável como parâmetro de evolução tecnológica sustentável, já que “indicadores de 

ODS são usados como proxies para caracterizar mecanismos complexos” (PRADHAN et al., 

2017, p. 1171, tradução nossa, grifo nosso). Sarker et al. (2018, p. 187, tradução nossa) avan-

çam nesse sentido ao afirmar que vários ODS e destacadamente o ODS 14 “estão explicitamente 

relacionados com a Economia Azul, enquanto outros podem ter implicações para a Economia 

Azul”. Adiante, Lee, Noh e Khim (2020) fortalecem esse discurso ao mostrar que certos ODS 

estão mais conectados com a Economia Azul sob o ponto de vista acadêmico e dos stakeholders.  

Apesar do avanço no diálogo entre Economia Azul e ODS, acompanhar a evolução 

de indicadores ainda requer mobilização de esforços em várias instâncias de atuação 

(MCFEELY, 2019; SCHMIDT-TRAUB et al., 2017). Estima-se que menos de 10% dos ocea-

nos sejam devidamente conhecidos pela ciência, de modo que para avançar no entendimento 

do ODS 14 é fundamental avançar em áreas tão distintas como batimetria (WÖLFL et al., 2019) 

ou conhecimento sobre biodiversidade marinha (CANONICO et al., 2019), por exemplo. Esse 

gap ficou evidente no estudo de Pradham et al. (2017) sobre correlações positivas e negativas 

dentre e entre os ODS, o que revelou que a falta de metodologias e indicadores de alcance 
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específicos para o ODS 14 é um impeditivo para que o avanço na sustentabilidade dos oceanos 

seja devidamente investigado. 

Alguns estudos procuram avançar nessa lacuna do ODS 14 e da Economia Azul ao 

apresentar modelos capazes de dar algum direcionamento, ainda que de forma incipiente. Sar-

ker et al. (2018), sintetizam três componentes (foco em setores potenciais, criação de conheci-

mento através de pesquisa e governança oceânica) como caminhos que levam à Economia Azul. 

Outro modelo proposto por Rickels et al. (2016) consolida dezoito fatores de sustentabilidade 

que permitem melhorar a compreensão do alcance do ODS 14, sendo que esse modelo foi me-

lhorado ao se utilizar séries temporais de análise (RICKELS et al., 2019). Entretanto, embora 

esses modelos prévios constituam passos importantes para avaliação do alcance das metas pro-

postas para o ODS 14, suas abordagens totalizantes emprestam apenas uma perspectiva macro 

à Economia Azul, não conseguindo suprir uma lacuna de avaliação do desenvolvimento, adoção 

e implementação das tecnologias que de fato tornarão a Economia Azul possível.  

 

4.5 Percurso metodológico 

 

Esta seção se classifica quanto a sua natureza como sendo qualitativo, do tipo ex-

ploratório cuja empiria se deu por uma validação com método Delphi. Dado o volume de ma-

terial coletado, optou-se por usar o método de investigação proposto por Miles, Huberman e 

Saldaña (2014) que propõem a construção de displays analíticos que permitem reduzir de forma 

sistemática grandes volumes de dados obtidos a partir de transcrições de entrevistas, informa-

ções documentais e notas de campo. O detalhamento do percurso metodológico é descrito a 

seguir. 

 

4.5.1 Critérios de seleção e escolha dos respondentes 

 

Entende-se que tanto a Economia Azul quanto o Objetivo de Desenvolvimento Sus-

tentável 14 são abordagens transversais a várias áreas do conhecimento e das atividades econô-

micas. Consequentemente, a identificação de quais soluções tecnológicas ou sociais podem vir 

a contribuir para um oceano e ambiente costeiro produtivo e sustentável no longo prazo corres-

ponde ao primeiro desafio a ser superado na escolha dos respondentes. Assim sendo, se fez 

necessário estabelecer um critério que apontasse quais tecnologias atualmente em desenvolvi-

mento (e seus respectivos desenvolvedores) ou mesmo as que já vêm sendo praticadas podem 

satisfazer com mais propriedade à questão de pesquisa deste estudo. Lee, Noh e Kim (2020) 
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fornecem substanciais colaborações nessa questão ao mostrar que os ODS 14, 17, 16, 15 e 12 

possuem relação mais direta com a Economia Azul, de modo que este estudo foi utilizado como 

critério inicial para identificação dos respondentes em potencial.  

Como ponto de partida para acesso aos respondentes, dois programas em nível na-

cional de desenvolvimento científico e tecnológico, Programa Entre Mares e o Programa Cen-

telha, foram escolhidos dada a sua relação direta com a sustentabilidade nos oceanos e costa 

(Entre Mares) ou sua transversalidade (Centelha). De forma complementar e para não ficar 

limitado apenas a certos grupos de respondentes, a estratégia de indicação por bola de neve e 

acessibilidade livre foi utilizada. O detalhamento dessas três fontes é apresentado a seguir. 

A primeira fonte de respondentes se deu pelo Programa Entre Mares promovido 

pela Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES), edital ad hoc 

lançado para atender o Plano Nacional de Contingência (PNC) em decorrência do desastre am-

biental do derramamento de óleo na costa brasileira em 2019. O Edital nº 26/2019 destinou 

cerca de R$ 1.360.000,00 para projetos com a “finalidade de combater, analisar o impacto e 

propor soluções para o derramamento de óleo identificado em agosto de 2019 nas praias brasi-

leiras, especialmente na região Nordeste” (CAPES, 2019, p. 1). O Programa Entre Mares foi 

escolhido para esta pesquisa por se relacionar de forma imediata e simultânea com os oceanos, 

mares e costa brasileira e desenvolvimento de soluções sustentáveis. Assim, foi realizada uma 

busca documental que encontrou o resultado final do Programa Entre Mares, publicado no Di-

ário Oficial da União (DOU) de 22 de novembro de 2019, seção 3, p. 94, revelando quinze 

finalistas (BRASIL, 2019). 

O segundo programa, promovido pelo Ministério da Ciência, Tecnologia e Inova-

ções (MCTI) e pela Financiadora de Estudos e Projetos (FINEP), em parceria com o Conselho 

Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq) e o Conselho Nacional de Fun-

dações Estaduais de Amparo à Pesquisa (CONFAP), foi escolhido por atender, em nível naci-

onal, a diversas áreas do desenvolvimento tecnológico. O Programa Centelha objetiva fomentar 

o surgimento de empreendimentos inovadores ao mesmo tempo em que fortalece o empreen-

dedorismo no Brasil (MCTI, 2021). Ao todo, o Distrito Federal mais 19 estados foram contem-

plados com editais descentralizados, totalizando 15.471 ideias inovadoras submetidas que fo-

ram avaliadas cada qual por dois especialistas de suas respectivas áreas ao longo de três fases, 

culminando em 491 projetos aprovados¹². Conforme dados do próprio Programa, cada projeto 

selecionado recebeu em média R$ 50.000,00 de subvenção econômica, capacitações e suporte 

para alavancagem, acesso a incubadoras de negócios e possíveis investidores, além de apoio 
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mercadológico para comercialização da tecnologia desenvolvida. Para escolha dos responden-

tes a partir do Programa Centelha, foram acessados os resultados finais, após recursos publica-

dos nas páginas de cada Estado participante e, em seguida, realizada uma crítica de cada tecno-

logia em relação aos ODS ligados à Economia Azul. 

A escolha da primeira fonte amostral se deu pelo entendimento de que, como o 

escopo do projeto é endereçado ao desenvolvimento científico e tecnológico capaz de reverter, 

analisar ou evitar novos vazamentos de óleo da costa, torna-se axiomático associar tais projetos 

à Economia Azul. Já a segunda fonte de respondentes foi escolhida por atender ao critério de 

representatividade geográfica, embora poucos projetos aprovados pudessem ser aproveitados, 

dada a não relação com o escopo deste estudo. Embora forneçam casos empíricos com potencial 

direto de alcance de mercado, limitar a coleta a apenas duas fontes levaria possivelmente a 

alguns vieses e, por consequência, à perda de robustez da fase empírica da pesquisa. Deste 

modo, uma terceira fonte de coleta ocorreu utilizando a estratégia snowball proposta original-

mente por Lazarsfeld em meados da década de 1940 (HANDCOCK; GILE, 2011) na qual “cada 

indivíduo na amostra é convidado a nomear k indivíduos diferentes na população, onde k é um 

número inteiro especificado” (GOODMAN, 1961, p. 148, tradução nossa). Essa estratégia ex-

ploratória permite que os indivíduos acessados para coleta de dados sirvam também como in-

formantes-chaves, também denominados sementes, possibilitando expandir o número de casos 

investigados (SNIJDERS, 1992). Assim, ao final de cada entrevista, foram solicitadas indica-

ções de pelo menos três novos possíveis respondentes que estivessem desenvolvendo alguma 

outra tecnologia dentro do escopo deste estudo. Para Vinuto (2014), a amostragem por meio da 

estratégia de bola de neve tem como uma das principais vantagens o fato de que o intermediador 

entre o pesquisador e novos respondentes já possui o contato dos indicados e, somando-se a 

isso, confere maior credibilidade aos pesquisadores, uma vez que já se acessam novos contatos 

por indicação de alguém já inserido em determinada rede. 

Para as três fontes de respondentes, é pertinente ressalvar o critério de acessibili-

dade para coleta de dados, uma vez que nem sempre foi possível localizar e agendar entrevistas, 

ou não havia interesse dos desenvolvedores e desenvolvedoras de novas tecnologias em contri-

buir com o estudo.  

 

4.5.2 Coleta e processamento de dados 

 

Após uma busca em documentos públicos (Anexo O) que levassem aos possíveis 

respondentes, estes foram contatados e convidados a colaborar com a pesquisa. Para todos os 
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casos acessados, os respondentes eram informados dos objetivos da pesquisa e era registrada 

autorização para gravação por vídeo, além de assinado o Termo de Consentimento Livre e Es-

clarecido (TCLE), no qual consta a formalização dos riscos envolvidos e procedimentos éticos 

pertinentes.  

A coleta se deu por entrevistas em profundidade, realizadas em estilo de diálogo 

aberto e sem auxílio de roteiro prévio, mas conduzidas de modo a permitir a extração de evi-

dências empíricas (EE) para a localização do estágio de evolução das tecnologias sob estudo. 

O ponto que reforça a evolução da Technology Readiness Level (TRL), serviu também para a 

construção do display de dados.  

As entrevistas foram realizadas remotamente, com auxílio do Google Meet, que 

permite também gravar áudio e vídeo para análise posterior. Ao todo, foram entrevistadas 50 

pessoas ligadas ao desenvolvimento científico e tecnológico com impacto potencial na susten-

tabilidade da Economia do Mar, dentre os quais um respondente cuja militância na causa de 

comunidades costeiras permite avaliar a representatividade de povos tradicionais, cumprindo o 

critério de não deixar fora do estudo algum dos grupos representativos. Ao final, foram obtidas 

60 horas, 57 minutos e 26 segundos de entrevistas, levando a uma duração média de 1 hora e 

13 minutos por entrevista.  

Para operacionalizar a análise de dados, as entrevistas foram agrupadas por eixos 

temáticos, de modo a facilitar a organização dos setores da Economia Azul. Ao final, foram 

obtidos dez eixos, a saber: Ciências Naturais (18 respondentes), Monitoramento Ambiental (11 

respondentes), Engenharias (10 respondentes), Logística Portuária (2 respondentes), Integração 

Social (6 respondentes), Turismo e Desporto (3 respondentes) e a Aquicultura (1 respondente).  

Por atuar em duas linhas de pesquisa, o respondente 44 foi considerado tanto para 

o eixo de Ciências Naturais quanto para Turismo e Desporto, sem que houvesse duplicidade na 

contagem da duração da entrevista. Também é pertinente mencionar que o número de tecnolo-

gias analisadas é menor do que o número de respondentes, pois alguns respondentes colaboram 

com o mesmo projeto. Além disso, alguns respondentes não fornecerem evidências empíricas 

para classificação de tecnologia na B-TR. O Quadro 1 apresenta a lista de respondentes, agru-

pando-os por eixos temáticos: 

Quadro 1 - Agrupamento de respondentes por eixo temático 

Respondente Afiliação UF Área relacionada Duração 

R1 UFC CE Ciências Naturais 0:53:00 

R3 USP SP Ciências Naturais 0:32:00 

R4 UFBA BA Ciências Naturais 0:39:00 

R8 UFC CE Ciências Naturais 0:45:00 

R10 UFRJ RJ Ciências Naturais 1:27:30 
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R15 UENF RJ Ciências Naturais 1:05:00 

R18 UFPE PE Ciências Naturais 0:49:45 

R22 UFRJ RJ Ciências Naturais 1:37:50 

R23 UFF RJ Ciências Naturais 1:16:58 

R31 UNIRIO RJ Ciências Naturais 1:50:00 

R32 IPEN-CNEN/SP SP Ciências Naturais 1:10:13 

R40 UFSC SC Ciências Naturais 0:49:28 

R41 USP/UFES ES Ciências Naturais 1:09:46 

R42 Setor Produtivo PA Ciências Naturais 1:12:08 

R44 UNESP SP Ciências Naturais 1:14:58 

R48 UFC CE Ciências Naturais 0:50:00 

R49 UFC CE Ciências Naturais 1:40:27 

R13 UFBA BA Ciências Naturais 1:32:00 

R2 INPE SP Monitoramento Ambiental 1:29:00 

R7 UFBA BA Monitoramento Ambiental 0:49:00 

R9 UFBA BA Monitoramento Ambiental 2:00:00 

R16 Setor Produtivo AM/RJ Monitoramento Ambiental 3:08:00 

R19 INPE SP Monitoramento Ambiental 1:05:51 

R21 Marinha do Brasil RJ Monitoramento Ambiental 0:41:25 

R26 Setor Produtivo RJ Monitoramento Ambiental 0:55:23 

R28 UFRJ RJ Monitoramento Ambiental 1:19:46 

R36 UERJ RJ Monitoramento Ambiental 1:51:46 

R37 CENPES/PETROBRÁS RJ Monitoramento Ambiental 1:09:00 

R38 UFF RJ Monitoramento Ambiental 0:42:03 

R29 UFRJ RJ Engenharias 1:46:15 

R35 CENPES/PETROBRÁS RJ Engenharias 0:50:26 

R5 UFRJ RJ Engenharias 1:00:03 

R12 Setor Produtivo PR Engenharias 1:08:00 

R20 UFRJ RJ Engenharias 0:41:39 

R24 Setor Produtivo RJ Engenharias 0:19:36 

R27 UFRJ RJ Engenharias 1:20:57 

R30 UFRJ RJ Engenharias 2:35:17 

R33 COPPE/UFRJ RJ Engenharias 1:02:25 

R34 Setor Produtivo RJ Engenharias 0:57:19 

R6 Portos CE Logística Portuária 1:10:00 

R11 UFRJ RJ Logística Portuária 0:53:05 

R14 Unicamp SP Integração social 1:02:00 

R17 UFRPE PE Integração social 0:46:00 

R46 UFC CE Integração social 2:21:07 

R25 ONG  Integração social 0:55:13 

R45 UFC CE Integração social 1:10:08 

R50 Povos do Mar CE Integração social 1:28:13 

R39 REDE TUCUM CE Turismo e Desporto 1:27:12 

R47 REDE TUCUM CE Turismo e Desporto 1:18:21 

R44 UNESP SP Turismo e Desporto 0:00:00 

R43 UFSC SC Aquicultura 0:57:53 

Total de horas 60:57:26 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

4.6 Criação do display de dados qualitativos para uma Blue-Technology Readiness Level 

(B-TRL) 

 

Considerando que as inovações ocorrem por um processo gradual de desenvolvi-

mento tecnológico (KHAN, 2018), foi criada uma matriz que permitisse triangular e comparar 
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o status de uma tecnologia em desenvolvimento ou das que já atingiram o nível máximo de 

prontidão tecnológica. De acordo com Miles, Huberman e Saldaña (2014, p. 111, tradução 

nossa) “a construção da matriz é uma tarefa criativa, mas sistemática, que aprimora sua com-

preensão da substância e do significado de seu banco de dados, mesmo antes de começar a 

inserir informações”.  

A partir desse entendimento e com base na literatura, tomou-se como ponto de par-

tida os níveis da Technology Readiness Level (TRL) (1, 2, 3, 4, 5, 6, 7, 8 e 9) para fundamentar 

as evidências teóricas (ETs) pertinentes a cada nível de prontidão, representando um eixo ver-

tical da matriz. Como nem toda inovação em economia do mar é sustentável (KEEN; 

SCHWARZ; WINI-SIMEON, 2017), foi realizada uma articulação dos Objetivos de Desenvol-

vimento Sustentável (ODS) como uma variável proxy para referenciar o quão “azul” é determi-

nada tecnologia em desenvolvimento ou já desenvolvida. Os ODS foram classificados con-

forme escopo, sendo que os ODS 1, 2, 3, 4, 5 e 10 pertencem à Dimensão Social, os ODS 6, 7, 

12, 13, 14 e 15 à Dimensão Ambiental e os ODS 8, 9 e 11 à Dimensão Econômica. Cabe frisar 

que os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 16 e 17, por serem transversais a todos os 

demais, não foram associados a nenhuma das dimensões em particular. 

Posteriormente, para cada um dos nove níveis da TRL, foram acrescidos três sub-

níveis horizontais, criando uma escala Blue-Technology Readiness Level (B-TRL), com pontu-

ação (1/1; 1/2; 1/3), (2/1; 2/2; 2/3), (3/1; 3/2; 3/3), (4/1; 4/2; 4/3), (5/1; 5/2; 5/3), (6/1; 6/2; 6/3), 

(7/1; 7/2; 7/3), (8/1; 8/2; 8/3), (9/1; 9/2; 9/3), onde o primeiro número corresponde aos nove 

níveis de maturidade e o segundo número corresponde ao número de dimensões do ODS im-

pactadas pela inovação. Considerando que todas as tecnologias pesquisadas, ainda que estives-

sem na fase embrionária de ideação, representariam necessariamente algum avanço em termos 

de inovação para a Economia Azul, não houve a necessidade de atribuição de valor zero.  

Na evolução de uma tecnologia sob a ótica da B-TRL, os níveis horizontais não são 

necessariamente acumulativos de um nível vertical para outro. Por exemplo, nada impede que 

uma tecnologia seja pensada originalmente para ser uma inovação convencional e, posterior-

mente, ter seu desenvolvimento ou aplicação associado à ideia de sustentabilidade. Também é 

possível que uma tecnologia busque atender a uma dimensão da sustentabilidade, mas que tam-

bém contribua com outras dimensões mesmo que este não seja o foco inicial. Parece, entretanto, 

serem mais fortes os processos de evolução tecnológica que tenham níveis de B-TRL para todos 

os níveis de TRL, ou seja, que a tecnologia tenha relacionamento com a sustentabilidade ao 

longo de toda a sua evolução. Ao ser concebida já como uma inovação azul, é provável que os 

custos inerentes a uma possível adaptação sejam evitados, por exemplo.  
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Quadro 2 - Display de dados para a Blue-Technology Readiness Level (B-TRL) 

TRL ODS (Para ser julgada como B-TRL tem que considerar o ODS 14) 

Nº Evidência Teórica (ET) Escala Blue-TRL Evidência Empí-

rica (EE) 

Nota 

1 

Existem Princípios básicos 

observados? 

Evidência empírica: 

- Relaciona os princípios com ODS em 1 di-

mensão = 1/1 

- Relaciona os princípios com ODS em 2 di-

mensões = 1/2 

- Relaciona os princípios com ODS em 3 di-

mensões = 1/3 

  

2 

Existe o Conceito de aplica-

ção tecnológica formu-

lado? 

Evidência empírica: 

- Relaciona a aplicação com ODS em 1 dimen-

são = 2/1 

- Relaciona a aplicação com ODS em 2 dimen-

sões = 2/2 

- Relaciona a aplicação princípios com ODS 

em 3 dimensões = 2/3 

  

3 

Foi realizado uma Prova 

experimental do conceito? 

Evidência empírica: 

- Relaciona a POC com ODS em 1 dimensão 

= 3/1 

- Relaciona a POC com ODS em 2 dimensões 

= 3/2 

- Relaciona a POC princípios com ODS em 3 

dimensões = 3/3 

  

4 
Foi realizada a Validação 

tecnológica em laboratório 

(ambiente controlado)? 

Evidência empírica: 

 

- Relaciona a validação com ODS em 1 dimen-

são = 4/1 

- Relaciona a validação com ODS em 2 dimen-

sões = 4/2 

- Relaciona a validação princípios com ODS 

em 3 dimensões = 4/3 

  

5 
Foi feita a Validação tecno-

lógica em ambiente rele-

vante? 

Evidência empírica: 

 

- Relaciona a validação com ODS em 1 dimen-

são = 5/1 

- Relaciona a validação com ODS em 2 dimen-

sões = 5/2 

- Relaciona a validação princípios com ODS 

em 3 dimensões = 5/3 

  

6 

Foi feita Demonstração tec-

nológica em ambiente rele-

vante? 

Evidência empírica: 

- Relaciona a demonstração com ODS em 1 di-

mensão = 6/1 

- Relaciona a demonstração com ODS em 2 di-

mensões = 6/2 

- Relaciona a demonstração princípios com 

ODS em 3 dimensões = 6/3 

  

7 

Foi feita a Demonstração de 

protótipo em ambiente ope-

racional? 

Evidência empírica: 

- Relaciona a demonstração com ODS em 1 di-

mensão = 7/1 

- Relaciona a demonstração com ODS em 2 di-

mensões = 7/2 

- Relaciona a demonstração princípios com 

ODS em 3 dimensões = 7/3 

  

8 
Existe uma solução com seu 

Sistema completo e qualifi-

cado? 

Evidência empírica: 

 

- Relaciona a solução com ODS em 1 dimen-

são = 8/1 

- Relaciona a solução com ODS em 2 dimen-

sões = 8/2 

- Relaciona a solução princípios com ODS em 

3 dimensões = 8/3 

  

9 Existe uma solução com 

seu sistema real, já compro-

vado em ambiente operaci-

onal 

Evidência empírica: 

 

- Relaciona a solução com ODS em 1 dimen-

são = 9/1 

- Relaciona a solução com ODS em 2 dimen-

sões = 9/2 

- Relaciona a solução princípios com ODS em 

3 dimensões = 9/3 

  

Fonte: Elaboração pelo autor.  
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4.7 Aplicação do display da Blue-Technology Readiness Level (BTRL) 

 

4.7.1 Ciências Naturais 

 

A primeira pessoa entrevistada vem com sua equipe tentando desenvolver bactérias 

capazes de degradar petróleo, processo denominado de biorremediação. Embora tenha sido im-

pulsionada pelo vazamento de óleo no litoral brasileiro (LOURENÇO et al., 2020), essa linha 

de pesquisa da entrevistada começou casualmente há quase duas décadas, como relatado pela 

própria: 

 
Um dia, acho que 2001 ou 2002, chegaram aqui umas amostras de água de lastro de 

um navio que estava aqui e para ele ancorar precisava ter uma análise da qualidade da 

água porque eles não podem soltar essa água. E aí chegou a mim...isso é muito comum 

na microbiologia chegarem amostras da sociedade assim... olha alguém de um órgão 

público pediu para fazer uma análise de água, aí nós acabamos atendendo pois somos 

uma universidade e atendemos a sociedade. E assim chegou essa amostra para fazer 

uma análise de coliformes [...] mas o que me chamou atenção [...] e eu sempre falo 

para meus alunos que você tem que estar preparado para a sorte e aí eu estava prepa-

rada mas era muito fácil pois a água era completamente oleosa...era um óleo... tinha 

mais óleo do que água. Aí aproveitei que ia fazer uma análise de coliformes e fiz um 

isolamento das bactérias que estavam naquela água e desse isolamento dessas bacté-

rias eu as coloquei em uma amostra de óleo esterilizada e as bactérias cresceram e 

comeram esse óleo e produziram várias moléculas de interesse que só depois eu vim 

aprender e saber o que eram. E isso foi o começo de tudo das bactérias que degradam 

o óleo. (R 1) 

 

Estudos que propõem o processo de biorremediação para derramamento de óleo no 

mar não são novidade na literatura científica (ATLAS; ATLAS, 1991). A regulamentação am-

biental cada vez mais rígida, juntamente a experiências acumuladas com desastres ambientais, 

como o de grande extensão observado na costa do Brasil (LOURENÇO, et al., 2020; SOARES 

et al., 2020) aumentaram de forma considerável a atenção dada ao desenvolvimento de pesqui-

sas capazes de reduzir os danos causados por eventos dessa natureza. Embora esta tese se de-

bruce apenas sobre o desenvolvimento tecnológico objetivamente construído, é importante re-

gistrar (para estudos futuros, talvez), que muitas vezes o acaso é um forte indutor do sucesso 

para a C,T & I. Outros respondentes também relataram situações semelhantes, como por exem-

plo o R 22: “para você ter uma ideia, a maior e melhor coleta de material marinho realizado no 

Brasil, com esponjas, inclusive carnívoras, foi feito por uma empresa petrolífera brasileira em 

um arrasto acidental”.  

Além do acaso, entretanto, uma considerável mobilização de esforços se fez neces-

sária para que as pesquisas da R 1 e sua equipe lograsse sucesso. A respondente relata que 

reproduzir o ambiente estuarino em laboratório nem sempre é possível porque o movimento das 
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marés no ambiente natural altera constantemente a composição da água, os tipos e quantidade 

de nutrientes, carga microbiana, PH, dentre outros aspectos. Este fato fez com que as pesquisas 

avançassem mais rapidamente para outros níveis: 

 

Fizemos (o teste) em mesocosmos ou seja, em uma escala intermediária. Nós fomos 

para o meio dos manguezais, montaram uma casa de vegetação. Aí a gente podia ficar 

lá e dormir, como se fosse uma área que o pesquisador ficava, eles pagavam os segu-

ranças porque era uma área remota, no meio do mato literalmente [...] e testamos o 

nosso produto e foi simplesmente um sucesso. (R 1)  

 

Foi entrevistada outra pessoa que faz parte da equipe, que explica que a biorreme-

diação não será restrita ao uso no mar, mas também deverá colaborar com os manguezais: "es-

tamos começando agora é a usar esses microorganismos na reconstrução de manguezais, que 

são ecossistemas importantíssimos que só existem em uma zona bem particular de latitute do 

planeta e são muito importantes para o carbono azul" (R 8). Outro pesquisador acessado, reforça 

a importância de se redobrarem os cuidados com os manguezais, pois “o mangue é um ecossis-

tema extremamente vulnerável porque a maré leva poluentes [...] pode levar até oito anos para 

começar a sentir os efeitos de um vazamento de óleo” (R 16). 

Como deixa claro a respondente acerca da tecnologia de biorremediação desenvol-

vida por ela e sua equipe, o próximo passo é torná-la interessante para que investidores iniciem 

mais fortemente o processo de difusão: 

 

[...] Mas o projeto está terminando agora e só tem dois caminhos: ou a gente abre uma 

empresa e produz e quem financiou passa a ser nosso cliente ou a transfere essa tec-

nologia para uma empresa. A gente precisa encontrar parceiros que queiram investir 

nesses produtos...a tecnologia existe. O investidor é difícil, ele quer que você chegue 

na conversa e fale quanto ele vai ganhar em um mês [...] (R 1)  

 

Há uma sintonia com a etapa de incubação da Commercial Readiness Level de Jolly 

(2011), quando se faz necessário mobilizar o interesse e aval de adotantes para que a tecnologia 

avance rumo ao mercado. A presença de atravessadores é necessária para ir até onde a academia 

não chega, dando outra tônica à relação Universidade-Empresa, como visto no capítulo 3. A 

busca por transladar a tecnologia vai além, quando são lançados esforços em reduzir os custos 

relacionados à produção dos biosulfactantes que tornam possível a tecnologia de degradação de 

óleo, mais caros que sulfactantes químicos: “Então o que também passamos anos pesquisando 

foi descobrir microorganismos que produzem uma quantidade mais alta de sulfactantes e de-

senvolver tecnologia de baratear o custo usando resíduos ou matéria prima para poder ser atra-

tiva comercialmente" (R 1). 

Uma vez que essa tecnologia seja utilizada, tem o potencial paliativo de impactar 

os ODS 14 (Vida na Água), por contribuir com a conservação e uso sustentável dos oceanos, 
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mares e recursos marinhos, e ODS 15 (Vida Terrestre), por evitar a degradação do ecossistema 

terrestre e de espécies terrestres que interajam com o ambiente contaminado por óleo.  

Portanto, as evidências empíricas coletadas da respondente 1 permitiram clas-

sificar o sistema biorremediação como sendo B-TRL 9/1. 

Outra entrevistada, com vasta experiência em geoquímica, também fez parte do 

conjunto de pessoas entrevistadas. Atuante em uma das instituições brasileiras de maior prestí-

gio em ciências marinhas, sua maior contribuição para esta tese foi emprestar uma visão mais 

crítica do processo. Boa parte da entrevista pautou-se em aspectos relacionados à descontinui-

dade das pesquisas, à chegada tardia de apoio técnico da universidade para auxiliar nos proces-

sos legais relacionados ao registro de patentes e demais atividades de difusão tecnológica, den-

tre outros aspectos.  

 

Em paralelo, eu ganho antes disso um projeto de uma petrolífera para monitoramento 

marinho, eu e uma professora amiga, ela com uma parte pequena de ecotoxicologia 

mas que era muito importante naquela época para ela, pois permitiu que ela montasse 

seu laboratório, que hoje está no departamento de farmacologia... mas foi assim, com 

esse projeto a gente foi trabalhar com a questão do mercúrio na atmosfera e como o 

teor de mercúrio é muito baixo na atmosfera a gente precisa pré-concentrar para jogar 

para o detector e a gente pré-concentra amalgamando em ouro, mas não pode ser qual-

quer ouro, não pode ser qualquer forma de ouro, então são umas redezinhas que a 

gente importava e que tinha um custo muito elevado, cada rede custava uns trezentos 

dólares aí conforme o mercúrio amálgama e vai sendo desamalgamado ele vai criando 

buracos nessa rede que acaba perdendo a eficiência, então eu fiz essa associação com 

outro professor que tinha uma experiência com argilas e a gente começa a trabalhar 

com argilas funcionalizadas para reter o mercúrio e liberar no passo seguinte para 

detecção, daí ele orienta um aluno de doutorado e isso gera dois pedidos de patentes, 

que ficaram guardadas lá na pró-reitoria e recentemente com esse novo núcleo de ino-

vação que está muito ativo o processo comece a andar, então vamos ver se a gente 

consegue a carta de patente, embora o time tenha ficado para trás pois isso aconteceu 

dez anos atrás. (R 49) 

 

Demonstrar a tecnologia desenvolvida para possíveis interessados foi um passo 

possivelmente negligenciado pela academia brasileira, até algum tempo atrás. Essa desconti-

nuidade do processo inovador e da difusão do conhecimento (CORSATEA, 2014) pode ser 

desestimulante para quem pesquisa. Isso fica claro na fala de outra entrevistada "É muito difícil 

você fazer pesquisa, formar recursos humanos vinculados aos programas de pós-graduação da 

sua instituição, que é uma tarefa difícil, você fazer isso, você mostrar, você ganhar prêmio e 

ainda procurar empresas interessadas" (R 4). Para aqueles pesquisadores cuja mentalidade vai 

ao encontro da visão de que a universidade tem um papel empreendedor, deixar que um projeto 

de desenvolvimento tecnológico se dê por acabado quando da publicação de artigos ou patentes, 

é algo incompreensível, como falado pelo R 10: "Ser útil à sociedade não é escrever o melhor 

paper possível na revista mais legal do mundo. É alguém chegar na minha porta com um pro-

blema e eu conseguir resolver ou apontar a direção a eles." 
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4.7.2 Monitoramento Ambiental 

 

O avanço da Economia Azul passa necessariamente pelo monitoramento e controle 

de seu território e seu sistema acoplado terra-água-ar. Isso fica claro nos primeiros momentos 

da fala de um dos entrevistados, quando provoca “Como vamos saber o que foi afetado se nós 

não sabíamos como se estava aquele ecossistema? É por isso que precisa monitorar constante-

mente [...]” (R 22). Com base nessa premissa, a pesquisa empírica buscou respondentes capazes 

de trazer informações sobre as tecnologias brasileiras no que diz respeito ao monitoramento 

ambiental. Dois desses respondentes fazem parte de uma das mais importantes estações de mo-

nitoramento espacial do Brasil, que tem a desafiadora missão de manter atualizados dados de 

todo o território nacional. Conforme explica o R 2, o sensoriamento remoto é a melhor alterna-

tiva para isso:  

 

Se a gente fosse querer instrumentar toda a Amazônia Azul, seria inviável pois teria 

um custo astronômico de implantação e manutenção. Por isso que a gente defende a 

parte do sensoriamento remoto, pois podemos coletar informações sobre grandes áreas 

geográficas com excelente custo-benefício. (R 2) 

 

A via defendida pelo R 2 reflete a política científica e tecnológica de sua organiza-

ção, que “desenvolve satélites, lança, opera e disponibiliza essas informações...dispõe de infra-

estrutura no segmento solo para fazer a recepção de dados brasileiros e de missões internacio-

nais...” (R 2). Como acrescenta o respondente, os satélites são fruto de uma cooperação inter-

nacional ente Brasil e China e o ótimo relacionamento entre pesquisadores de ambos os países 

têm permitido que a parceria se prolongue além do tempo que era previsto originalmente. Co-

operar para a C, T& I em suas múltiplas vertentes está ligado diretamente a metas do ODS 9 

(Indústria, Inovação e Infraestrutura) e do ODS 17 (Parcerias e Meios de Implementação).   

O uso de satélites também encontra respaldo na literatura sobre Economia Azul, por 

exemplo, como visto em Centurioni et al. (2019), quando afirmam que as observações por sa-

télite são relevantes pois permitem obter dados importantes sobre as condições dos oceanos, 

como temperatura da água, correntes marinhas, nível do mar, turbidez, ondas, dentre outras, 

inclusive permitindo assimilar e validar modelos de previsão de tempo, clima e comportamento 

dos oceanos. Ao obter tais dados, o uso de satélite contribui diretamente com o ODS 14 (Vida 

na Água). Boonstra, Valman e Björkvik (2018), quando usam a metáfora do oceano como uma 

cornucópia, lembram do papel que o monitoramento coletivo (inclusive com o uso de dados 

por satélite) possui para manter o equilíbrio dessa fonte de riqueza.  
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Na mesma linha de raciocínio, o R 19 mostra que através dos dados obtidos pelos 

satélites já lançados pela agência foi possível “[...] identificar que as florestas e os oceanos se 

interferem mutuamente” (R 19). Além do já citado ODS 14, também é possível constatar uma 

relação direta do uso de satélites com o ODS 13 (Ação Contra a Mudança Global do Clima) e 

o ODS 15 (Vida Terrestre). Atualmente, o respondente afirma que tem usado os dados obtidos 

por satélite para realizar previsões de precipitação na região semiárida do Brasil a partir do 

comportamento do oceano Atlântico. Tais previsões também contribuem diretamente com o 

ODS 13 (Ação Contra a Mudança Global e do Clima) e têm potencial para, no futuro, contribuir 

de forma consistente com os ODS da área social, especialmente em regiões mais sujeitas à 

desertificação no semiárido brasileiro.  

O R 2 até afirma que sua organização “desenvolve software gratuito, distribui para 

processamento desses dados e conversão desses dados em informação, que é o que interessa” 

(R2). Contudo, como não foi possível obter evidências suficientes de que a população em ques-

tão já se beneficia dos dados de satélite, não serão considerados ODS ligados à dimensão social 

para a tecnologia discutida pelos R 2 e R 19. Discutindo aspectos ligados ao uso avançado da 

internet, Granell et al. (2016, p. 12) ressaltam que, dentre outras vantagens, o monitoramento 

ambiental junto ao uso avançado das tecnologias da informação e comunicação “podem reduzir 

substancialmente os custos de desenvolvimento e exploração de futuras aplicações ambientais”.   

É possível notar que aspectos legais e protocolares ainda constituem um entrave 

para o desenvolvimento de tecnologia avançada no país. Isso pode ser interpretado como falta 

de sensibilidade azul ou, como visto na terceira seção desta tese, um Governo Azul ainda pouco 

atuante enquanto facilitador de Inovações Azuis. Apesar da consolidação do uso de satélites 

para sensoriamento remoto, a fala do R 2 deixa clara essa questão: 

 

Como é que você vai fazer um satélite tendo que responder cem por cento a uma lei 

8666 que foi prevista para fazer pontes? Então se você vai comprar um parafuso eu 

não posso ir na esquina comprar para colocar no satélite.... tem que ser um parafuso 

especial, qualificado para voar no espaço. Então é a parte mais difícil... (R2) 

 

Portanto, as evidências empíricas coletadas dos respondentes R 2 e R 19 per-

mitiram classificar o desenvolvimento de satélites de monitoramento como sendo B-TRL 

9/2. 

Além do monitoramento por satélite, também se faz necessário o monitoramento 

oceanográfico in situ, já que essa modalidade além de mais dinâmica, também consegue obter 

dados mais específicos da condição da água. Universidades, centros de pesquisas ou organiza-

ções governamentais que atuam em oceanografia normalmente possuem embarcações capazes 
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de realizar esse tipo de monitoramento. Entretanto, também é possível encontrar iniciativas 

privadas que exploram comercialmente esse tipo de atividade. A pesquisa teve acesso a um 

respondente que desenvolve tecnologias e explora serviços utilizando os chamados Veículos 

Operados Remotamente (VORs) para monitoramento oceanográfico: 

 

O nosso modelo de negócio é a prestação de serviço, então a gente desenvolve a tec-

nologia, a gente detém toda a tecnologia e a gente só presta serviço utilizando a tec-

nologia que a gente tem. Isso dá uma vantagem tecnológica para a gente comercial-

mente e para todo mundo que está tentando prestar o mesmo tipo de serviço de ma-

neira convencional. Então ao invés de vendermos a embarcação a gente faz serviço 

[...] nós temos um barco regularizado, já existe legislação no Brasil, temos o barco 

certificado e já prestamos serviços para empresas de grande porte. (R 26) 

 

Por atender um nicho muito restrito de mercado, blue companies enfrentam desafios 

tanto em termos de capacidade tecnológica para desenvolver e operacionalizar quanto em rela-

ção aos custos de implantação e payback do negócio. Veículos autônomos, sejam eles de su-

perfície ou subaquáticos (TĂRĂBUȚĂ et al., 2018) podem ser considerados como alternativas 

mais vantajosas se comparada com embarcações tradicionais, uma vez que “navios não tripu-

lados oferecem vantagens potenciais em relação ao projeto e construção do navio, bem como a 

redução nos custos operacionais, como combustível, mão de obra e pegada ambiental em rela-

ção aos navios tripulados tradicionais” (ZOLICH et al., 2019, p. 794). A Comunidade Europeia, 

por exemplo, tem investido sistematicamente em projetos de monitoramento autônomo nos 

oceanos (DE PALMA; INDIVERI, 2016; INDIVERI et al., 2016). Além disso, como as opera-

ções offshore são arriscadas mesmo se ocorrerem em águas rasas (GANCET et al., 2016), a 

utilização desses veículos permite acessar locais em condições extremas sem colocar nenhuma 

vida em risco e sem que haja perda de informações coletadas.  

Conforme explicado pelo R 26, o VOR de sua empresa pode receber sensores com 

diversas finalidades, conferindo à embarcação em questão uma versatilidade capaz de torná-la 

útil para organizações com diversos propósitos. Por aumentar o conhecimento científico, de-

senvolver capacidades de pesquisa e transferência de tecnologia marinha, os ROVs impactam 

diretamente o ODS 14 (Vida na Água). Muito além de aspectos relacionados aos custos, a cul-

tura da empresa em questão traz uma orientação interessante em relação ao estímulo à indústria 

local:  

 

O máximo de engenharia local que a gente conseguiu... por exemplo sistema de câ-

meras a gente usa Intelbras, motores de propulsão a gente usa da WEG, baterias são 

Moura... então a gente tenta incorporar o máximo de tecnologia local porque a gente 

entende que isso é uma estratégia importância de sobrevivência da indústria. Nem 

sempre é possível, a gente não consegue todos os componentes que a gente precisa 

localmente, mas estamos sempre de olho na indústria local para fortalecer isso. (R 26) 
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Essa orientação para o mercado interno, por diversificar, promover a inovação e 

modernização de setores com alto valor agregado, se conecta diretamente com o ODS 8 (Em-

prego Decente e Crescimento Econômico) e o constante esforço em P&D para a Inovação Azul 

no Brasil impacta positivamente o alcance do ODS 9 (Indústria, Inovação e Infraestrutura).  

Portanto, as evidências empíricas coletadas do respondente R 26 permitiram 

classificar o VOR analisado como sendo B-TRL 9/2. 

 

A inovação se faz presente também na busca por colocar dois equipamentos para 

dialogarem, conseguindo coletar mais dados e em menos tempo: 

 

No final do ano passado nós fizemos a demonstração da integração de um drone com 

o nosso barco, esse foi um projeto financiado pela ANP em parceria com uma univer-

sidade. Aí eu diria que estamos na fronteira do conhecimento nesse projeto, que é a 

integração entre robôs...esse projeto terminou agora, estamos em fase final de presta-

ção de contas e relatórios. (R 26) 

 

Aguzzi et al. (2020, p. 8, tradução nossa) corroboram com essa ideia ao afirmarem 

que “a integração de sensores em plataformas marinhas é sempre uma tarefa desafiadora quando 

as medições devem ser feitas no oceano devido à grande variedade de desenhos hardware e as 

configurações de ambos os tipos de componentes”. Esse projeto está sendo desenvolvido com 

uma empresa estrangeira e, conforme explica o R 26 busca “fazer sensoriamento remoto utili-

zando embarcação autônoma para detecção de presença de óleo no mar, utilizando fluorescên-

cias, medindo o parâmetro da água em si para identificar presença de hidrocarboneto ou não”.  

Quando essa tecnologia estiver em pleno funcionamento, fará jus a Macreadie et al. 

(2018, p. 1078, tradução nossa) quando afirma que veículos autônomos são como “olhos e mãos 

no mar”. Essa tecnologia ainda está em fase de desenvolvimento, já tendo sido feita a demons-

tração do protótipo em ambiente operacional, porém com ajustes a serem feitos ainda nos sen-

sores e transmissão de dados. Os ODS impactados são os mesmos da tecnologia anterior.  

Portanto, as evidências empíricas coletadas do respondente R 26 permitiram 

classificar a tecnologia de integração entre drone e ROV como sendo B-TRL 7/2. 

 

4.7.3 Engenharias 

 

A exemplo do que acontece em outras áreas da Economia Azul, o segmento de 

engenharia engloba tecnologias bastante diversas entre si. Um dos segmentos de maior desta-

que, tanto pela expressividade quanto pela diversificação dos componentes necessários para sua 

execução é o setor energético. A coleta empírica teve acesso a uma das maiores autoridades no 
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Brasil quando se trata de pesquisas sobre energias renováveis do oceano (ondas, marés, gradi-

entes de temperatura e gradientes de salinidade) e energias renováveis posicionadas no oceano 

(energia eólica offshore, energia solar flutuante e produção de hidrogênio verde).  

Uma das pesquisas de maior destaque do pesquisado diz respeito à usina ondomo-

triz, movimentada por um conversor hiperbárico de energia de onda, que embora atualmente 

esteja desativado, gerou conhecimento que poderá dar origem a outro projeto similar, como 

será visto adiante. O laboratório do qual o respondente faz parte foi responsável e esteve pre-

sente em todas as fases de implantação da usina: 

 

O conversor de energia de ondas que foi instalado no Pecém no Ceará [...] o conceito 

é nosso, do nosso grupo, tem patente no Brasil e nos Estados Unidos do conversor 

hiperbárico e ele foi instalado no quebra-mar do Pecém a partir do projeto, construção 

que foi feita em Fortaleza... operamos ele com certas intermitências, colhemos dados 

durante três ou quatro anos e depois o projeto se encerrou e foi desativado o protótipo 

(R 33) 

 

O Brasil (juntamente com a Nova Zelândia) é o país que tem o maior potencial 

global de produção de energia a partir da explotação das ondas, com capacidade estimada em 

mais de 250 TWh/mês (WEISS et al., 2018). Atingir essa capacidade não é uma tarefa tão 

simples. O’Hagan et al. (2015) identificaram que na produção de energia ondomotriz, além das 

barreiras tecnológicas relacionadas à engenharia, também merecem destaque os problemas 

com: a) a complexidade dos processos de planejamento; b) problemas administrativos; c) men-

suração do impacto ambiental causado pelas usinas e; d) conflitos com stakeholders (como 

embarcações e pescadores, entre outros).  

Apesar de ter sido uma usina experimental, o protótipo da unidade geradora de 

energia foi implantado em um ambiente que teria potencial para abrigar uma usina geradora 

definitiva, uma vez que houvesse recursos para tanto. De forma direta, a implantação de usinas 

dessa natureza se relaciona com as dimensões ambiental e econômica, impactando positiva-

mente os ODS 7 (Energia Limpa e Acessível), ODS 9 (Indústria, Inovação e Infraestrutura) e 

ODS 11 (Cidades e Comunidades Sustentáveis).   

Portanto, as evidências empíricas coletadas do respondente R 33 permitiram 

classificar o conversor hiperbárico de energia de onda como sendo B-TRL 7/2. 

Uma outra unidade ondomotriz está sob estudos para ser implantada a cerca de dez 

quilômetros da praia de Ipanema, na Ilha Rasa/RJ, pertencente à Marinha do Brasil. Entretanto, 

as evidências coletadas deixam claro que se trata de um projeto com menor nível de prontidão 

tecnológica, se comparado com o projeto desenvolvido no Porto do Pecém: 
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Nós usamos essa experiência do conversor de energias para desenvolver um outro 

conceito, mas que ainda não foi para testes em laboratório, isso é um entendimento 

ainda com a agência financiadora que ainda não progrediu. É para ser instalado em 

uma ilha no Rio de Janeiro e esse projeto ele uma vez tendo recursos para simular em 

laboratório... uma vez aprovado, nós iríamos então instalá-lo próximo a essa ilha, em 

uma profundidade aproximada de 18 metros.... (R 33) 

 

Amrutha e Kumar (2020) alertam que esse tipo de geração de energia pode perder 

um pouco da capacidade quando instalada próximo à costa, mas que ainda sim é uma fonte 

interessante de energia limpa quando se têm outras condições favoráveis (como variação da 

altura das ondas e distribuição dos ventos ao longo do ano, entre outras). A projeção para o 

retorno sobre investimento nesse tipo de projeto gira em torno de 10 a 15 anos, podendo ser 

menos, dadas as condições de financiamento (LAVIDAS; DE LEO; BESIOS, 2020). Do 

mesmo modo que o projeto do Pecém, essa usina deverá atender diretamente os ODS 7 (Energia 

Limpa e Acessível), ODS 9 (Indústria, Inovação e Infraestrutura) e ODS 11 (Cidades e Comu-

nidades Sustentáveis). A fala do R 33, porém, deixa claro que os testes de laboratório seriam o 

próximo passo operacional a ser feito e, para isso, precisa primeiro conseguir recursos para 

financiar o projeto.  

Portanto, as evidências empíricas coletadas do respondente R 33 permitiram 

classificar unidade a ser instalada na Ilha Rasa/RJ como sendo B-TRL 5/2. 

Outros projetos experimentais para geração de energia renovável dos oceanos tam-

bém vêm sendo desenvolvidos pelo mesmo laboratório em parceria com universidades da re-

gião norte. O foco dessas parcerias está no desenvolvimento de usinas maremotrizes, como 

visto a seguir: 

 

Tem uma usina maremotriz que foi construída em São Luiz, no Maranhão e nós usa-

mos os dados daquela usina que nunca foi motorizada para fazer o que nós chamamos 

de reprojeto da usina avaliando a possibilidade de uma geração de aproximadamente 

8 Megawatts...ele foi projetado originalmente para 30 megawatts, mas por conta das 

projeções nas encostas do reservatório e assoreamento ...claro, para isso também pre-

cisamos de recursos...a ideia é criar um laboratório modelo de maremotriz. (R 33) 

 Nós temos também um projeto em cooperação com a Universidade Federal do Pará 

[...] existe uma interação entre maré e fluxo do rio na região do rio Maracanã e depen-

dendo do fluxo tem-se velocidade acima de 2 m/s o que coloca a possibilidade de ter 

um aproveitamento interessante do fluxo para converter em eletricidade e aí apoiar 

comunidades que vivem lá, que vivem de pesca, etc... isso foram estudos que foram 

feitos nessa direção, não foi implantado ainda, foi feito só o levantamento.... (R 33) 

 

Há mais de mil anos que a humanidade usa o movimento das marés, embora só 

mais recentemente esse uso tenha sido aplicado para a geração de energia elétrica (MELIKO-

GLU, 2018). Apesar do que afirmam Chowdhury et al. (2021, p. 8191, tradução nossa), quando 

alegam que “embora seja necessário que as estações de energia das marés produzam energia na 
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faixa de centenas de milhares de megawatts a gigawatts de potência para competir com a capa-

cidade de produção de outras fontes”, a instalação de usinas maremotriz para suprir a demanda 

de pequenas comunidades ribeirinhas não necessitaria de grande volume de produção.  

 Portanto, as evidências empíricas coletadas do respondente R 33 permitiram 

classificar a usina maremotriz de São Luis/MA como sendo B-TRL 6/2 e o projeto da 

usina do rio Maracanã/PA como sendo B-TRL 2/2. 

Por último, as usinas de hidrogênio constituem uma das áreas mais promissoras 

para a produção de energia limpa. Quando perguntado sobre o estado atual dessa tecnologia, o 

R 33 alega que “ainda está incipiente; existe desenvolvimento grande na Europa, por exemplo, 

a Siemens, está trabalhando em um aerogerador ligado a um equipamento de eletrólise, de 

forma combinada [...] o grande desafio hoje é a redução de custos” (R 33).  Mesmo assim, o 

Brasil já deu os primeiros passos para essa modalidade de geração de energia:  

 

Estamos iniciando as discussões com empresas, com grupos de pesquisas para aquilo 

que seja chama de hidrogênio verde, que é aquele gerado a partir de fontes renováveis 

e uma dessas fontes que tem sido avaliada é a eólica offshore pela escala de poder 

fazer a geração usando turbinas de grande porte. Aí o que se discute são questões 

ligadas à dessalinização da água do mar e o uso da eletricidade das turbinas eólicas 

para mover os dispositivos de eletrólise para poder gerar o hidrogênio, aí estão se 

discutindo como ser armazenado e transportado...mas é uma área de grande potencial 

de desenvolvimento sustentável e econômico no mar, o que abre para o Brasil pers-

pectivas muito importantes.  

 

Estimar o nível de prontidão tecnológica das usinas de geração de hidrogênio verde 

não é uma tarefa simples, já que se trata de um sistema complexo que envolve diversos compo-

nentes, que por sua vez variam conforme aspectos como a profundidade de lâmina d’água e a 

capacidade de geração da usina. Para se ter uma noção mais precisa acerca do nível de maturi-

dade das tecnologias envolvidas no processo, foi perguntado ao R 33 acerca dos principais 

componentes de uma usina de hidrogênio offshore consorciada com eólica: geradores eólicos 

de 6 a 8MW (TRL 9), geradores eólicos de 10 a 12MW (TRL 8), sistemas fixos (TRL 8 para 

TRL 9), sistemas flutuantes até 1000m de profundidade (TRL 7), sistemas flutuantes a partir de 

1000m de profundidade (TRL 6).  

Para buscar mais evidências empíricas sobre o nível de maturidade tecnológica da 

geração de hidrogênio no Brasil, perguntado sobre a estimativa da implantação dessa tecnologia 

no país, o R 33 informou: “Eu acho que em cinco anos devemos ter alguns parques offshore 

funcionando no Brasil. A usina de hidrogênio, eu acredito que em 2030 o Brasil já teria ou 

poderia ter uma produção consistente de hidrogênio verde” (R 33). Do mesmo modo que as 

outras formas de produção de energia citadas anteriormente, basicamente três ODS (7, 9 e 11) 

são impactados diretamente com a tecnologia em desenvolvimento. 
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Portanto, as evidências empíricas coletadas do respondente R 33 permitiram 

classificar o projeto da usina offshore de energia consorciada eólica com hidrogênio como 

sendo B-TRL 5/2. 

Como a entrevista ocorreu no estilo mais espontâneo possível, após a coleta de evi-

dências que permitiriam classificar a tecnologia dentro da perspectiva da B-TRL, foi possível 

estender o diálogo de modo a melhor entender aspectos relacionados ao segmento de produção 

de energia limpa no Brasil. Um dos pontos altos dessa extensão foi a discussão sobre a mudança 

da mentalidade de empresas petrolíferas (seja por consciência ambiental e/ou por estratégia de 

negócios), que agora se considerar empresas do ramo energético (e não apenas como empresas 

de extração e beneficiamento de petróleo): “E como é uma geração no mar a partir de parques 

eólicos de grande porte, as empresas que estão interessadas nisso, muitas delas, são empresas 

de petróleo que estão vislumbrando a transição para uma economia de baixo carbono” (R 33).  

Estima-se que as reservas mundiais de petróleo no mundo correspondam a 1,7 bi-

lhões de barris, o que garantiria pelo menos 54 anos de suprimento no atual ritmo de produ-

ção/consumo, enquanto que as reservas de gás natural supram 61 anos de produção (OCDE, 

2016). A constatação dessa finitude por parte das empresas energéticas pode ser apontada como 

um fator de estímulo para que elas se tornem mais “azuis”, conforme visto na terceira seção 

desta tese. Considerando reconhecido grau de maturidade da exploração de petróleo em águas 

profundas no Brasil (CEMBRA, 2019), o interesse dessas empresas pelo hidrogênio verde “co-

loca o Brasil em uma posição muito interessante principalmente se nós formos hábeis para 

transferir a tecnologia hoje dominada no setor de petróleo offshore para as (energias) renová-

veis” (R 33).   

A poluição por plástico tem se tornado um dos símbolos mais fortes do impacto da 

ação humana nos oceanos. Pesquisas recentes têm mostrado que essa poluição já não está so-

mente em um local distante no meio dos oceanos. Ao contrário, partículas de microplástico e 

de nanoplástico já se espalharam de tal modo que é possível encontrá-las desde o sal de cozinha 

(KIM et al., 2018) até no ponto mais profundo do oceano (JAMIESON, 2019). Os riscos que 

essas partículas trazem para a saúde humana ainda não são totalmente conhecidos, mas sabe-se 

que diferentes composições podem trazer riscos distintos ao serem ingeridas (GALLOWAY, 

2015).  

Um dos respondentes indicados pela estratégia bola de neve é um ex-professor que 

decidiu trocar as salas de aula pela consultoria na área ambiental. Uma de suas frentes de atua-

ção é a coordenação de uma equipe em uma fundação estrangeira cujo objetivo principal é 
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retirar plástico da água utilizando sistemas flutuantes. O projeto desenvolveu dois equipamen-

tos, um para coleta de plástico nos oceanos e outro que opera em rios, evitando que o plástico 

chegue aos oceanos. O plástico retirado é, então, reciclado para fazer produtos comercializáveis 

(como óculos de sol) e que irão gerar receitas para dar continuidade ao projeto, efetivando uma 

proposta de economia circular a partir do reuso do plástico nos oceanos (CUSTÓDIO et al., 

2017; PENCA, 2018).  

O projeto não possui nenhuma linha de atuação no Brasil, até o momento, mas dada 

a participação de um brasileiro na linha de frente, é pertinente discutir como essas tecnologias 

poderiam estar atuando nos rios brasileiros e no Atlântico sul, já que se trata de um problema 

generalizado. Para melhor entender a questão, o entrevistado explica de forma resumida a di-

nâmica do problema do plástico nos oceanos: 

 

Esse lixo se concentra na área de baixa dinâmica, que fica no centro do giro oceânico 

e isso aí tem desde garrafa pet até pedaço de banheirinha de neném, fralda, barbeador 

de plástico, tem coisas que a gente encontra... a gente encontrou lá a caixa de um 

videogame Nintendo de 1980, a gente encontra capacete de proteção de cabeça que 

data de 1970, 1960, então tem coisa que está lá no mar há muitas décadas porque o 

plástico não é biodegradável ele vai quebrando; com a ação das ondas e do sol ele vai 

quebrando, mas ele não é biodegradável, ele não se desmancha por si só e esse plástico 

a gente já fez vários estudos sobre isso e ele vai quebrando, quebrando, quebrando até 

chegar em um tamanho que nós chamamos de microplástico e depois de nanoplástico. 

Esse nanoplástico acaba sendo comido pelos peixes e quando a gente come os peixes... 

e hoje em dia o nanoplástico está em todos os lugares, até no sal que você usa para 

fazer churrasco tem nanoplástico. Tem reportagens sobre isso falando nos peixes, nos 

mariscos, no sal, tudo que a gente come e usa hoje em dia tem nanoplástico e ninguém 

sabe qual que é o efeito do nanoplástico na fisiologia dos peixes e na nossa então uma 

parte do nosso grupo está estudando isso...o efeito do plástico na nossa fisiologia. (R 

12) 

Diz o R 12 que, para que o projeto tivesse início, o fundador “conseguiu o financi-

amento do governo holandês e de uma empresa [... ] e hoje em dia ela ganha várias doações, 

que são anônimas e de governos e nós somos mais de oitenta pessoas trabalhando na fundação”, 

conforme explica o respondente. Hoje, uma equipe multidisciplinar composta por engenheiros, 

oceanógrafos, biólogos, químicos e profissionais de outras áreas trabalham para desenvolver 

novos projetos e melhorar os já existentes. Da idealização do projeto até o momento atual, 

quando as tecnologias desenvolvidas se tornaram inovações azuis de fato, o alinhamento com 

uma mentalidade para a Economia Azul entre atores foi de extrema importância para o sucesso 

do projeto. A interseção surgida da interação entre governo holandês (que atuou no repasse de 

verbas), academia (que contribuiu tanto pela formação de pessoal qualificado quanto pelas par-

cerias de desenvolvimento tecnológico) e a Fundação, podem ser apontados como um caso de 

sucesso na perspectiva do argumento da Hélice Tríplice Azul, como discutido no capítulo 3.  
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Como argumentam Boonstra, Valman e Bjorkvik (2018, p. 341, tradução nossa), 

apesar das “diferentes origens e agendas que esses atores perseguem, a ideia de um Crescimento 

Azul é baseada em um conjunto de entendimentos que todos eles subscrevem de uma forma ou 

de outra”. Não somente o caso da empresa acessada, mas outras experiências exitosas têm sido 

apontadas acerca das parcerias entre universidades e setor produtivo para estimular a produção 

limpa (HENS et al., 2017). Tais constatações apenas reforçam a pertinência de se estimular a 

relação entre partes interessadas na Economia Azul entendendo, por exemplo, a perspectiva 

desses stakeholders (HOWARD, 2018) para atrair recursos não somente do governo, mas tam-

bém de investidores anjos, private equity e venture capital (VAN DEN BURG et al., 2017). 

Voyer et al. (2018). Ao afirmarem que a Economia Azul é o resultado do alinhamento entre 

crescimento econômico e proteção ambiental, dão a entender que a proposta da Economia Azul 

pode ser atraente para todas essas partes, configurando uma relação ganha-ganha.  

Acerca das tecnologias desenvolvidas pela empresa estudada, a primeira busca co-

letar plásticos dos rios, meio responsável por levar cerca de 80% do plástico que existe atual-

mente nos oceanos. Como explica o respondente:  

 

O sistema que fica nos rios é basicamente uma barcaça que tem uma esteira que se 

orienta de acordo com a corrente e vai capturando o plástico e o lixo que está flutuando 

no rio e esse equipamento... um está na República Dominicana, na Indonésia e o outro 

está na Malásia, então a gente está colocando nesses lugares tudo isso em cooperação 

com os governos locais com empresas locais... a ideia é interceptar o plástico antes 

que ele chega no mar. (R 12) 

 

O respondente ainda explica que essa embarcação coletora de resíduos é totalmente 

movida por energia captada por painéis solares instalados na parte superior, permitindo que ela 

possa trabalhar de forma autônoma ininterruptamente, o que a faz alcançar uma capacidade de 

coletar até 50 toneladas de plástico por dia. Por melhorar a qualidade da água e reduzir a polu-

ição, essa embarcação impacta diretamente o ODS 6 (Água Potável e Saneamento); o ODS 9 

(Indústria, Inovação e Infraestrutura) ao promover a industrialização inclusiva e sustentável ao 

permitir fabricar produtos; por aumentar a taxa de reciclagem dos países em que for implemen-

tada, impacta o ODS 12 (Consumo e Produção Responsáveis); e o ODS 14 (Vida na Água), por 

ajudar a manter níveis biologicamente sustentáveis. Apesar de poder ser classificada como B-

TRL 9/2, essa embarcação autônoma não está em operação nos rios brasileiros, o que faz dela 

apenas uma ideia a ser implementada futuramente. 

Portanto, as evidências empíricas coletadas do respondente R 12 permitiram 

classificar a embarcação autônoma fluvial para coleta de plástico como sendo B-TRL 2/2. 
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A segunda tecnologia compreende uma espécie de rede em forma de U que irá co-

letar o plástico diretamente nos oceanos, como explica o R 12: 

 

A gente está desenvolvendo um sistema flutuante para ficar no mar, é um sistema que 

se orienta de acordo com o vento e com a corrente e vai coletando plástico, coletando, 

coletando e quando ele encheu a gente vai lá com um navio e retira o plástico e isso 

está em desenvolvimento ainda, a gente fez alguns testes no Mar do Norte, no Atlân-

tico e alguns testes no Pacífico. 

 

Considerando a semelhança entre as duas tecnologias, os Objetivos de Desenvolvi-

mento Sustentável impactados pela segunda permanecem os mesmos da anterior. Nos locais 

onde ela está em testes, pode ser classificada como sendo B-TRL 5/2, classificação essa que 

não pode ser generalizável para o Brasil.  

Portanto, as evidências empíricas coletadas do respondente R 12 permitiram 

classificar a barreira coletora de plástico nos oceanos como sendo B-TRL 2/2. 

 

4.7.4 Logística portuária 

 

O transporte marítimo, seja ele de cabotagem ou de longa distância, permite que 

um país tenha um abastecimento de baixo custo ao mesmo tempo em que facilita o escoamento 

de sua produção (CHEN et al., 2018). Além dos portos em si, uma infraestrutura ampla ligada 

a um complexo ecossistema produtivo fornece o suporte necessário para o bom funcionamento 

deste setor.  

Os respondentes acessados para o segmento logístico-portuário foram compostos 

por uma professora que realiza pesquisas sobre o impacto ambiental decorrente das atividades 

portuárias e de um líder da área de inovação em um porto marítimo internacional de grande 

porte. Tais respondentes alertaram para três questões principais: a) O impacto negativo dos 

portos nos ecossistemas costeiros; b) A demanda energética e; c) A relação com os povos do 

mar que vivem no entorno.  

Em relação ao primeiro ponto, é possível afirmar que, até pouco tempo atrás, a 

construção dos complexos portuários nem sempre dava importância para os impactos sociais e 

ambientais decorrentes dessas atividades. Isso fica evidente quando a R 11 afirma que “desde 

o início do século XX, no porto de Rio Grande, já se começou a observar a migração de lama 

para a praia e há grandes indícios do fato de que você ter essa migração de lama para a praia 

possa estar associada ao excesso de lama proveniente da dragagem”, o que leva a pensar que 

em outros portos também pode haver impactos semelhantes. A R 11 explica que “uma vez que 

você aprofunda um canal, você modifica toda a hidrodinâmica dele e você tem maiores taxas 
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de assoreamento”. Com efeito, não somente a biota marinha é afetada em decorrência dessa 

alteração ambiental como também a balneabilidade das praias no entorno, tornando inviável a 

prática de esportes náuticos, por exemplo.  

O porto no qual o R6 trabalha foi construído há pouco mais de duas décadas, de 

modo que já houve desde sua concepção uma preocupação em reduzir os impactos. Além disso, 

se trata de um porto offshore cujos píeres foram construídos sobre pilastras que não impedem 

o fluxo natural de água, como explica o R 6. Mesmo havendo a cautela de não represar a água, 

“a gente monitora toda a biota marinha e até pássaros também...a gente tem os relatórios de 

quantas aparições de golfinhos, de tartarugas, qual é o tipo de pássaro que passa aqui [...]”. É 

possível estabelecer um elo com Kortcheva et al. (2018) quando alertam que “ventos e ondas 

constituem os principais fatores que afetam o desempenho do navio [...] é importante para os 

modernos portos verdes estabelecerem redes de estações meteorológicas para monitoramento” 

(KORTCHEVA et al., 2018, p. 367, tradução nossa). A atenção dada à vida marinha se relaci-

ona diretamente com o ODS 14 (Vida na Água), a inclusão de aves na lista de espécies moni-

toradas está atrelada ao ODS 15 (Vida Terrestre) e a construção de um porto que reduz danos 

ao não represar a água pode ser vinculado ao ODS 9 (Indústria, Inovação e Infraestrutura). 

Contudo, as evidências empíricas coletadas dos respondentes R6 e R11 no que 

diz respeito aos impactos negativos dos portos nos ecossistemas costeiros não permitiram 

apontar nenhuma inovação azul.  

O segundo ponto que emergiu das entrevistas diz respeito à alta demanda energética 

do complexo portuário. Grandes navios também possuem um considerável consumo de energia 

(STEFANIDAKI; LEKAKOU, 2014; TSAI; BUI, 2020), já que até mesmo quando atracados 

precisam manter seus motores em funcionamento. Pensando nisso, a energia renovável foi ins-

titucionalizada nas práticas do porto pesquisado, como mostra o R6 no trecho a seguir: 

 

Somos o primeiro porto do país a conceder desconto para navios sustentáveis. Hoje 

em dia os navios estão seguindo também essa linha de modernização, de inovação. 

Então hoje você tem navios movidos a Gás Natural Liquefeito (GNL), tem um projeto 

aí para 2021 de um navio a hidrogênio, já tem alguns protótipos com energia eólica, 

navios com energia solar e eólica híbrido [...] (R6) 

 

Há, na literatura, um número considerável de estudos que tratam a relação aparen-

temente conflitante do alto consumo energético nos sistemas portuários e a questão ambiental. 

Ao discutir essa questão, Lillebø et al. (2017) destacam que embora as fontes abióticas de ca-

pital natural de ecossistemas marinhos (como ventos, ondas e energia solar) sejam predominan-

tes, é crescente a pesquisa com biocombustíveis a partir de macroalgas e microalgas. Witolla, 



113 

 

Sames e Greig (2016) reforçam a importância de manter energia limpa abastecendo os portos e 

navios:   

 

O aumento do uso de energia renovável e combustíveis sustentáveis – como alterna-

tiva aos combustíveis fósseis – é uma ferramenta viável para atingir esses objetivos. 

A gestão de picos de potência, a otimização do regime de navegação e de abasteci-

mento de navios, o uso de dispositivos de armazenamento, etc. juntamente com os 

procedimentos operacionais também podem permitir melhorias significativas na efi-

ciência energética, redução de poluição e custos (WITOLLA; SAMES; GREIG, 2016, 

p. 1644, tradução nossa).  

 

Duas passagens fornecem importantes evidências empíricas de que a produção de 

energia limpa faz parte das práticas do porto. Na primeira, a produção de energia limpa é des-

tinada ao prédio administrativo e, em menor volume, ao abastecimento de automóveis, como 

visto a seguir: 

O maior prédio que nós temos tem um estacionamento muito grande e nós fizemos 

agora a cobertura desse estacionamento [...] mas tem agora um plus porque essa som-

bra não é comum, são grandes painéis fotovoltaicos. Então 70% da energia desse pré-

dio [...] vem dessas células que cobrem o estacionamento [...] Nós somos o primeiro 

porto no Brasil a ter uma vaga verde...ou seja, você pode vir no seu carro elétrico, 

carrega sem burocracia nenhuma, não precisa falar com ninguém...está lá disponível, 

você pluga seu carro o tempo que quiser e sem custo nenhum. (R 6)  

 

Estamos aqui com um projeto na fase de pesquisa para desenvolver...para a gente for-

necer energia para o navio. Por exemplo, o navio chega, a gente vai plugar o navio na 

nossa estrutura e ele não precisa ficar com os motores funcionando...Ele vai usar a 

nossa energia que a gente vai estar fornecendo. (R 6) 

 

A substituição de combustíveis fósseis para navios por fontes limpas e renováveis 

e a utilização de energia solar no maior prédio administrativo do porto são práticas que estão 

diretamente ligadas ao ODS 7 (Energia Limpa e Acessível) e ODS 9 (Indústria, Inovação e 

Infraestrutura). O uso de energia solar, porém, já não pode mais ser classificada como algo 

inovador, uma vez que sua utilização é consolidada em vários setores da indústria e até mesmo 

no uso residencial. Já o projeto de uma estrutura energética limpa que será utilizada para reduzir 

o consumo de combustível fóssil pelos navios atracados, pode ser considerada como uma ino-

vação azul em desenvolvimento.   

As evidências empíricas coletadas do respondente R 6, no que diz respeito ao 

fornecimento de energia limpa para os navios atracados, permitiram classificar essa ati-

vidade inovadora como sendo B-TRL 2/2. 

A terceira questão apresentada diz respeito à relação estabelecida entre o porto e a 

comunidade que vive no seu entorno. Embora a relação entre povos do mar e desenvolvimento 

de atividades comerciais costeiras nem sempre seja harmoniosa (KERR et al., 2015), é possível 
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criar uma relação simbiótica entre essas duas partes. Dentre outras ações sociais relatadas pelo 

R 6, uma delas se mostrou mais inovadora: 

 

Um projeto de áudio visual onde temos um curso de capacitação voltado para filhos 

de pescadores onde eles vão praticamente se formar na questão de áudio visual... eles 

vão aprender toda uma técnica de fotografia e filmagem inclusive todos os equipa-

mentos fornecidos para eles nesse projeto, pois imagina que o filho de um pescador 

não irá ter uma câmera de alta resolução profissional como se diz...não vai ter um 

drone, pois eles também aprendem a operar um drone para fazer fotos e filmagens 

aéreas (...) a gente já está na segunda turma desse pessoal. (R 6) 

 

Após essa capacitação e aquisição de equipamentos, os filhos de pescadores passam 

a ter mais um meio de subsistência além das atividades em que terão acesso por outros meios. 

Além de poderem trabalhar com eventos, por exemplo, as pessoas beneficiadas pelo projeto 

podem vir a colaborar com a própria economia azul do local ao monitorar e registrar atividades 

ligadas ao oceano e ambiente costeiro. Tais atividades vão ao encontro de Neumann, Ott e 

Kenchington (2017, p. 1020, tradução nossa), quando reforçam que “economias costeiras e 

meios de subsistência dependem fortemente de ecossistemas costeiros ‘saudáveis’ para um for-

necimento sustentado dos serviços desejados”.  

O projeto de capacitação e doação de equipamentos realizados pelo porto sob es-

tudo se relaciona diretamente com os ODS 1 (Erradicação da Pobreza), 4 (Educação de Quali-

dade), ODS 8 (Emprego Decente e Crescimento Econômico) e ODS 10 (Redução das Desi-

gualdades).  

Portanto, as evidências empíricas coletadas do respondente R 6 no que diz res-

peito ao fornecimento de capacitação e equipamentos de áudio visual permitiram classifi-

car essa atividade inovadora como sendo B-TRL 9/2. 

 

4.7.5 Integração Social 

 

A Agenda 2030 tem como lema “Não deixar ninguém para trás”. Para que esse 

pressuposto não fique de fora deste estudo, foram incluídas na lista de entrevistados pessoas 

que representassem iniciativas de integração entre sociedade e atividades costeiras. O primeiro 

respondente, em ordem cronológica dessa categoria (R 25), milita na área social em projetos 

socioambientais por diversas frentes de atuação, mobilizando, ainda, esforços para a criação de 

um grupo de trabalho marinho no Congresso Nacional. Uma das iniciativas nas quais este res-

pondente vem atuando foi selecionada para representar essa categoria de análise. O segundo 

respondente (R 45), leciona em um programa de pós-graduação reconhecido nacionalmente e 
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internacionalmente, com sólidas pesquisas na relação entre povos originários e regiões costei-

ras. O terceiro (R 50), se trata de um quilombola militante da causa, que luta por uma relação 

harmoniosa entre as atividades industriais na região e a história e memória de uma comunidade 

quilombola.  

Os três respondentes ocupam lugares de fala distintos e estão geograficamente se-

parados, de modo que é importante deixar claro que não há conexão direta entre eles. Contudo, 

como todos estão ligados à relação entre atividades comerciais e industriais e populações cos-

teiras, é possível ter uma visão multifocal válida, uma vez que se trata de um problema trans-

versal.  

Os conflitos entre progresso e povos tradicionais remonta à chegada dos europeus 

no Brasil, porém é um pouco mais recente quando se trata do caso do R 50. Descendente de 

povos escravizados, ele é enfático quando afirma que “desde o século XVIII se tem registro 

documentado daqui, vai me dizer que ninguém sabia disso? O reconhecimento veio tarde, então 

é uma luta, uma resistência pra que a gente não seja expulso [...]” (R 50). A situação vivenciada 

pela comunidade em questão se enquadra no que a literatura chama de captura costeira (coastal 

grabbing) ou captura oceânica (ocean grabbing), situação na qual há a desapropriação de pes-

soas ou quando se tomam áreas ou recursos marinhos e costeiros que anteriormente pertenciam 

a outras pessoas, como povos originários (BARBESGAARD, 2018; BENNETT, 2021; BEN-

NETT et al., 2018). O R 50 relata algo que se enquadra nessa perspectiva, por exemplo, quando 

fala do impedimento de acesso ao cemitério local por parte das usinas de geração energia. Ten-

sões similares entre a agenda de desenvolvimento da Economia Azul e povos do mar também 

podem ser visto em outros países como Escócia, Canadá, Nova Zelândia e Austrália (KERR et 

al., 2015). 

Ao mesmo tempo, o R 50 reforça que, nos últimos anos, tem havido uma ajuda 

considerável da academia em relação à luta de povos originários e quilombolas. A fala do R 45 

deixa clara essa aproximação da academia com a população costeira mais vulnerável:  

 

A gente vem justamente nesse aspecto de trazer a comunidade para o acompanha-

mento do projeto [...] lembrando que o monitoramento ambiental não é somente fí-

sico-químico-biológico ele insere a comunidade que vai estar participando direta-

mente no acompanhamento no impacto daquela comunidade. (R 45) 

 

Bennett (2019) e Shamsuzzaman e Islam (2018) advogam nessa mesma linha de 

pensamento quando alertam para os impactos que as atividades comerciais e industriais podem 

ter na vida daquelas pessoas que tiram do mar sua subsistência, que o usam para o bem-estar e 

para a preservação de sua memória cultural.  
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Partindo das informações coletadas com o R 25, foi selecionado o caso do Projeto 

Babitonga Ativa como forma de mostrar uma iniciativa onde o diálogo entre setor produtivo, 

agentes políticos e comunidade costeira é efetivamente realizado. A baía, localizada no litoral 

norte de Santa Catarina, possui um extenso manguezal e uma porção considerável de Mata 

Atlântica. O Projeto tem como meta criar um “foro representativo da sociedade, poder público 

e iniciativa privada que busca suprir a carência de um espaço democrático de diálogo sobre o 

meio ambiente na região” (BABITONGA ATIVA, 2021). Com isso, integra várias dimensões 

dos ODS, em especial os ODS 1 (Erradicação da Pobreza), ODS 2 (Fome Zero e Agricultura 

Sustentável), ODS 8 (Trabalho Decente e Crescimento Econômico), ODS 9 (Indústria, Inova-

ção e Infraestrutura), ODS 11 (Cidades e Comunidades Sustentáveis), ODS 14 (Vida na Água) 

e ODS 15 (Vida Terrestre). 

O R 25 esteve à frente desde o início do projeto e o resume da seguinte forma:  

 

O case da Babitonga pode ser interpretado na ótica dessas categorias com base espa-

cial que estão sendo preconizadas enquanto OSM... eu acho que a Babitonga entra 

nesse modelo [...] é um arranjo institucional inovador que a princípio pode se replicar 

em outras áreas se houver estrutura de planejamento estratégico, recursos e equipe 

para implementar esse projeto em escala territorial e trazendo ciência e sustentabili-

dade com transdisciplinaridade em vários processos. (R 25) 

 

O caso da Babitonga Ativa consegue integrar múltiplos stakeholders na Economia 

Azul (HOWARD, 2018), com destaque para a participação efetiva da sociedade civil, como 

preconizado por Brooker et al. (2019) e pelo discurso do R 45. Para ir mais além, é possível 

relacionar o projeto à perspectiva de uma Economia Azul mais pragmática, como visto em 

Burgess et al. (2018), especialmente quando versa sobre uma ciência cidadã. Para ilustrar o 

grau de maturidade do Projeto, o R25 complementa:  

 

O Projeto Babitonga Ativa vem sendo um sucesso com várias entregas interessantes 

inovadoras no campo da ecocidadania socioambiental, no campo da educação ambi-

ental crítica e transformadora... inclui o patrimônio material...também inclui inova-

ções no planejamento espacial marinho com base nos serviços ecossistêmicos...é uma 

abordagem integrativa e deliberativa é.... multidimensional. (R 25) 

 

Portanto, as evidências empíricas coletadas do respondente R 25 permitiram 

classificar essa atividade inovadora como sendo B-TRL 9/3. 

 

4.7.6 Turismo e desporto 

 

O levantamento realizado para o setor de turismo buscou pessoas à frente de comu-

nidades ligadas à Rede Cearense de Turismo Comunitário (REDE TUCUM). Trata-se de uma 
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associação que desde 2008 busca incentivar o turismo comunitário em regiões costeiras tradi-

cionais, de modo que todas as atividades são realizadas pelas pessoas da própria comunidade, 

ou seja, sem a participação de empresas. A REDE TUCUM conta atualmente com 14 comuni-

dades que “[...] está ligada a preservação ambiental, preservação cultural, território, resistência 

da comunidade por causa da especulação imobiliária, permanência dos jovens na comunidade, 

aos saberes locais [...]” (R 39).  

A comunidade à qual pertence a R 39 possui cerca de 350 pessoas de 45 famílias, 

sendo a agricultura sustentável comum à maior parte delas, o que colabora com os ODS 2 (Fome 

Zero e Agricultura Sustentável) e ODS 12 (Consumo e Produção Responsáveis). Além da agri-

cultura, as famílias complementam sua renda com: a) atividades de pesca artesanal (ODS 14 – 

Vida na Água); b) coleta de mariscos e algas, principalmente por mulheres (ODS 5 – Igualdade 

de Gênero e ODS 14 – Vida na Água); c) artesanato local, como as rendas de bilro, fuxico e 

macramê, contribuindo com os ODS 5 (Igualdade de Gênero) e ODS 8 (Trabalho Decente e 

Crescimento Econômico) e d) turismo comunitário, contribuindo com o ODS 8 (Trabalho De-

cente e Crescimento Econômico).  

Essa visão é corroborada com a R 47, uma das organizadoras da REDE, que explica 

que se trata de uma experiência de sucesso, já que consegue promover um turismo de preserva-

ção ambiental e desenvolvimento econômico de forma simultânea (DRIUS et al., 2019). Tanto 

é, que outras comunidades tradicionais do Ceará já demonstraram interesse em fazer parte da 

REDE TUCUM, inclusive com a possibilidade de incluir comunidades do litoral do Piauí e a 

criação de uma associação similar no estado da Bahia. De acordo com a R 47, esse modelo de 

organização em rede consegue colocar em prática um turismo sustentável, permitindo colaborar 

com o ODS 10 (Redução das Desigualdades) e ODS 11 (Cidades e Comunidades Sustentáveis). 

Uma das questões levantadas por esta respondente, revela ainda algumas falhas nas políticas 

públicas de inclusão para as mulheres que vivem da coleta de mariscos e algas, o que enfraquece 

o papel do governo para a Economia Azul, apontado na segunda seção desta tese. De acordo 

com ela, as coletoras de algas e marisqueiras “se reconhecem como tal, porém essas categorias 

não são atendidas pelo seguro-defeso, assim, muitas se reclassificam como pescadoras para 

obter igualdade de direitos” (R 47). Embora se calcule haver aproximadamente 2,1 milhões de 

mulheres na pesca artesanal ao redor do mundo (HARPER et al., 2020), esse contingente ainda 

precisa de muita luta e representatividade para cumprir o preconizado no ODS 5 (Igualdade de 

Gênero). 

O alinhamento entre turismo sustentável, povos do mar e Objetivos de Desenvolvi-

mento Sustentável (FRANCIS; NAIR, 2020; SPENCER; McBEAN, 2020) promovido pela 
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REDE TUCUM inova ao trazer uma alternativa ao turismo de massa e seus danos (SARI; 

NAZLI, 2020). Ele ainda integra três dimensões da sustentabilidade de forma simultânea e em 

graus diferentes de intensidade. 

Portanto, as evidências empíricas coletadas das respondentes R 37 e R 39 per-

mitiram classificar o turismo de base comunitária feito na Rede TUCUM essa atividade 

inovadora como sendo B-TRL 9/3. 

Ainda considerando o turismo sustentável, mas mais focado nos esportes náuticos 

como indutor dessa economia, foi entrevistada uma das pessoas que estiveram à frente da con-

quista do título Reserva Mundial do Surfe, na praia da Guarda do Embaú, no município de 

Palhoça, em Santa Catarina. Estudos prévios mostram que a criação de reservas de surfe esti-

mula maior integração das pessoas com o meio ambiente, incorporando práticas mais sustentá-

veis como estilo de vida (RATTEN, 2018) e contribuindo diretamente com os ODS 8 (Trabalho 

Decente e Crescimento Econômico) e ODS 11 (Cidades e Comunidades Sustentáveis), perten-

centes à Dimensão Econômica. Para o R 44 “os surfistas e suas famílias fomentam o comércio 

local... por exemplo, no alto consumo de açaí e alimentação saudável, preservam a cultura local, 

deixam recursos nas comunidades e colaboram com a conservação dos ecossistemas” (R 44).  

Há, contudo, uma possibilidade de conflitos entre as contribuições de R 44 e R 39 

no que diz respeito ao papel dos praticantes de esportes náuticos em relação à preservação am-

biental. Enquanto o primeiro vê esses praticantes como aliados do meio ambiente, a segunda 

alerta que a prática de esportes no mar pode alterar o comportamento das aves, afetar a repro-

dução do peixe-boi marinho e destruir os locais de desova das tartarugas. Como forma de di-

minuir e solucionar esse impasse, a educação ambiental e consciência oceânica devem incluir 

pessoas de todas as idades e relacionamentos com os oceanos (COSTA; CALDEIRA, 2018; 

OTERO; BAYLISS-BROWN; PAPATHANASSIOU, 2019).  

Portanto, as evidências empíricas coletadas do respondente R 44 permitiram 

classificar essa atividade inovadora como sendo B-TRL 9/1. 

 

4.7.7 Aquicultura 

 

É crescente a demanda por alimentos no mundo e a produção de pescado tem um 

papel importante no suprimento dessa necessidade. É imperioso, portanto, investigar tecnolo-

gias que se proponham a melhorar a eficiência, ao mesmo tempo em que reduz a pesca preda-

tória. Foi então buscado um respondente que estivesse à frente de tecnologias que tornem essa 

produção menos conflitante com a proposta de um desenvolvimento econômico sustentável.  
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À frente de um laboratório de aquicultura desde 2006, o respondente 43 desenvolve 

várias pesquisas focadas na carcinicultura, dentre as quais duas foram selecionadas por gerarem 

tecnologias de amplo uso comercial. É possível notar que desde o primeiro momento seu dis-

curso e prática se alinham com a proposta do ODS: 

 

Se a gente quiser aumentar o consumo de camarão tem que ser de produção, não pode 

ser mais do mar...então o cultivo começa por aí, para não ter que ir buscar esse animal 

no mar. A gente faz sempre uma comparação que é relativamente grosseira mas é 

verdadeira, quando se fala em camarão de cultivo o pessoal vira a cara, dizem que o 

camarão de pesca é melhor porque não é alimentado com ração, etc, etc. mas quando 

você fala em caça, as pessoas viram a cara...não percebem que pescar é exatamente a 

mesma coisa que caça...acho interessante como passa despercebido isso pelas pessoas. 

[...] Então, a primeira via para a sustentabilidade é produzir aquilo que se vai comer 

(R 43) 

 

Embora o Brasil produza mais pescado do que extrai, essa diferença não é tão am-

pla. A produção total de pescados no Brasil somou 1,56 milhão de toneladas em 2017, sendo 

790 mil toneladas oriunda da aquicultura e 770 mil toneladas da pesca extrativista, gerando uma 

receita de R$ 8,2 bilhões (BEIRÃO; MARQUES; RUSCHEL, 2018). No extrativismo, a sobre-

explotação de pescado é uma preocupação real (LINK; WATSON, 2019), já que nem sempre 

os principais mecanismos para evitar a sobrepesca (e.g. inovações tecnológicas, monitora-

mento, políticas públicas) são devidamente acessados (COSTELLO et al., 2020).  

Assim, sendo preferível a produção de pescado em cativeiro ao invés do extrati-

vismo, a primeira tecnologia desenvolvida pelo professor e sua equipe busca contribuir com a 

carcinicultura ao criar aditivos naturais que melhoram a resistência e imunidade dos camarões: 

 

A gente trabalha com os aditivos alimentares que colocam na dieta o camarão para 

tentar melhorar a saúde dele então no lugar de utilizar um antibiótico na dieta do ca-

marão a gente vai utilizar esses produtos de origem natural para tentar deixar a imu-

nidade dele maior e melhor e às vezes inibir uma bactéria patogênica, etc...trabalha-

mos com duas macroalgas que têm dado resultados fantásticos na resistência dos ani-

mais a infecções por doenças que causam problemas para a carcinicultura (R 43).  

 

Perguntado sobre a originalidade do trabalho e as condições em que se deu o de-

senvolvimento dessa tecnologia, o respondente alegou: 

 

Tem outro trabalho de outro grupo trabalhando com macroalga em dieta mas esse 

trabalho nosso é relativamente inovador...tanto para uma doença dos animais, uma 

infecção viral que é chamada de vírus da mancha branca pro camarão que causa bas-

tante problema quanto tem a resistência para os animais para a variação de tempera-

tura... essa da variação da temperatura eu vejo poucos grupos trabalhando com isso, 

foi todo um trabalho de doutorado de um aluno nosso que teve quatro artigos nessa 

temática, até ganhou prêmio internacional, um trabalho bem bacana esse aí, bem im-

portante esse aditivo de macroalgas estamos tentando agora uma empresa para colocar 

isso no mercado, tirar isso da gaveta (R 43) 
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Viroses como a da mancha branca vêm causando considerável perda da eficiência 

e produtividade na carcinicultura brasileira, desde meados de 2004, afetando principalmente 

micro e pequenos produtores (NEVES; MARTINS, 2021). O uso de macroalgas como agente 

bactericida e antiviral (KLONGKLAEW et al., 2020) é preferível aos antibióticos industriali-

zados, por se tratar de um composto natural. Essa tecnologia, ao contribuir com uma produção 

mais ambientalmente adequada e eficiente, impacta diretamente o ODS 9 (Indústria, Inovação 

e Infraestrutura); ao substituir compostos químicos por compostos naturais para aumentar a 

imunidade e a resistência do camarão em relação à mudança de temperatura impacta os ODS 

12 (Consumo e Produção Responsáveis) e ODS 14 (Vida na Água). As evidências mostram, 

ainda, que se trata de uma tecnologia já em uso comercial.   

Portanto, as evidências empíricas coletadas do respondente R 43 permitiram 

classificar a farinha de macroalga para a carcinicultura como sendo B-TRL 9/2. 

Enquanto a tecnologia anterior era um aditivo, a segunda busca um sistema mais 

eficiente de cultivo de camarão com base em biofloco que conforme as palavras do entrevistado:  

 

É um sistema de biofloco, um sistema que vem derivado do sistema de tratamento de 

efluentes domésticos...então isso deriva da comunidade microbiana para filtrar todos 

os nutrientes da água, a gente usa isso em estação de tratamento de efluente doméstico, 

a estação de tratamento vai pegar e vai ter que limpar aquelas bactérias que estão 

compostos nitrogenados na água... a gente faz a mesma coisa com as bactérias que 

estão na água... faz um biofloco que então com uns grãozinhos de um tamanho que a 

gente consegue enxergar e o camarão consegue comer esses bioflocos de volta então 

a gente consegue ter uma água estável e aproveitar melhor os nutrientes da dieta do 

camarão porque ele torna esse ciclo microbiano completo, consegue alcançar altas 

produtividades...aqui no laboratório a gente consegue alcançar quatro, cinco, seis qui-

los de camarão por metro cúbico, o que é bastante, sem renovar a água... é um sistema 

relativamente bem novo que vem sendo desenvolvido desde a década de 90 mais ou 

menos e a gente trabalha aqui no laboratório desde 2006, tem bastante tempo que a 

gente trabalha com isso... (R 43) 

 

Os trechos a seguir mostram que algumas das vantagens do sistema de biofloco 

consistem em uma considerável redução no uso d’água e do espaço utilizado:  

 

A gente trabalha bastante com sistemas fechados de cultivo que a intenção é mais ou 

menos como a aquicultura industrial que é um sistema que a gente trata a água deixa 

os bichos em estufas ou se não estiverem em estufas eles estão pelo menos protegidos 

e não deixa as enfermidades chegarem neles. Então esse sistema é um sistema mais 

intensivo, para você ter uma ideia, o sistema tradicional de cultivo vai trabalhar assim 

com cinco, dez, quinze, trinta camarões por m² e nesse sistema de biofloco a gente 

trabalha com duzentos, trezentos, quatrocentos, quinhentos animais por m³, então 

você chega a ter quinhentos camarões em mil litros d’água, é uma densidade bem mais 

alta e a gente não renova a água, não troca a água. (R 43) 

 

Como a gente não renova a água e aumenta a produtividade, em um sistema tradicio-

nal de cultivo que a gente vai usar dez, vinte mil litros de água pra fazer 1kg de cama-

rão com o sistema de biofloco a gente vai usar duzentos, duzentos e setenta litros de 

água para fazer o mesmo quilo de camarão, então o uso de água por quilo é muito 

reduzido, cai drasticamente, vai dar cerca de cem vezes menos água [...] Não dá para 
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dizer que é maioria, mas já existe várias fazendas trabalhando com biofloco e uma das 

coisas que ele tem como vantagem é que como ele é bem condensado, muito intensivo 

e usa pouca água, o pessoal consegue fazer isso no interior, então pega a água, saliniza 

e consegue produzir perto de Brasília, interior de São Paulo, Chapecó, Ma-

ringá...ocorre a interiorização da produção do camarão, que é uma coisa recente. (R 

43) 

 

Questões como pobreza e falta de governança adequada têm se mostrado como um 

dos entraves mais fortes para o cumprimento do ODS 14 (SHAMSUZZAMAN; ISLAM, 2018). 

Dentre outros, o impacto do sistema de cultivo de camarão com biofloco pode ser percebido de 

forma direta na redução dos custos de implantação e da produção comercial. Como efeito direto, 

novos entrantes no mercado ou pescadores podem substituir o extrativismo pela carcinicultura 

sustentável como seu meio de subsistência, inclusive, povos indígenas (BENNETT et al., 

2018), mulheres (HARPER et al., 2020).  

Em termos de ODS, essa inclusão se relaciona diretamente com o ODS 2 (Fome 

Zero e Agricultura Sustentável); a melhoria das condições de trabalho, como visto no ODS 8 

(Trabalho Decente e Crescimento Econômico); melhorar o acesso de pequenas indústrias e ou-

tras empresas (como Micro Empreendedores Individuais) a serviços financeiros e crédito aces-

sível para financiar suas produções, ODS 9 (Indústria, Inovação e Infraestrutura); fortaleci-

mento das capacidades científicas e tecnológicas para produção mais sustentável, ODS 12 

(Consumo e Produção Sustentável); e, naturalmente, o ODS 14 (Vida na Água).  

Não limitado a isso, é possível inferir que a interiorização da produção de camarão, 

como alegado pelo R 43), impacta também a redução de emissões de carbono oriundas do trans-

porte dessa mercadoria, o que remete às políticas de consumo de produtos regionais também 

presente no ODS 12 (Consumo e Produção Sustentável). 

Indo além, é possível que a implementação dessas fazendas de camarão possa for-

mar parcerias com empresas de outros setores. Por exemplo, produtos como quitina, quitosana, 

compostos antidiabéticos e antioxidantes podem ser de interesse para a indústria cosmética e 

farmacêutica (CARUSO et al., 2020) ou podem se tornar fornecedores de ração para o agrone-

gócio, utilizando partes que seriam descartadas (MASCHMEYER; LUQUE; SELVA, 2020; 

TAHIM et al., 2015). 

Portanto, as evidências empíricas coletadas do respondente R 43 permitiram 

classificar o sistema de carcinicultura com biofloco como sendo B-TRL 9/3. 
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4.8 Considerações Finais 

 

Visto que a inovação ocorre após um longo e dispendioso processo de desenvolvi-

mento tecnológico, é necessário criar mecanismos de gestão para fazer diagnósticos mais acu-

rados do quão próximo se está de alcançá-la. Após essa constatação, o passo lógico imediato 

consiste em saber se é possível mensurar essa evolução e, em caso positivo, como. Assim, esta 

tese mostrou ser possível mensurar o desenvolvimento científico e tecnológico capaz de con-

tribuir com a Economia Azul, especificamente no cenário brasileiro. Partindo do pressuposto 

de que a TRL não é capaz de fornecer suporte adequado para diferenciar inovações convencio-

nais das Inovações Azuis, já que ela não se prontifica a mensurar aspectos da sustentabilidade, 

este capítulo se propôs a criar e validar uma escala qualitativa com base nos ODS, permitindo 

classificar de forma simultânea o nível de maturidade de inovações em desenvolvimento e seus 

potenciais impactos nas três dimensões básicas da sustentabilidade. Uma incursão exploratória 

buscou coletar evidências extraídas de pessoas ligadas ao desenvolvimento científico e tecno-

lógico relacionado à Economia Azul, de modo a validar o modelo aqui proposto.  

O framework apresentado nesta tese é suficientemente versátil para ser aplicado em 

diversos níveis de atuação. O primeiro nível apontado diz respeito ao seu uso pela academia, 

que pode usar este framework para posicionar as diversas tecnologias em desenvolvimento em 

um eixo tridimensional que permite, por exemplo, ser mais preciso na hora de escrever projetos 

em busca de fundos de pesquisa ou aplicar a verba já recebida. Uma segunda forma de aplicação 

deste modelo pode ser feita por promotores de políticas públicas na busca por analisar o status 

de determinado setor da Economia Azul, como o turismo ou a aquicultura sustentável. Esse 

mapeamento setorial permite direcionar políticas públicas customizadas para cada situação, for-

talecendo o alcance de uma economia do mar sustentável. Por fim, aponta-se uma terceira apli-

cação, desta vez pelo setor produtivo. Além de poder classificar uma tecnologia em desenvol-

vimento, do mesmo modo que a academia, o setor produtivo pode ainda se valer indiretamente 

dos resultados da aplicação do framework para buscar possíveis gaps a serem explorados. 

É conveniente explicitar que este modelo traz algumas limitações, dentre as quais 

pode-se destacar o fato de considerar apenas os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 

como métrica para a sustentabilidade e também o fato de que este modelo desconsidera fatores 

limitantes que podem atrasar o desenvolvimento de tecnologias em um dado país ou setor. Face 

a estas limitações, sugere-se que pesquisas futuras revisitem este framework para inserir novas 
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variáveis ligadas à sustentabilidade. Outra possibilidade é adaptar a Blue-Technology Readi-

ness Level para atender cada setor da Economia Azul de forma customizada, trazendo variáveis 

específicas até então negligenciadas pelo modelo original da B-TRL.  
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5 O FUTURO QUE ESTAMOS PROJETANDO 

 

Ainda na Grécia Antiga, Platão argumentava que o poder de uma nação estava di-

retamente relacionado à sua maritimidade (e em sua capacidade de explorar seu acesso ao mar). 

Séculos depois, o ambiente azul volta a ganhar centralidade nos discursos sobre desenvolvi-

mento econômico não só de acadêmicos, mas de promotores de políticas, sociedade civil, mem-

bros do setor produtivo e outros atores, agora intrinsecamente aliado à sustentabilidade, fazendo 

emergir o conceito de Economia Azul. Com efeito, um movimento vem sendo feito no sentido 

de deixar a economia do mar clássica para trás e avançar em direção a essa nova proposta de 

uso sustentável dos oceanos e seus recursos. 

Mas... é possível mensurar esse avanço e, se sim, como? Esta tese mostrou ser pos-

sível construir e validar um instrumento capaz de classificar tecnologias em desenvolvimento, 

desde seu estágio mais embrionário até quando ela se torna efetivamente uma inovação e, assim, 

efetiva a existência da Economia Azul. Para que isso fosse possível, foram feitos três trabalhos 

independentes e ao mesmo tempo complementares.  

O primeiro esforço foi fazer uma revisão sistemática de literatura capaz de revelar 

o que se entende por Economia Azul e o que vem sendo discutido em torno deste conceito. Foi 

considerado o ano de 1992 para o início das buscas, já que foi quando o conceito primeiramente 

veio à tona, até o ano de 2020. Essa etapa considerou artigos científicos revisados por pares 

oriundos de 20 bases de dados, desde as mais abrangentes até as mais específicas de algumas 

áreas, levando em conta os termos de busca “Economia Azul” e “Crescimento Azul” em por-

tuguês e suas respectivas versões em espanhol e inglês. Após purificados, os artigos revelaram 

sete eixos temáticos, a saber: políticas públicas, sustentabilidade dos oceanos e ambientes cos-

teiros, energia azul, inovação e tecnologia, aquicultura (produção artesanal ou industrial), tu-

rismo e estudos críticos da perspectiva da Economia Azul. Embora traga limitações, como a 

consideração de artigos que estejam somente em português, espanhol e inglês, essa revisão sis-

temática de literatura é suficientemente densa para que outros pesquisadores (as) possam se 

valer dela para iniciar investigações mais específicas de cada um dos eixos temáticos da Eco-

nomia Azul, por exemplo.  

Vencida essa etapa preliminar, o segundo esforço consistiu em apresentar um fra-

mework que embasasse a cooperação interinstitucional que converge para o surgimento das 

Inovações Azuis. Optou-se por revisitar o modelo já consagrado por Carayannis, Barth e Camp-

bell (2012) para criar o que foi denominado de Hélice Quíntupla da Inovação Azul. Neste novo 

modelo, o papel dos atores é reconfigurado para atender às demandas específicas da Economia 
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Azul (ambiente) levando em consideração também a pressão que a sociedade exerce na mu-

dança para o uso mais sustentável dos oceanos. A partir da Hélice Quíntupla da Inovação Azul, 

é possível delimitar papeis mais claros para cada ator envolvido no processo, tornando mais 

conciso o percurso de desenvolvimento e lançamento de inovações tecnológicas ou sociais para 

a Economia Azul. O uso desse framework pode ser especialmente interessante por parte de 

pesquisadores (as) que procuram investigar a Economia Azul falando uma linguagem própria 

ligada à abordagem. Reconhece-se há alguma controvérsia na academia sobre o quão consis-

tente é o modelo da Hélice Quíntupla em relação ao argumento original da Hélice Tripla, o que 

pode ser visto como uma limitação do modelo apresentado.  

O terceiro trabalho desenvolvido, a entrega central desta tese, parte das inovações 

conjecturadas na Hélice Quíntupla da Inovação Azul. Contudo, não se considera as inovações 

como algo pronto, mas sim as várias fases de desenvolvimento que essas tecnologias passam 

até que venham a se tornar efetivamente uma inovação. A partir da revisão sistemática de lite-

ratura, foi possível constatar a ausência de modelos que permitem classificar a evolução das 

Inovações Azuis, condição sine qua non para que haja efetivamente a Economia Azul. Bus-

cando suprir essa lacuna na teoria que foi desenvolvida a Blue-Technology Readiness Level (B-

TRL), uma escala que permite classificar simultaneamente o grau de maturidade de uma tecno-

logia e seu impacto provável nas três dimensões basilares da sustentabilidade. Foi tomado como 

ponto de partida a escala Technology Readiness Level (TRL), escala desenvolvida pela NASA 

para classificar uma tecnologia a partir de nove níveis de maturidade. Porém, o uso isolado da 

métrica da TRL não seria suficiente para abordar de forma específica as Inovações Azuis, já 

que a proposta original não se conecta com a sustentabilidade. Para que o instrumento criado 

fosse destinado a mensurar tecnologias específicas para a Economia Azul, a TRL foi vinculada 

com os 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável da ONU, colocando o ODS 14 (Vida na 

água) como elemento principal, já que é o que mais se aproxima da Economia Azul. Outros 

parâmetros poderiam ser usados para lançar luz sob o aspecto da sustentabilidade, já que os 

ODS não são a única métrica existente. Deste modo, uma possível limitação da B-TRL reside 

no fato de considerar apenas uma métrica dentre tantas outras existentes, o que poderia trazer 

nova luz sob a melhor forma de mensurar o desenvolvimento das inovações. 

Dada sua versatilidade, a Blue-Technology Readiness Level pode ser aplicada em 

qualquer setor da Economia Azul, como o turismo, a C&T e as ciências naturais, por exemplo. 

Assim, recomenda-se sua aplicação pela academia ou pelo setor produtivo, que podem usá-la 

classificar as tecnologias que vêm sendo desenvolvidas para, por exemplo, buscar novos inves-

timentos nos projetos em andamento. Agentes públicos também podem encontrar na B-TRL 
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um instrumento de fácil aplicação que permite mapear o desempenho de cada setor da Econo-

mia Azul seja no nível local, regional ou federal para que, a partir de então, sejam redefinidas 

ou mantidas as estratégias já existentes. É pertinente observar que esse diagnóstico setorial é 

condição sine qua non para definir o quão próximo se está de alcançar a Economia Azul.  

Espera-se que esta tese seja útil para fomentar os mais que necessários debates em 

torno da Economia Azul, inclusive realizando adaptações dos modelos aqui apresentados para 

atender de forma ainda mais específica os diversos setores que a compõem. Outras pesquisas 

podem suprir a suposta divisão entre Economia Azul e Economia Verde, promovendo debates 

em torno do que pode ser denominado como Economia Ciano.  

Paradoxalmente, o Brasil vem promovendo constantes cortes de verbas para a Ci-

ência, Tecnologia e Inovação ao mesmo tempo em que sonha em alcançar as metas propostas 

pela Agenda 2030 e para a Década da Ciência Oceânica. Com isso, um derradeiro destaque que 

precisa ser dado é em relação a importância de colocar a Economia Azul como uma política de 

estado e não como uma campanha mercadológica. Enquanto a literatura consagra o trinômio 

universidade-governo-empresa, é preciso lembrar que as pessoas são, de fato, o elemento co-

mum a todo o enredo, quer sejam da academia, do setor produtivo, do governo ou da sociedade 

civil em geral. Não deixar ninguém para trás significa, também, considerar a sobrevivência e 

bem-estar das gerações que ainda estão por surgir.  
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APÊNDICE A – TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

 

Você está sendo convidado (a) para participar do estudo: O potencial da Economia Azul 

no Brasil, realizado por Carlos Dias Chaym. Nesse estudo pretendemos: Mapear o status da 

Ciência e Tecnologia capaz de contribuir com uma Economia do Mar sustentável. O motivo 

que nos leva a estudar esse assunto deve-se a constatação da ausência de estudos que façam 

uma consolidação da Ciência & Tecnologia da Economia do Mar com viés sustentável, especi-

almente considerando o início da Década da Ciência Oceânica no Brasil. 

Sua participação consistirá em ser entrevistado (a), os dados preservam a identidade dos 

participantes, utilizarei o método de entrevista remota pelo Google Meet do pesquisador, ocor-

rendo esta em um único encontro com duração aproximada de 45 minutos que será gravado 

caso haja autorização expressa. O (a) senhor (a) será esclarecido(a) em qualquer aspecto que 

desejar e estará livre para participar ou recusar-se. Sua participação é voluntária e a recusa em 

participar não acarretará qualquer penalidade ou na forma em que é atendido(a) pelo pesquisa-

dor(a) ou pela instituição.  

Esse estudo apresenta risco mínimo de fadiga, que será minimizado utilizando diálogo 

mais objetivo para reduzir ao máximo o tempo de participação, qualquer desconforto causado 

ao participante, o mesmo poderá a qualquer momento deixar de participar da pesquisa. Sua 

participação trará como benefícios ajudar a entender como o Brasil vem se estruturando para 

poder alcançar de forma prática da Economia Azul. 

Serão garantidos o sigilo de identidade e privacidade dos dados coletados durante todas 

as fases da pesquisa. Você não terá nenhum custo, nem receberá qualquer vantagem financeira. 

Conforme prevê a resolução 510/2016 em seu Art. 2 “O participante da pesquisa que vier a 

sofrer qualquer tipo de dano resultante de sua participação na pesquisa, previsto ou não no 

Registro de Consentimento Livre e Esclarecido, tem direito a assistência e a buscar indeniza-

ção". 

Os resultados da pesquisa estarão à sua disposição quando finalizada. Seu nome ou o 

material que indique sua participação não será liberado sem a sua permissão. Os dados e ins-

trumentos utilizados na pesquisa ficarão arquivados com o pesquisador responsável por um 

período de 5 anos e, após esse tempo, serão destruídos. Este termo de consentimento encontra-

se impresso em duas vias, sendo que uma via será arquivada pelo pesquisador responsável, e a 

outra será fornecida a você. 

Se você tiver alguma consideração ou dúvida, sobre a sua participação na pesquisa, entre 

em contato com o pesquisador responsável, Carlos Dias Chaym, e-mail carlodias-

chaym@gmail.com e telefone (85) 99638 4686 e com o Comitê de Ética em Pesquisa da Uni-

versidade Estadual do Ceará, localizado na Av. Dr. Silas Munguba, 1700, Campus do Itaperi, 

Fortaleza-Ceará –UECE. CEP 60.714903- Fone. 3101.9890. Email: cep@uece.br. Horário de 

funcionamento: 8h a6s 12h e 13h às 17h de segunda a sexta. Acordando com esse TCLE, você 

autoriza o(a) pesquisador(a) a utilizar os dados coletados em ensino, pesquisa e publicação, 

estando a sua identidade preservada. 

 

Você concorda com o TCLE?    Sim (    )   Não (   )     

 

__________________________   ____________________________ 

Assinatura do participante da pesquisa  Assinatura do pesquisador  

  

mailto:carlodiaschaym@gmail.com
mailto:carlodiaschaym@gmail.com
mailto:cep@uece.br
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ANEXO A – LEVANTAMENTO DE ARTIGOS NO PORTAL DA CAPES COM O 

TERMO DE BUSCA “BLUE ECONOMY” EM PERIÓDICOS REVISADOS POR PA-

RES ENTRE 01/01/1992 E 31/12/2020 
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ANEXO B – LEVANTAMENTO DE ARTIGOS NO PORTAL DA CAPES COM O 

TERMO DE BUSCA “BLUE ECONOMY” EM PERIÓDICOS REVISADOS POR PA-

RES ENTRE 01/01/1992 E 31/12/2020 SEGMENTADO POR BASES DE BUSCA 
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ANEXO C – LEVANTAMENTO DE ARTIGOS NO PORTAL DA CAPES COM O 

TERMO DE BUSCA “BLUE GROWTH” EM PERIÓDICOS REVISADOS POR PA-

RES ENTRE 01/01/1992 E 31/12/2020 
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ANEXO D – LEVANTAMENTO DE ARTIGOS NO PORTAL DA CAPES COM O 

TERMO DE BUSCA “BLUE GROWTH” EM PERIÓDICOS REVISADOS POR PA-

RES ENTRE 01/01/1992 E 31/12/2020 SEGMENTADO POR BASES DE BUSCA 
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ANEXO E – LEVANTAMENTO DE ARTIGOS NO PORTAL DA CAPES COM O 

TERMO DE BUSCA “ECONOMIA AZUL” EM PERIÓDICOS REVISADOS POR PA-

RES ENTRE 01/01/1992 E 31/12/2020 
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ANEXO F – LEVANTAMENTO DE ARTIGOS NO PORTAL DA CAPES COM O 

TERMO DE BUSCA “ECONOMIA AZUL” EM PERIÓDICOS REVISADOS POR PA-

RES ENTRE 01/01/1992 E 31/12/2020 SEGMENTADO POR BASES DE BUSCA 
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ANEXO G – LEVANTAMENTO DE ARTIGOS NO PORTAL DA CAPES COM O 

TERMO DE BUSCA “CRESCIMENTO AZUL” EM PERIÓDICOS REVISADOS POR 

PARES ENTRE 01/01/1992 E 31/12/2020 
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ANEXO H – LEVANTAMENTO DE ARTIGOS NO PORTAL DA CAPES COM O 

TERMO DE BUSCA “ECONOMÍA AZUL” EM PERIÓDICOS REVISADOS POR PA-

RES ENTRE 01/01/1992 E 31/12/2020 
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ANEXO I – LEVANTAMENTO DE ARTIGOS NO PORTAL DA CAPES COM O 

TERMO DE BUSCA “ECONOMÍA AZUL” EM PERIÓDICOS REVISADOS POR PA-

RES ENTRE 01/01/1992 E 31/12/2020 SEGMENTADO POR BASES DE BUSCA 
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ANEXO J – LEVANTAMENTO DE ARTIGOS NO PORTAL DA CAPES COM O 

TERMO DE BUSCA “CRESCIMIENTO AZUL” EM PERIÓDICOS REVISADOS POR 

PARES ENTRE 01/01/1992 E 31/12/2020 
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ANEXO K – FAC-SÍMILE DO OFÍCIO DE AGRADECIMENTO DA SECRETARIA 

DO MEIO AMBIENTE DO ESTADO DO CEARÁ 
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ANEXO L – CERTIFICADO DO MINISTÉRIO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA E INO-

VAÇÕES DO GRUPO DE TRABALHO “UM OCEANO PRODUTIVO” DA OFICINA 

REGIÃO NORDESTE – O BRASIL NA DÉCADA DO OCEANO 
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ANEXO M – CERTIFICADO DO PROGRAMA DAS NAÇÕES UNIDAS PARA O DE-

SENVOLVIMENTO PRA O CURSO “INTEGRANDO A AGENDA 2030 PARA O DE-

SENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E OS OBJETIVOS DE DESENVOLVIMENTO 

SUSTENTÁVEL – ODS” 
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ANEXO N – LISTA ANEXA DE MEMBROS ATIVOS DO GRUPO DE APOIO À MO-

BILIZAÇÃO REGIÃO NORDESTE PARA A DÉCADA DA CIÊNCIA OCEÂNICA 

BRASIL 
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ANEXO O – RESULTADO FINAL DO EDITAL Nº 26/2019 CAPES – ENTRE MARES 

 

 


